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Ata da 176ª Sessão, Deliberativa Ordinária, 
em 13 de setembro de 2012

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência dos Srs. Anibal Diniz, Jorge Viana e Tomás Correia

(Inicia-se a sessão às 9 horas e 39 minutos e 
encerra-se às 14 horas e 30 minutos.)

É o seguinte o registro de comparecimento:
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O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Há número regimental. Declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Esgotou-se ontem o prazo previsto no art. 91, 
§ 3º, do Regimento Interno, sem que tenha sido inter-
posto recurso no sentido da apreciação, pelo Plenário, 
das seguintes matérias:

– Projeto de Decreto Legislativo nº 249, de 
2011 (nº 2.695/2010, na Câmara dos Deputa-
dos), que aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à Rádio Rainha FM Ltda. para explo-
rar serviço de radiodifusão sonora em frequência 
modulada na cidade de Bento Gonçalves, Estado 
do Rio Grande do Sul;
– Projeto de Decreto Legislativo nº 250, de 
2011 (nº 2.735/2010, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à Rádio 
Cidade FM de Palhoça Ltda. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada 
na cidade de Palhoça, Santa Catarina;
– Projeto de Decreto Legislativo nº 254, de 
2011 (nº 2.877/2010, na Câmara dos Deputa-
dos), que aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à Sociedade Rádio Montanhesa Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
ondas médias na cidade de Viçosa, Estado de 
Minas Gerais;
– Projeto de Decreto Legislativo nº 294, de 
2011 (nº 1.966/2009, na Câmara dos Deputa-
dos), que aprova o ato que outorga autorização 
à Associação Comunitária São Francisco De 
Assis para executar serviço de radiodifusão co-
munitária na cidade de Abelardo Luz, Estado de 
Santa Catarina;
– Projeto de Decreto Legislativo nº 344, de 
2011 (nº 171/2011, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga autorização à As-
sociação de Moradores Amigos da Radiodifusão 
e Cultura para executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de São João Batista, Es-
tado de Santa Catarina;
– Projeto de Decreto Legislativo nº 352, de 
2011 (nº 238/2011, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga autorização à As-
sociação Riosulense de Cultura e Radiodifusão 
Comunitária Jovem Rio para executar serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Rio do Sul, 
Estado de Santa Catarina;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 372, de 
2011 (nº 2.921/2010, na Câmara dos Deputa-
dos), que aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à Televisão Lages Ltda. para explo-
rar serviço de radiodifusão de sons e imagens 
na cidade de Lages, Estado de Santa Catarina;
– Projeto de Decreto Legislativo nº 404, de 
2011 (nº 3.019/2010, na Câmara dos Deputa-
dos), que aprova o ato que renova a permissão 
outorgada ao Sistema Vanguarda de Comunica-
ção Ltda. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em frequência modulada na cidade de 
Varginha, Estado de Minas Gerais;
– Projeto de Decreto Legislativo nº 9, de 2012 
(nº 2.620/2010, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão outorgada 
à Sociedade de Radiodifusão Itapuí Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em ondas 
médias na cidade de Santo Antônio da Patrulha, 
Estado do Rio Grande do Sul;
– Projeto de Decreto Legislativo nº 48, de 2012 
(nº 3.010/2010, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Associa-
ção Cultural, Comunitária e Social Aurieense para 
executar serviço de radiodifusão comunitária na 
cidade de Áurea, Estado do Rio Grande do Sul;
– Projeto de Decreto Legislativo nº 105, de 
2012 (nº 142/2011, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga autorização à 
Prefeitura Municipal de Santana do Cariri – Se-
cretaria de Educação para executar serviço de 
radiodifusão sonora em frequência modulada na 
cidade de Santana do Cariri, Estado do Ceará;
– Projeto de Decreto Legislativo nº 107, de 
2012 (nº 194/2011, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a permissão ou-
torgada à Fundação Fraternidade para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em frequência 
modulada na cidade de Taquari, Estado do Rio 
Grande do Sul;
– Projeto de Decreto Legislativo nº 108, de 
2012 (nº 211/2011, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a permissão ou-
torgada à Rádio Publicidade Maggi – Plan Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
frequência modulada na cidade de Farroupilha, 
Estado do Rio Grande do Sul;
– Projeto de Decreto Legislativo nº 110, de 
2012 (nº 266/2011, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga autorização à As-
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sociação Comunitária e Cultural Nova FM para 
executar serviço de radiodifusão comunitária na 
cidade de Arceburgo, Estado de Minas Gerais;
– Projeto de Decreto Legislativo nº 111, de 
2012 (nº 274/2011, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a permissão outor-
gada à Rede Mineira de Rádio e Televisão Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
frequência modulada na cidade de Uberlândia, 
Estado de Minas Gerais;
– Projeto de Decreto Legislativo nº 112, de 
2012 (nº 275/2011, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a permissão ou-
torgada à Rádio Cidade de Cuiabá Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em fre-
quência modulada na cidade de Cuiabá, Estado 
de Mato Grosso;
– Projeto de Decreto Legislativo nº 153, de 
2012 (nº 1.189/2008 na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à Rá-
dio São Francisco de Borja Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em frequência 
modulada na cidade de São Borja, Estado do 
Rio Grande do Sul;
– Projeto de Decreto Legislativo nº 154, de 
2012 (nº 1.362/2008, na Câmara dos Deputa-
dos), que aprova o ato que outorga autorização 
à Associação Cultural de Difusão Comunitária 
Livre FM para executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade do Núcleo Bandeirante, 
no Distrito Federal;
– Projeto de Decreto Legislativo nº 160, de 
2012 (nº 1.950/2009, na Câmara dos Deputa-
dos), que aprova o ato que outorga autorização 
à Associação do Movimento de Radiodifusão 
Alternativa de Horizontina para executar serviço 
de radiodifusão comunitária na cidade de Hori-
zontina, Estado do Rio Grande do Sul;
– Projeto de Decreto Legislativo nº 161, de 
2012 (nº 1.954/2009, na Câmara dos Deputa-
dos), que aprova o ato que outorga autorização 
à Associação Comunitária Beneficente Cultural 
Encantadense para executar serviço de radio-
difusão comunitária na cidade de Encantado, 
Estado do Rio Grande do Sul;
– Projeto de Decreto Legislativo nº 162, de 
2012 (nº 2.006/2009, na Câmara dos Deputa-
dos), que aprova o ato que outorga autorização 
à Associação Comunitária de Radiodifusão de 
Dezesseis de Novembro – RS para executar 

serviço de radiodifusão comunitária na cida-
de de Dezesseis de Novembro, Estado do Rio 
Grande do Sul;
– Projeto de Decreto Legislativo nº 164, de 
2012 (nº 2.175/2009, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga autorização à As-
sociação Cultural de Radiodifusão Comunitária 
para executar serviço de radiodifusão comunitá-
ria na cidade de Piraí do Sul, Estado do Paraná;
– Projeto de Decreto Legislativo nº 165, de 
2012 (nº 1.892/2009, na Câmara dos Deputa-
dos), que aprova o ato que outorga autorização 
à Associação Passofundense de Radiodifusão 
Comunitária para executar serviço de radiodi-
fusão comunitária na cidade de Passo Fundo, 
Estado do Rio Grande do Sul;
– Projeto de Decreto Legislativo nº 166, de 
2012 (nº 2.258/2009, na Câmara dos Deputa-
dos), que aprova o ato que outorga autorização 
à Associação Cerrograndense de Cultura e Co-
municação para executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Cerro Grande, Estado 
do Rio Grande do Sul; 
– Projeto de Decreto Legislativo nº 167, de 
2012 (nº 2.293/2009, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga autorização à Cen-
tro Comunitário Nossa Senhora de Fátima para 
executar serviço de radiodifusão comunitária na 
cidade de Pelotas, Estado do Rio Grande do Sul;
– Projeto de Decreto Legislativo nº 168, de 
2012 (nº 2.297/2009, na Câmara dos Deputa-
dos), que aprova o ato que outorga autorização 
à Associação Rádio Comunitária de Getúlio Var-
gas – RS para executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Getúlio Vargas, Estado 
do Rio Grande do Sul;
– Projeto de Decreto Legislativo nº 170, de 
2012 (nº 2.341/2009, na Câmara dos Deputa-
dos), que aprova o ato que outorga autorização 
à Associação dos Moradores do Jardim Olidel e 
Adjacências para executar serviço de radiodifu-
são comunitária na cidade de Alumínio, Estado 
de São Paulo;
– Projeto de Decreto Legislativo nº 171, de 
2012 (nº 2.660/2010, na Câmara dos Deputa-
dos), que aprova o ato que outorga autorização à 
Associação Rádio Comunitária Nova Visão para 
executar serviço de radiodifusão comunitária na 
cidade de Igrejinha, Estado do Rio Grande do Sul;
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– Projeto de Decreto Legislativo nº 172, de 
2012 (nº 2.677/2010, na Câmara dos Deputa-
dos), que aprova o ato que outorga permissão 
à S.R.S. Comunicações Ltda. para explorar ser-
viço de radiodifusão sonora em frequência mo-
dulada na cidade de São João Batista, Estado 
de Santa Catarina;
– Projeto de Decreto Legislativo nº 173, de 
2012 (nº 2.743/2010, na Câmara dos Deputa-
dos), que aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à Rádio Metrópole de Crissiumal Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
ondas médias na cidade de Crissiumal, Estado 
do Rio Grande do Sul;
– Projeto de Decreto Legislativo nº 175, de 
2012 (nº 2.756/2010, na Câmara dos Deputa-
dos), que aprova o ato que outorga autorização 
à Associação Cultural Comunitária Paraty para 
executar serviço de radiodifusão comunitária na 
cidade de São Bernardo do Campo, Estado de 
São Paulo;
– Projeto de Decreto Legislativo nº 177, de 
2012 (nº 2.854/2010, na Câmara dos Deputa-
dos), que aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à Rádio Difusora de Cambé para ex-
plorar serviço de radiodifusão sonora em ondas 
médias na cidade de Cambé, Estado do Paraná;
– Projeto de Decreto Legislativo nº 179, de 
2012 (nº 2.888/2010, na Câmara dos Deputa-
dos), que aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à Rádio Educadora de Laranjeiras do 
Sul Ltda. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em ondas médias na cidade de Laranjei-
ras do Sul, Estado do Paraná;
– Projeto de Decreto Legislativo nº 181, de 
2012 (nº 2.890/2010, na Câmara dos Deputa-
dos), que aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à Rádio Paranavaí Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em ondas médias 
na cidade de Paranavaí, Estado do Paraná;
– Projeto de Decreto Legislativo nº 182, de 
2012 (nº 2.900/2010, na Câmara dos Deputa-
dos), que aprova o ato que outorga autorização 
à Associação de Radiodifusão Comunitária Porto 
de Cachoeira de Santa Leopoldina para executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade 
de Santa Leopoldina, Estado do Espírito Santo;
– Projeto de Decreto Legislativo nº 183, de 
2012 (nº 2.901/2010, na Câmara dos Deputa-
dos), que aprova o ato que outorga autorização 

à Associação Comunitária Cultural Bom Jesus 
do Sul para executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Bom Jesus do Sul, 
Estado do Paraná;
– Projeto de Decreto Legislativo nº 184, de 
2012 (nº 2.919/2010, na Câmara dos Deputa-
dos), que aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à Rádio Paranaíba Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em frequência mo-
dulada na cidade de Itumbiara, Estado de Goiás;
– Projeto de Decreto Legislativo nº 189, de 
2012 (nº 2.942/2010, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga autorização à As-
sociação Rádio Comunitária Nova Pinhais para 
executar serviço de radiodifusão comunitária na 
cidade de Pinhais, Estado do Paraná;
– Projeto de Decreto Legislativo nº 190, de 
2012 (nº 2.947/2010, na Câmara dos Deputa-
dos), que aprova o ato que outorga autorização 
à Associação Comunitária de Comunicação e 
Cultura de Campinaçú para executar serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Campina-
çú, Estado de Goiás;
– Projeto de Decreto Legislativo nº 192, de 
2012 (nº 2.961/2010, na Câmara dos Deputa-
dos), que aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à Rádio Verdes Campos Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em fre-
quência modulada na cidade de Cascavel, Es-
tado do Paraná;
– Projeto de Decreto Legislativo nº 194, de 
2012 (nº 2.986/2010, na Câmara dos Deputa-
dos), que aprova o ato que outorga permissão 
ao Sistema Conquista de Radiodifusão Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em fre-
quência modulada na cidade de Santo Antônio 
do Leverger, Estado de Mato Grosso;
– Projeto de Decreto Legislativo nº 195, de 
2012 (nº 3.007/2010, na Câmara dos Deputa-
dos), que aprova o ato que outorga autorização 
à Associação Rádio Comunitária Clube FM para 
executar serviço de radiodifusão comunitária na 
cidade de Buriti do Tocantins, Estado do Tocantins;
– Projeto de Decreto Legislativo nº 197, de 
2012 (nº 3.014/2010, na Câmara dos Deputa-
dos), que aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à Rádio Sociedade Difusora a Voz de 
Bagé Ltda. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em frequência modulada na cidade de 
Bagé, Estado do Rio Grande do Sul;
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– Projeto de Decreto Legislativo nº 203, de 
2012 (nº 3.057/2010, na Câmara dos Deputa-
dos), que aprova o ato que renova a concessão 
outorgada ao Sistema de Comunicação Itália 
Viva S.A. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em ondas médias na cidade de Flores da 
Cunha, Estado do Rio Grande do Sul;
– Projeto de Decreto Legislativo nº 204, de 
2012 (nº 3.059/2010, na Câmara dos Deputa-
dos), que aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à Rádio Guaçú de Toledo Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em ondas 
médias na cidade de Toledo, Estado do Paraná;
– Projeto de Decreto Legislativo nº 206, de 
2012 (nº 3.066/2010, na Câmara dos Deputa-
dos), que aprova o ato que outorga autorização à 
Associação de Radiodifusão e Cultura de Aurora 
para executar serviço de radiodifusão comuni-
tária na cidade de Aurora do Tocantins, Estado 
do Tocantins;
– Projeto de Decreto Legislativo nº 209, de 
2012 (nº 3.084/2010, na Câmara dos Deputa-
dos), que aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à Rádio Comunicação FM Stéreo Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada na cidade de Bauru, Esta-
do de São Paulo;
– Projeto de Decreto Legislativo nº 210, de 
2012 (nº 3.088/2010, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a permissão outor-
gada à FM Studio 96 Ltda. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em frequência modulada 
na cidade de Curitiba, Estado do Paraná;
– Projeto de Decreto Legislativo nº 213, de 
2012 (nº 3.094/2010, na Câmara dos Deputa-
dos), que aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à Antena Um Radiodifusão Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em fre-
quência modulada na cidade de Brasília, Distrito 
Federal;
– Projeto de Decreto Legislativo nº 216, de 
2012 (nº 65/2011, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga autorização à As-
sociação de Radiodifusão Comunitária Pampe-
ana do Bairro Martinica para executar serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Viamão, 
Estado do Rio Grande do Sul;
– Projeto de Decreto Legislativo nº 217, de 
2012 (nº 70/2011, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a concessão ou-

torgada à Rádio Cultura de Gravataí Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em on-
das médias na cidade de Gravataí, Estado do 
Rio Grande do Sul;
– Projeto de Decreto Legislativo nº 225, de 
2012 (nº 131/2011, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a concessão outor-
gada à Rádio Itapuã de Pato Branco Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em on-
das médias na cidade de Pato Branco, Estado 
do Paraná;
– Projeto de Decreto Legislativo nº 226, de 
2012 (nº 138/2011, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a permissão outorga-
da à Rádio Graúna Ltda. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em frequência modulada na 
cidade de Cornélio Procópio, Estado do Paraná;
– Projeto de Decreto Legislativo nº 235, de 
2012 (nº 209/2011, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a permissão outor-
gada à Rádio Comercial de Presidente Prudente 
Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em frequência modulada na cidade de Presidente 
Prudente, Estado de São Paulo;
– Projeto de Decreto Legislativo nº 237, de 
2012 (nº 245/2011, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a concessão outor-
gada à Rádio Sociedade Tupanciretã Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em on-
das médias na cidade de Tupanciretã, Estado do 
Rio Grande do Sul;
– Projeto de Decreto Legislativo nº 238, de 
2012 (nº 246/2011, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a concessão outor-
gada à Fundação Educacional Dom Pedro Feli-
pak para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em ondas médias na cidade de Wenceslau Braz, 
Estado do Paraná;
– Projeto de Decreto Legislativo nº 240, de 
2012 (nº 263/2011, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga autorização à As-
sociação Comunitária Sãojoanense Cultural e 
Educacional de Radiodifusão para executar ser-
viço de radiodifusão comunitária na cidade de 
São João Nepomuceno, Estado de Minas Gerais;
– Projeto de Decreto Legislativo nº 248, de 
2012 (nº 294/2011, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a concessão outor-
gada à Rádio Pérola do Turi Ltda. para explorar 
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serviço de radiodifusão sonora em ondas médias 
na cidade de Santa Helena, Estado do Maranhão; 
– Projeto de Decreto Legislativo nº 263, de 
2012 (nº 435/2011, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à Milano 
FM Ltda. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em frequência modulada na cidade de 
Telêmaco Borba, Estado do Paraná; e
– Projeto de Decreto Legislativo nº 299, de 2012 
(nº 2.785/2010, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão outorgada à 
Rádio Globo S.A. para explorar serviço de radiodi-
fusão sonora em ondas médias na cidade do Rio 
de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro.

Tendo sido aprovadas terminativamente pela 
Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comuni-
cação e Informática, as matérias vão à promulgação.

Será feita a devida comunicação à Câmara dos 
Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – A Presidência recebeu, do Tribunal de Contas 
da União, os Avisos nºs 1.038 a 1.045, de 2012, na 
origem, que se referem, respectivamente, às Reso-
luções nºs 37, 39, 43, 36, 40, 41, 42 e 38, de 2012, 
todas do Senado Federal, comunicando que foram 
autuadas e remetidas ao setor competente para as 
providências cabíveis.

São os seguintes os Avisos:

Aviso nº 1.038–GP/TCU

Brasília, 11 de setembro de 2012

Senhor Presidente,
Ao cumprimentá-lo cordialmente, registro o re-

cebimento do Ofício nº 1.763 (SF), de 5-9-2012, por 
meio do qual Vossa Excelência encaminha ao TCU 
autógrafo da Resolução nº 37/2012 (SF), que “‘Auto-
riza o Município de Manaus a contratar operação de 
crédito externo, com garantia da União, com a Corpo-
ração Andina de Fomento (CAF), no valor total de até 
US$ 21.512.846,00 (vinte e um milhões, quinhentos e 
doze mil e oitocentos e quarenta e seis dólares norte-
-americanos)’, e a recomendação para que o Tribunal 
de Contas da União proceda ao acompanhamento da 
aplicação das reservas decorrentes da operação de 
crédito autorizada”.

A propósito, informo a Vossa Excelência que o 
referido expediente, autuado no TCU como processo 
nº TC-033.016/2012-7, foi remetido à Secretaria-Geral 

de Controle Externo (SEGECEX) desta Casa, para 
adoção das providências pertinentes.

Atenciosamente, – Benjamin Zymler, Presidente.

Aviso nº 1.039–GP/TCU

Brasília, 11 de setembro de 2012

Senhor Presidente,
Ao cumprimentá-lo cordialmente, registro o re-

cebimento do Ofício nº 1.769 (SF), de 5-9-2012, por 
meio do qual Vossa Excelência encaminha ao TCU 
autógrafo da Resolução nº 39/2012 (SF), que “’Auto-
riza a contratação de operação de crédito externo en-
tre o Estado de Mato Grosso e o Bank of America, N. 
A., com a garantia da República Federativa do Brasil, 
no valor de até US$ 478.958.330,51 (quatrocentos e 
setenta e oito milhões, novecentos e cinqüenta e oito 
mil, trezentos e trinta dólares norte-americanos e cin-
qüenta e um centavos)’, e a recomendação para que 
o Tribunal de Contas da União proceda ao acompa-
nhamento da aplicação dos recursos decorrentes da 
operação de crédito autorizada”.

A propósito, informo a Vossa Excelência que o 
referido expediente, autuado no TCU como processo 
nº TC-033.023/2012-3, foi remetido à Secretaria-Geral 
de Controle Externo (SEGECEX) desta Casa, para 
adoção das providências pertinentes.

Atenciosamente, – Benjamin Zymler, Presidente.

Aviso nº 1.040-GP/TCU

Brasília, 11 de setembro de 2012

Senhor Presidente,
Ao cumprimentá-lo cordialmente, registro o rece-

bimento do Ofício nº 1.781 (SF) de 5-9-2012, por meio 
do qual Vossa Excelência encaminha ao TCU autógrafo 
da Resolução nº 43/2012 (SF), que “‘Autoriza o Muni-
cípio de São Bernardo do Campo a contratar opera-
ção de crédito externo, com garantia da União, com o 
Banco Internacional para Reconstrução e Desenvol-
vimento (BIRD), no valor de até US$ 20.820.000,00 
(vinte milhões e oitocentos e vinte mil dólares norte-
-americanos)’, e a recomendação para que o Tribunal 
de Contas da União proceda ao acompanhamento da 
aplicação dos recursos decorrentes da operação de 
crédito autorizada”.

A propósito, informo a Vossa Excelência que o 
referido expediente, autuado no TCU como processo 
nº TC-032.321/2012-0, foi remetido à Secretaria-Geral 
de Controle Externo (SEGECEX) desta Casa, para 
adoção das providências pertinentes.

Atenciosamente, – Benjamin Zymler, Presidente.
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Aviso nº 1.041-GP/TCU

Brasília, 11 de setembro de 2012

Senhor Presidente,
Ao cumprimentá-lo cordialmente, registro o rece-

bimento do Ofício nº 1.761 (SF) de 5-9-2012, por meio 
do qual Vossa Excelência encaminha ao TCU autógrafo 
da Resolução nº 36/2012 (SF), que “‘Autoriza a Repúbli-
ca Federativa do Brasil a contratar operação de crédito 
externo, no valor total de até US$ 66.000.000,00 (ses-
senta e seis milhões de dólares norte-americanos)’, e a 
recomendação para que o Tribunal de Contas da União 
proceda ao acompanhamento da aplicação dos recur-
sos decorrentes da operação de crédito autorizada”.

A propósito, informo a Vossa Excelência que o 
referido expediente, autuado no TCU como processo 
nº TC-032.343/2012-4, foi remetido à Secretaria-Geral 
de Controle Externo (SEGECEX) desta Casa, para 
adoção das providências pertinentes.

Atenciosamente, – Benjamin Zymler, Presidente.

Aviso nº 1.042-GP/TCU

Brasília, 11 de setembro de 2012

Senhor Presidente,
Ao cumprimentá-lo cordialmente, registro o re-

cebimento do Ofício nº 1.772(SF) de 5-9-2012, por 
meio do qual Vossa Excelência encaminha ao TCU 
autógrafo da Resolução nº 40/2012 (SF), que “Autori-
za o Município de Novo Hamburgo a contratar opera-
ção de crédito externo, com garantia da União, com o 
Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), no 
valor de até US$23.910.000,00 (vinte e três milhões e 
novecentos e dez mil dólares norte-americanos)’, e a 
recomendação para que o Tribunal de Contas da União 
proceda ao acompanhamento da aplicação dos recur-
sos decorrentes da operação de crédito autorizada”.

A propósito, informo a Vossa Excelência que o 
referido expediente, autuado no TCU como processo 
nº TC-032.348/2012-6, foi remetido à Secretaria-Geral 
de Controle Externo (SEGECEX) desta Casa, para 
adoção das providências pertinentes. 

Atenciosamente, – Benjamin Zymler, Presidente.

Aviso nº 1.043-GP/TCU

Brasília, 11 de setembro de 2012

Senhor Presidente,
Ao cumprimentá-lo cordialmente, registro o re-

cebimento do Ofício nº 1.775 (SF) de 5-9-2012, por 
meio do qual Vossa Excelência encaminha ao TCU 
autógrafo da Resolução nº 41/2012 (SF), que “Autoriza 
o Município do Recife – PE a contratar operação de 

crédito externo, com garantia da União, com o Banco 
Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento 
(BIRD), no valor de até US$130.000.000,00 (cento e 
trinta milhões de dólares norte-americanos’, e a re-
comendação para que o Tribunal de Contas da União 
proceda ao acompanhamento da aplicação dos recur-
sos decorrentes da operação de crédito autorizada”.

A propósito, informo a Vossa Excelência que o 
referido expediente, autuado no TCU como processo 
nº TC-032.319/2012-6, foi remetido à Secretaria-Geral 
de Controle Externo (SEGECEX) desta Casa, para 
adoção das providências pertinentes.

Atenciosamente, – Benjamin Zymler, Presidente.

Aviso nº 1.044 – GP/TCU

Brasília, 11 de setembro de 2012

Senhor Presidente,
Ao cumprimentá-lo cordialmente, registro o rece-

bimento do Ofício nº 1.778 (SF) de 5-9-2012, por meio 
do qual Vossa Excelência encaminha ao TCU autógrafo 
da Resolução nº 42/2012 (SF), que “‘Autoriza o Esta-
do do Rio de Janeiro a contratar operação de crédito 
externo, com garantia da União, com a Agência Fran-
cesa de Desenvolvimento (AFD), no valor de até US$ 
394.500.000,00 (trezentos e noventa e quatro milhões 
e quinhentos mil dólares norte-americanos)’, e a re-
comendação para que o Tribunal de Contas da União 
proceda ao acompanhamento da aplicação dos recur-
sos decorrentes da operação de crédito autorizada”.

A propósito, informo a Vossa Excelência que o 
referido expediente, autuado no TCU como processo 
nº TC-032.349/2012-2, foi remetido à Secretaria-Geral 
de Controle Externo (SEGECEX) desta Casa, para 
adoção das providências pertinentes.

Atenciosamente, – Benjamin Zymler, Presidente.

Aviso nº 1.045-GP/TCU

Brasília, 11 de setembro de 2012

Ao cumprimentá-lo cordialmente, registro o rece-
bimento do Ofício nº 1.766 (SF) de 5-9-2012, por meio 
do qual Vossa Excelência encaminha ao TCU autógrafo 
da Resolução nº 38/2012 (SF), que “‘Autoriza a Com-
panhia Estadual de Distribuição de Energia Elétrica 
(CEEE-D), pertencente à administração indireta do 
Estado do Rio Grande do Sul, a contratar operação de 
crédito externo, com garantia da União, com a Agên-
cia Francesa de Desenvolvimento (AFD), no valor de 
até US$87.457.986,00 (oitenta e sete milhões, quatro-
centos e cinqüenta e sete mil e novecentos e oitenta 
e seis dólares norte-americanos)’, e a recomendação 
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para que o Tribunal de Contas da União proceda ao 
acompanhamento da aplicação dos recursos decor-
rentes da operação de crédito autorizada”.

A propósito, informo a Vossa Excelência que o 
referido expediente, autuado no TCU com o processo 
nº TC-033.019/2012-6, foi remetido à Secretaria-Geral 
de Controle Externo (SEGECEX) desta Casa, para 
adoção das providências pertinentes.

Atenciosamente, – Benjamin Zymler, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Os Avisos nºs 1.038 a 1.045, de 2012, foram 
juntados aos processados das respectivas Resoluções.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – A Presidência recebeu o Aviso nº 54, de 2012 
(nº 1.089/2012, na origem), do Tribunal de Contas da 
União, que encaminha cópia do Acórdão nº 2.329/2012-
TCU, referente ao acompanhamento da operação de 
crédito autorizada pela Resolução nº 20/2011, do Se-
nado Federal (TC 037.975/2011-0).

É o seguinte o Aviso:

AVISO Nº 54, DE 2012

Aviso nº 1.089-Seses-TCU-Plenário

Brasília-DF, 29 de agosto de 2012

Senhor Presidente,
Encaminho a Vossa Excelência, para conhecimen-

to, em atenção ao Ofício nº 2416-SF de 22-12-2011, 
cópia do Acórdão proferido nos autos do processo nº TC 
037.975/2011-0, pelo Plenário desta Corte na Sessão 
Ordinária de 29-8-2012, acompanhado do Relatório e 
do Voto que o fundamentam.

Atenciosamente, – Benjamin Zymler, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 

AC) – O Aviso nº 54, de 2012, vai à Comissão de As-
suntos Econômicos.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Sobre a mesa, propostas de emenda à Consti-
tuição que serão lidas.

São lidas as seguintes:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
N° 49, DE 2012 

(De autoria do Senador Tomás Correia e outros)

Altera os artigos 105 e 109 da Constituição 
Federal, para modificar competências no 
âmbito do Poder Judiciário.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se-
nado Federal, nos termos do § 3º do art. 60 da Cons-
tituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao 
Texto Constitucional:

Art. 1º Os arts. 105 e 109 da Constituição Federal 
passam a vigorar com as seguintes alterações:

Art. 105. .........................................................
I – ...................................................................
........................................................................
i) a concessão de exequatur às cartas roga-
tórias; 
............................................................... .(NR)

Art. 109. .........................................................
I – as causas em que a União, entidade au-
tárquica ou empresa pública federal forem in-
teressadas na condição de autoras, rés, as-
sistentes ou oponentes, exceto as de falência 
e as sujeitas à Justiça Eleitoral ou à Justiça 
do Trabalho;
........................................................................
XII – a homologação de sentenças estran-
geiras. 
...............................................................  (NR)

Art. 2º Esta Emenda à Constituição entra em vigor 
na data de sua publicação.

Justificação

Dois são os objetivos da presente proposição.
O primeiro é remover da competência originária 

do Superior Tribunal de Justiça (CF, art. 105, I) a ho-
mologação de sentença estrangeira, matéria jurídica 
que pouca ou nenhuma identidade guarda com a desti-
nação constitucional dessa Corte, qual seja atuar pela 
uniformidade do Direito Federal. Temos para nós que 
o locus natural dessa competência é a Justiça Fede-
ral de primeiro grau, pelo que a transportamos ao art. 
109, como novo inciso XII.

A segunda providência que se pretende é a eli-
minação da exceção imposta pelo inciso I do art. 109 
quanto à competência da Justiça Federal de 1º grau, 
relativamente às causas envolvendo acidentes do tra-
balho. Essa providência visa a unificar o julgamento de 
causas acidentárias e previdenciárias, harmonizando 
o texto constitucional vigente com a sólida construção 
jurisprudencial que se vinha tendo sobre o tema.

Com essas considerações, oferecemos esta pro-
posição ao exame e decisão dos membros do Con-
gresso Nacional.

Sala das Sessões, – Senador Tomás Correia.
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LEGISLAÇÃO CITADA

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988

....................................................................................
Art. 105. Compete ao Superior Tribunal de Justiça:
I – processar e julgar, originariamente:
a) nos crimes comuns, os Governadores dos Es-

tados e do Distrito Federal, e, nestes e nos de respon-
sabilidade, os desembargadores dos Tribunais de Jus-
tiça dos Estados e do Distrito Federal, os membros dos 
Tribunais de Contas dos Estados e do Distrito Federal, 
os dos Tribunais Regionais Federais, dos Tribunais Re-
gionais Eleitorais e do Trabalho, os membros dos Con-
selhos ou Tribunais de Contas dos Municípios e os do 
Ministério Público da União que oficiem perante tribunais;

b) os mandados de segurança e os habeas data 
contra ato de Ministro de Estado, dos Comandantes 
da Marinha, do Exército e da Aeronáutica ou do pró-
prio Tribunal;

c) os habeas corpus, quando o coator ou pacien-
te for qualquer das pessoas mencionadas na alínea a, 
ou quando o coator for tribunal sujeito à sua jurisdição, 
Ministro de Estado ou Comandante da Marinha, do 
Exército ou da Aeronáutica, ressalvada a competên-
cia da Justiça Eleitoral. (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 23, de 1999) 

d) os conflitos de competência entre quaisquer 
tribunais, ressalvado o disposto no art. 102, I, o, bem 
como entre tribunal e juízes a ele não vinculados e 
entre juízes vinculados a tribunais diversos;

e) as revisões criminais e as ações rescisórias 
de seus julgados;

f) a reclamação para a preservação de sua com-
petência e garantia da autoridade de suas decisões;

g) os conflitos de atribuições entre autoridades 
administrativas e judiciárias da União, ou entre autorida-
des judiciárias de um Estado e administrativas de outro 
ou do Distrito Federal, ou entre as deste e da União;

h) o mandado de injunção, quando a elaboração da 
norma regulamentadora for atribuição de órgão, entidade 
ou autoridade federal, da administração direta ou indireta, 
excetuados os casos de competência do Supremo Tri-
bunal Federal e dos órgãos da Justiça Militar, da Justiça 
Eleitoral, da Justiça do Trabalho e da Justiça Federal;

i) a homologação de sentenças estrangeiras e a 
concessão de exequatur às cartas rogatórias; (Incluída 
pela Emenda Constitucional no 45, de 2004) 

II – julgar, em recurso ordinário:
a) os habeas corpus decididos em única ou última 

instância pelos Tribunais Regionais Federais ou pelos 
tribunais dos Estados, do Distrito Federal e Territórios, 
quando a decisão for denegatória;

b) os mandados de segurança decididos em única 
instância pelos Tribunais Regionais Federais ou pelos 
tribunais dos Estados, do Distrito Federal e Territórios, 
quando denegatória a decisão;

c) as causas em que forem partes Estado es-
trangeiro ou organismo internacional, de um lado, e, 
do outro, Município ou pessoa residente ou domicilia-
da no País;

III – julgar, em recurso especial, as causas de-
cididas, em única ou última instância, pelos Tribunais 
Regionais Federais ou pelos tribunais dos Estados, do 
Distrito Federal e Territórios, quando a decisão recorrida:

a) contrariar tratado ou lei federal, ou negar-lhes 
vigência;

b) julgar válido ato de governo local contestado 
em face de lei federal; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional no 45, de 2004)

c) der a lei federal interpretação divergente da 
que lhe haja atribuído outro tribunal.

Parágrafo único. Funcionarão junto ao Superior 
Tribunal de Justiça: (Redação dada pela Emenda Cons-
titucional nº 45, de 2004) 

I – a Escola Nacional de Formação e Aperfeiço-
amento de Magistrados, cabendo-lhe, dentre outras 
funções, regulamentar os cursos oficiais para o in-
gresso e promoção na carreira; (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 45, de 2004)

II – o Conselho da Justiça Federal, cabendo-lhe 
exercer, na forma da lei, a supervisão administrativa e 
orçamentária da Justiça Federal de primeiro e segundo 
graus, como órgão central do sistema e com poderes 
correicionais, cujas decisões terão caráter vinculante. 
(Incluído pela Emenda Constitucional no 45, de 2004)

Art. 109. Aos juízes federais compete processar 
e julgar:

I – as causas em que a União, entidade autár-
quica ou empresa pública federal forem interessadas 
na condição de autoras, assistentes ou oponentes, 
exceto as de falência, as de acidentes de trabalho e 
as sujeitas à Justiça Eleitoral e a Justiça do Trabalho;

II – as causas entre Estado estrangeiro ou orga-
nismo internacional e Município ou pessoa domiciliada 
ou residente no País;

III – as causas fundadas em tratado ou contrato 
da União com Estado estrangeiro ou organismo inter-
nacional;

IV – os crimes políticos e as infrações penais pra-
ticadas em detrimento de bens, serviços ou interesse 
da União ou de suas entidades autárquicas ou empre-
sas públicas, excluídas as contravenções e ressalvada 
a competência da Justiça Militar e da Justiça Eleitoral;

V – os crimes previstos em tratado ou convenção 
internacional, quando, iniciada a execução no País, o 
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resultado tenha ou devesse ter ocorrido no estrangei-
ro, ou reciprocamente;

V-A – as causas relativas a direitos humanos a 
que se refere o § 5º deste artigo (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 45, de 2004) 

VI – os crimes contra a organização do trabalho 
e, nos casos determinados por lei, contra o sistema 
financeiro e a ordem econômico-financeira;

VII – os habeas corpus, em matéria criminal de 
sua competência ou quando o constrangimento pro-
vier de autoridade cujos atos não estejam diretamente 
sujeitos a outra jurisdição;

VIII – os mandados de segurança e os habeas 
data contra ato de autoridade federal, excetuados os 
casos de competência dos tribunais federais;

IX – os crimes cometidos a bordo de navios ou 
aeronaves, ressalvada a competência da Justiça Militar;

X – os crimes de ingresso ou permanência irre-
gular de estrangeiro, a execução de carta rogatória, 
após o exequatur, e de sentença estrangeira, após a 
homologação, as causas referentes à nacionalidade, 
inclusive a respectiva opção, e à naturalização;

XI – a disputa sobre direitos indígenas.
§ 1º As causas em que a União for autora se-

rão aforadas na seção judiciária onde tiver domicílio 
a outra parte.

§ 2º As causas intentadas contra a União poderão 
ser aforadas na seção judiciária em que for domiciliado 
o autor, naquela onde houver ocorrido o ato ou fato 
que deu origem à demanda ou onde esteja situada a 
coisa, ou, ainda, no Distrito Federal.

§ 3º Serão processadas e julgadas na justiça es-
tadual, no foro do domicílio dos segurados ou benefici-
ários, as causas em que forem parte instituição de pre-
vidência social e segurado, sempre que a comarca não 
seja sede de vara do juízo federal, e, se verificada essa 
condição, a lei poderá permitir que outras causas sejam 
também processadas e julgadas pela justiça estadual.

§ 4º Na hipótese do parágrafo anterior, o recurso 
cabível será sempre para o Tribunal Regional Federal 
na área de jurisdição do juiz de primeiro grau.

§ 5º Nas hipóteses de grave violação de direitos 
humanos, o Procurador-Geral da República, com a fi-
nalidade de assegurar o cumprimento de obrigações 
decorrentes de tratados internacionais de direitos hu-
manos dos quais o Brasil seja parte, poderá suscitar, 
perante o Superior Tribunal de Justiça, em qualquer 
fase do inquérito ou processo, incidente de desloca-
mento de competência para a Justiça Federal. (Incluído
....................................................................................

(À Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania.)

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 50, DE 2012

Altera o art. 3º da Emenda Constitucional nº 
47, de 5 de julho de 2005, para estabelecer 
a contagem em dias do tempo excedente 
de contribuição do servidor público para 
fins da regra de transição de aposentado-
ria prevista no dispositivo.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se-
nado Federal, nos termos do § 3º do art. 60 da Cons-
tituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao 
texto constitucional:

Art. 1º O inciso III do caput do art. 3º da Emenda 
Constitucional nº 47, de 5 de julho de 2005 passa a 
vigorar com a seguinte redação:

“Art. 3º ............................................................
........................................................................
III – idade mínima resultante da redução, re-
lativamente aos limites do art. 40, § 1º, inciso 
III, alínea a, da Constituição Federal, de um 
dia de idade para cada dia de contribuição 
que exceder a condição prevista no inciso I 
do caput deste artigo.
.............................................................. ” (NR)

Art. 2º Esta Emenda Constitucional entra em vi-
gor na data de sua publicação.

Justificação

A Emenda Constitucional nº 47, de 2005, cha-
mada de “PEC paralela” da Reforma da Previdência, 
representou providência fundamental para assegurar 
os direitos dos servidores públicos que estavam em 
exercício quando da aprovação das alterações trazidas 
pela Emenda Constitucional nº 41, de 19 de dezembro 
de 2003, ao seu regime de previdência.

Um dos dispositivos mais importantes da Emen-
da foi o seu art. 3º, que permitiu a redução da idade 
mínima para a aposentadoria dos servidores públicos 
que tinham ingressado no serviço público antes da 
Emenda Constitucional nº 20, de 15 de dezembro de 
1998, quando o seu tempo de contribuição superasse 
trinta e cinco anos, se homem, ou trinta, se mulher, na 
mesma proporção.

Ocorre, entretanto, que a norma estabeleceu 
como parâmetro para essa proporção o ano comple-
to. Ou seja, o servidor somente pode usufruir o direi-
to quando completar um ano de tempo excedente de 
contribuição e, igualmente, a redução na idade mínima 
somente ocorre de ano em ano.

Em razão disso, dependendo da data do aniversá-
rio natalício do servidor e do aniversário do seu tempo 
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de contribuição, muitas vezes ele não pode aproveitar 
até um ano menos um dia do tempo excedente, em 
clara distorção do objetivo da norma.

Veja-se um exemplo: um servidor com 35 anos 
e 364 dias de contribuição e 59 anos e 364 dias de 
idade, não pode se aposentar, somente podendo fazê-
-lo quando completar 36 anos de contribuição e 60 de 
idade. Enquanto isso, um colega seu que conte com 
exatos 36 anos de contribuição e 59 anos de idade já 
pode se inativar.

A correção desse tratamento não isonômico so-
mente pode ser feito se substituirmos a contagem em 
anos pela contagem em dias para esse fim, o que 
permitiria ao primeiro servidor do nosso exemplo se 
aposentar quando completasse 35 anos e meio de 
contribuição e 59 anos e meio de idade.

É o que propomos aqui, com o objetivo de tornar 
a norma justa para todos.

Sala das Sessões,
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LEGISLAÇÃO C1TADA

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 47, 
DE 5 DE JULHO DE 2005

Altera os arts. 37, 40, 195 e 201 da Cons-
tituição Federal, para dispor sobre a pre-
vidência social, e dá outras providências.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se-
nado Federal, nos termos do § 3º do art. 60 da Cons-
tituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao 
texto constitucional:
....................................................................................

Art. 3º Ressalvado o direito de opção à aposen-
tadoria pelas normas estabelecidas pelo art. 40 da 
Constituição Federal ou pelas regras estabelecidas 
pelos arts. 2º e 6º da Emenda Constitucional nº 41, 
de 2003, o servidor da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e 
fundações, que tenha ingressado no serviço público 
até 16 de dezembro de 1998 poderá aposentar-se com 
proventos integrais, desde que preencha, cumulativa-
mente, as seguintes condições:

I – trinta e cinco anos de contribuição, se homem, 
e trinta anos de contribuição, se mulher;

II – vinte e cinco anos de efetivo exercício no ser-
viço público, quinze anos de carreira e cinco anos no 
cargo em que se der a aposentadoria;

III – idade mínima resultante da redução, relati-
vamente aos limites do art. 40, § 1º, inciso III, alínea 
a, da Constituição Federal, de um ano de idade para 
cada ano de contribuição que exceder a condição pre-
vista no inciso I do caput deste artigo.
....................................................................................

Parágrafo único. Aplica-se ao valor dos proventos 
de aposentadorias concedidas com base neste artigo 
o disposto no art. 7º da Emenda constitucional nº 41, 
de 2003, observando-se igual critério de revisão às 
pensões derivadas dos proventos de servidores fa-
lecidos que tenham se aposentado em conformidade 
com este artigo.
....................................................................................

(À Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania.)

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – AC) 
– As Propostas de Emenda à Constituição que acabam 
de ser lidas estão sujeitas às disposições constantes 
dos arts. 354 e seguintes do Regimento Interno.

As matérias vão à Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania.

Sobre a mesa, projeto de lei do Senado que 
será lido.

É lido o seguinte:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 345, DE 2012

Acrescenta art. 194-A à Lei nº 6.015, de 31 de 
dezembro de 1973, para determinar aos ofi-
ciais de registro de imóveis a comunicação 
da mudança de titularidade da propriedade 
de imóveis urbanos ao respectivo município.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º A Lei nº 6.015, de 31 de dezembro de 

1973, passa a vigorar acrescida do seguinte art. 194-A:

“Art. 194-A. Os oficiais de registro de imóveis 
devem comunicar a mudança de titularidade 
da propriedade ou do domínio de imóvel urba-
no à secretaria de fazenda do correspondente 
município ou ao órgão que lhe faça as vezes, 
no prazo de trinta dias, contados do respec-
tivo registro.
Parágrafo único. O oficial de registro que dei-
xar de observar o disposto no caput incorre 
em infração disciplinar, estando sujeito às pe-
nalidades previstas na Lei nº 8.935, de 18 de 
novembro de 1994.”

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

O art. 1.246 do Código Civil é cristalino ao esta-
belecer que “o registro é eficaz desde o momento em 
que se apresentar o título ao oficial do registro, e este 
o prenotar no protocolo”. 

Todavia, muitos são os litígios em curso na Justi-
ça nos quais particulares, pessoas físicas ou jurídicas, 
discutem precisamente a quem teria cabido exercer o 
papel de sujeito passivo em relação ao Imposto so-
bre a Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU), 
naquelas hipóteses em que a transmissão da proprie-
dade do imóvel – em especial mediante transação de 
compra e venda – não foi tempestiva ou devidamente 
informada ao correspondente município arrecadador, 
depois de registrada em cartório.

No mais das vezes, conflitos dessa natureza sur-
gem como decorrência do fato de que parcela conside-
rável dos municípios nacionais abstém-se de exercer 
sua competência legislativa tributária suplementar, 
prevista no art. 30, incisos II e III, da Constituição Fe-
deral, deixando assim de determinar, em sede de lei, 
a qual das partes envolvidas em avenças que ense-
jem essa transmissão de titularidade (comprador ou 
alienante, no caso mais comum, que é o de compra e 
venda) competirá informá-la ao sujeito ativo da obri-
gação, vale dizer, ao próprio município.
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Isso ocorre, muito provavelmente, porque o Có-
digo Tributário Nacional, em seu art. 34, estatui que 
“contribuinte do imposto é o proprietário do imóvel, o 
titular do seu domínio útil, ou o seu possuidor a qual-
quer título”. Ora, se é dado à Administração municipal 
tão amplo espectro de potenciais sujeitos passivos 
da obrigação tributária principal relativa ao IPTU, é 
até natural que se lhe torne indiferente resolver essa 
questão mediante edição de lei, principalmente diante 
das tantas premências que as prefeituras, em regra, 
são constantemente chamadas a enfrentar.

A solução alvitrada no presente projeto de lei 
revela-se salomônica. Utilizando como ensejo a com-
petência legislativa privativa da União para legislar 
sobre registros públicos, estabelecida no art. 22, inci-
so XXV, da Carta Magna, apresentamos proposição 
a fim de que a obrigação tributária acessória sob co-
mento – repita-se: informar ao município a mudança 
de titularidade – não caiba nem ao transmitente nem 
ao adquirente do imóvel, mas ao próprio cartório imo-
biliário já competente para o registro da transmissão. 

Com isso, evitar-se-ão litígios semelhantes aos 
tantos que se têm verificado no âmbito do Poder Ju-
diciário, o que constitui, sem dúvida, um bom motivo 
para que os nobres Pares se dediquem à aprovação 
desta proposição. – Senador José Pimentel.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 6.015, DE 31 DE DEZEMBRO DE 1973

Dispõe sobre os registros públicos, e dá 
outras providências.

....................................................................................
Art. 194 – O título de natureza particular apre-

sentado em uma só via será arquivado em cartório, 
fornecendo o oficial, a pedido, certidão do mesmo. 
(Redação dada pela Lei nº 6.216, de 1975).
....................................................................................

LEI Nº 8.935, DE 18 DE NOVEMBRO 1994

Regulamenta o Art. 236 da Constituição Fe-
deral, dispondo sobre serviços notariais e 
de registro. (Lei dos Cartórios)

....................................................................................

CAPÍTULO VI 
Das Infrações Disciplinares e das Penalidades

....................................................................................
Art. 31. São infrações disciplinares que sujeitam 

os notários e os oficiais de registro às penalidades 
previstas nesta lei:

I – a inobservância das prescrições legais ou 
normativas;

II – a conduta atentatória às instituições notariais 
e de registro;

III – a cobrança indevida ou excessiva de emolu-
mentos, ainda que sob a alegação de urgência;

IV – a violação do sigilo profissional;
V – o descumprimento de quaisquer dos deveres 

descritos no art. 30.
....................................................................................

LEI Nº 10.406, DE 10 DE JANEIRO DE 2002

                             Institui o Código Civil.

....................................................................................

LIVRO III 
Do Direito das Coisas

....................................................................................

TÍTULO III 
Da Propriedade

....................................................................................

CAPÍTULO II 
Da Aquisição da Propriedade Imóvel

....................................................................................

Seção II 
Da Aquisição pelo Registro do Título

Art. 1.246 O registro é eficaz desde o momento 
em que se apresentar o título ao oficial do registro, e 
este prenotar no protocolo.
....................................................................................

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................

TÍTULO III 
Da Organização do Estado

....................................................................................

CAPÍTULO II 
Da União

Art. 22 Compete privativamente à União legislar 
sobre:
....................................................................................

XXV – registros públicos;
....................................................................................

Capítulo IV 
Dos Municípios

Art. 30 Compete aos Municípios:
....................................................................................

II – suplementar a legislação federal e estadual 
no que couber;
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III – instituir e arrecadar os tributos de sua com-
petência, bem como aplicar suas rendas, sem prejuízo 
da obrigatoriedade de prestar contas e publicar balan-
cetes nos prazos fixados em lei;
....................................................................................

LEI Nº 5.172, DE 25 DE OUTUBRO DE 1966

Dispõe sobre o Sistema Tributário Nacional 
e institui normas gerais de direito tributário 
aplicáveis á União, Estados e Municípios.

....................................................................................

Título III 
Impostos

Art. 34. Contribuinte do imposto é o proprietário 
do imóvel, o titular do seu domínio útil, ou o seu pos-
suidor a qualquer título.
....................................................................................

(Às Comissões de Assuntos Econômicos; e de 
Constituição, Justiça e Cidadania, cabendo à 
última a decisão terminativa.)

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – O projeto que acaba de ser lido será publicado 
e remetido às Comissões competentes.

Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 833, DE 2012

Senhor Presidente:
Nos termos do art. 50, § 2º, da Constituição Fe-

deral, combinado com os arts. 215, I, a, 216 e 217 do 
Regimento Interno do Senado Federal, solicito que seja 
o presente requerimento encaminhado ao Excelentíssi-
mo Sr. Ministro da Fazenda, para que este providencie 
informações sobre quais as obrigações que perduram 
para a pessoa jurídica optante pelo Programa de Re-
cuperação Fiscal – Refis, instituído pela Lei nº 9.964, 
de 10 de abril de 2000, que efetuar o depósito judicial 
de parcelas controvertidas do valor das multas conso-
lidadas, enquanto não houver o trânsito em julgado da 
decisão judicial, mesmo após a quitação de todos os 
demais valores devidos.

Justificação

A questão resume-se em saber se, enquanto 
suspensa a exigibilidade da dívida pelo depósito ju-
dicial do montante integral dos valores controverti-
dos, nos termos do artigo 151, II do Código Tributário 
Nacional, por conta do pleito de redução das multas 
remanescentes pela argumentação da retroatividade 
benigna da lei, quais das obrigações impostas pela 

Lei nº 9.964/2000 abaixo citadas deverão continuar a 
ser observadas pela pessoa jurídica, inclusive após a 
quitação de todos os demais valores devidos:

“Art. 3º A opção pelo Refis sujeita a pessoa 
jurídica a:
II – autorização de acesso irrestrito, pela Secre-
taria da Receita Federal, às informações rela-
tivas à sua movimentação financeira, ocorrida 
a partir da data de opção pelo Refis; 
III – acompanhamento fiscal específico, com 
fornecimento periódico, em meio magnético, 
de dados, inclusive os indiciários de receitas.
V– cumprimento regular das obrigações para 
com o Fundo de Garantia do Tempo de Servi-
ço – FGTS e para com o ITR;
§ 1º A opção pelo Refis exclui qualquer outra 
forma de parcelamento de débitos relativos aos 
tributos e às contribuições referidos no art. 1º
 § 4º Ressalvado o disposto no § 3º, a homo-
logação da opção pelo Refis é condicionada à 
prestação de garantia ou, a critério da pessoa 
jurídica, ao arrolamento dos bens integrantes 
do seu patrimônio, na forma do art. 54 da Lei 
nº 9.532, de 10 de setembro de 1997. 
Art. 5º A pessoa jurídica optante pelo Refis 
será dele excluída nas seguintes hipóteses, 
mediante ato do Comitê Gestor:
III – constatação, caracterizada por lançamento 
de ofício, de débito correspondente a tributo 
ou contribuição abrangidos pelo Refis e não 
incluídos na confissão a que se refere o inciso I 
do caput do art. 3º, salvo se integralmente pago 
no prazo de trinta dias, contado da ciência do 
lançamento ou da decisão definitiva na esfera 
administrativa ou judicial;
V– decretação de falência, extinção, pela liqui-
dação, ou cisão da pessoa jurídica;
VI – concessão de medida cautelar fiscal, nos 
termos da Lei nº 8.397, de 6 de janeiro de 1992;
VIII – declaração de inaptidão da inscrição no 
Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, nos ter-
mos dos arts. 80 e 81 da Lei nº 9.430, de 1996;
XI – suspensão de suas atividades relativas a 
seu objeto social ou não auferimento de receita 
bruta por nove meses consecutivos.”

O Código Tributário Nacional, em seu artigo 156, 
estabelece as modalidades de extinção do crédito tri-
butário, estando prevista no inciso I o pagamento e no 
inciso VI, a conversão de depósito em renda.
Assim, não haveria quitação da dívida em âmbito 
judicial antes da conversão do depósito em renda da 
União Federal, o que ocorre somente após o trânsito 
em julgado da decisão judicial que julgar improcedente 
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a demanda do contribuinte. Até porque como as multas 
depositadas estão líquidas do desconto de 40% 
específico daquele programa de parcelamento, caso 
a empresa seja excluída por descumprimento de outra 
obrigação não suportada pela liminar passará a dever 
um valor acima do já depositado.

Observamos que as empresas que se encontram 
atualmente discutindo judicialmente parcelas contro-
vertidas da dívida, com depósito judicial integral, têm 
o status “ativa” no parcelamento pelo Comitê Gestor 
do Programa de Recuperação Fiscal (REFIS).

Sala da Sessão, – Senador Casildo Maldaner 
– Senador Paulo Bauer.

(À Mesa para decisão.)

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – O requerimento que acaba de ser lido será des-
pachado à Mesa para decisão.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Por inscrição, convido a Senadora Lídice da Mata 
para usar a tribuna, usando o tempo da liderança, por 
cinco minutos.

O SR. PAULO DAVIM (Bloco/PV – RN) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Senadora Lídice, um minutinho só.

O SR. PAULO DAVIM (Bloco/PV – RN. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Solicito a minha ins-
crição no horário de liderança, por favor.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Faço-a agora.

A SRª LÍDICE DA MATA (Bloco/PSB – BA. Como 
Líder. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, inscrevi-me para usar a tribuna 
hoje para destacar o importante trabalho que estamos 
iniciando na comissão especial do Código Penal. O 
Parlamento brasileiro devia à sociedade brasileira e à 
Constituinte de 88 essa reformulação do Código Penal.

O Código Penal originou-se no Decreto-Lei nº 2.848, 
de 1940, nascido no contexto do Estado Novo, de um 
Brasil ainda rural, que intentava os seus primeiros passos 
nos rumos de uma intensa industrialização e acelerada 
urbanização que caracterizaria as décadas seguintes.

Como não poderia deixar de ser fruto de sua 
época, o Código Penal atual está eivado de uma con-
cepção liberal individualista, de uma sociedade ainda 
profundamente conservadora, que cultuava a proteção 
ao patrimônio individual, em detrimento do próprio di-
reito à vida, dos direitos difusos e coletivos.

Constituinte que fui, pude participar da elabora-
ção da Carta que o inesquecível Presidente Ulysses 
Guimarães alcunhou de Constituinte Cidadã, carta 
esta que logrou atualizar nosso arcabouço jurídico-
-constitucional aos novos tempos de uma sociedade 

moderna e democrática, inserida na velocidade das 
transformações de um mundo globalizado. 

A nova Carta consagra a hegemonia de uma 
nova concepção, fundada nos direitos sociais, valori-
zando a vida e a dignidade humana, e conflitava com 
o velho Código conservador, fazendo com que, a cada 
dia, esse conflito incontornável resultasse em diversas 
leis dispersas e setorizadas, visando atender deman-
das urgentes e pontuais, resultando em prejuízo para 
a coerência da sistematização de nossos tipos penais 
e da proporcionalidade das penas.

A insegurança jurídica decorrente dessa situação 
gerou um sentimento difuso em nossa sociedade, de que 
as penas são insuficientes, e nosso sistema penal é in-
capaz de deter a crescente onda de violência que aflige, 
com especial intensidade, nossas grandes cidades. Esse 
sentimento de impunidade, Sr. Presidente – V. Exª, como 
Vice-Presidente da nossa Comissão, é testemunha, e, 
no seu governo, fez e tem dado contribuição para fazer 
com que o Acre possa decrescer nos seus índices de 
criminalidade –, faz, no entanto, com que haja uma ex-
pectativa – e talvez isso se reflita também no trabalho de 
algumas partes desse anteprojeto do Código Penal – de 
que, aumentando as penas dos crimes, nós estaríamos 
resolvendo o problema da impunidade no Brasil.

Creio que são dois problemas diferentes que nós 
teremos que enfrentar nesse novo Código Penal. Te-
remos, ainda, que ajustar o Código a uma realidade 
do sistema carcerário brasileiro. E eu, como única mu-
lher dessa Comissão, como única mulher titular nessa 
Comissão, tenho o dever de ter e de garantir, a esse 
anteprojeto e a essa discussão da reforma do Códi-
go Penal, um olhar mais feminino, um olhar também 
voltado para a minha militância nos direitos humanos.

Estarei, portanto, nessa Comissão do Código 
Penal, atenta, para que nós possamos corrigir as dis-
torções que o anteprojeto já demonstra, por exemplo, 
em contradição com a Lei Maria da Penha e em rela-
ção ao Estatuto da Criança e do Adolescente, fazendo 
com que essas duas leis possam estar integralmente 
no escopo desse anteprojeto. Além disso, Sr. Presi-
dente, estarei atenta para que a rica discussão que a 
sociedade brasileira vive hoje a respeito do enfrenta-
mento das drogas no Brasil se faça refletir numa posi-
ção mais liberalizante, colocando o usuário de droga 
sob a guarda da política de saúde pública deste País. 
Estarei presente também para discutir uma forma de 
compreensão que faça com que, antes da condenação, 
possamos investigar a causa daquele crime e as cau-
sas sociais que fazem com que aquele crime ocorra. 

Sr. Presidente, quero dizer da minha alegria de 
estar nessa Comissão. Certamente, poderei utilizar a 
tribuna em outros momentos para discutir temas espe-
cíficos desse rico debate que estamos iniciando, mas 
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quero dar o meu testemunho de posicionamento, ou 
seja, de que lado eu estarei no aprofundamento desse 
debate. Estarei, certamente, como defensora das ga-
rantias dos direitos coletivos, dos direitos difusos, mas 
também na garantia total dos direitos humanos para os 
condenados, para os presos e para a garantia daqueles 
que estão levados a cometer crimes por falta de um Es-
tado que lhes ofereça oportunidades de uma vida digna. 

Portanto, quero agradecer o tempo que V. Exª me 
deu para ressaltar esses aspectos do Código Penal e dizer 
que sou a única mulher titular dessa Comissão, que conta 
com duas mulheres suplentes: a nossa companheira Ana 
Rita, companheira de luta no enfrentamento da violência 
contra a mulher, e a companheira Marta Suplicy, que sai 
agora. Aliás, mais uma vez, nessas mudanças, estamos 
perdendo a presença feminina no Senado Federal que, 
de onze passou a ter cinco Senadoras, infelizmente, mas 
vamos lutar para que mais mulheres possam aqui chegar. 
Muito obrigada, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – AC) – 
Senadora Lídice, quero cumprimentar V. Exª e dizer que a 
sua presença na Comissão de que tenho a honra de fazer 
parte, a do Código Penal, e de que sou vice-presidente, 
tendo como presidente o Senador Eunício e como relator 
o Senador Pedro Taques, significa, de fato, a pluralidade 
que buscamos sempre ter nos temas importantes aqui 
no Senado por conta do compromisso que V. Exª tem 
com os direitos humanos, com a busca de uma solução 
para essa situação gravíssima, que é a violência no nos-
so País, que vem crescendo no Norte e no Nordeste do 
País. Certamente, o Código, que é de 1940, precisa de 
um reparo, de uma atualização equilibrada. 

Uma questão que se coloca é: “Olha, tem que ser 
feito tudo muito rápido.” É óbvio que vamos fazer no 
tempo necessário. O trabalho que foi feito na Comissão 
Especial não pode ser desprezado, foi um trabalho im-
portante, mas nós temos que usar o tempo necessário 
para tratar de um tema tão delicado.

Então, cumprimento V. Exª e só lhe passo a informa-
ção: ontem, por indicação do Líder Walter Pinheiro, nós 
decidimos, na bancada, que, com a saída da Senadora 
Marta para assumir o Ministério, que é daqui a pouco 
– faço questão de estar lá, daqui a pouco, na posse...

A SRª LÍDICE DA MATA (Bloco/PSB – BA) – 
Também estarei.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – AC) 
– ...a Senadora Ana Rita passa a ser titular, para que 
nós não diminuamos a representação feminina numa 
comissão tão importante, ainda mais a Senadora Ana 
Rita, que tem um compromisso também e, certamente, 
vai dar uma grande contribuição.

A SRª LÍDICE DA MATA (Bloco/PSB – BA) – É 
uma bela notícia, Sr. Presidente, fico muito feliz. E que-
ro, nesta oportunidade, aproveitar para pedir a V. Exª 

que dê autorização para que o nosso pronunciamento 
seja publicado na sua íntegra.

Muito obrigada.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIAMENTO 
DA SRª SENADORA LÍDICE DA MATA

A SRª LÍDICE DA MATA (Bloco/PSB – BA. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, Srªs e Srs. que nos acompanham pelos 
órgãos de divulgação da Casa.

Gostaria de parabenizar ao Senador Casildo 
Maldaner que soube conduzir muito bem uma profí-
cua reunião de nossa Comissão de Assuntos Sociais 
nessa manhã, quando foram apreciados importantes 
projetos de lei, dentre eles o Projeto de Lei do Senado 
nº 621, de 2011, em caráter terminativo, que altera a 
Lei nº 7.998, de 11 de janeiro de 1990, que regula o 
Programa do Seguro-Desemprego, o abono salarial e 
institui o Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT), para 
assegurar, às pessoas com deficiência, a reserva de 
vagas em programas de qualificação profissional. 

Quero agradecer ao relator Senador Eduardo 
Suplicy que assegurou essa aprovação com o seu 
sempre competente relatório e a todos os meus pares 
que garantiram a aprovação unânime dessa iniciativa 
de grande relevância para a inclusão de brasileiros e 
brasileiras com deficiência ao mercado de trabalho.

Sr. Presidente, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, o 
parlamento nacional enfrenta agora uma das suas gran-
des dívidas para com a Constituinte Cidadã de 1988, 
débito este para com a própria sociedade civil brasileira. 

Finalmente realizaremos uma ampla revisão de 
nosso Código Penal, originário do Decreto-lei nº 2.848 
de 1940, nascido no contexto do Estado Novo, de um 
Brasil ainda rural, que intentava os seus primeiros pas-
sos nos rumos da intensa industrialização e acelerada 
urbanização, que caracterizaria as décadas seguintes.

Como não poderia deixar de ser, fruto de sua 
época, o Código Penal atual está eivado de uma con-
cepção liberal-individualista, de uma sociedade ainda 
profundamente conservadora, que cultuava a proteção 
ao patrimônio individual, em detrimento do próprio di-
reito à vida e dos direitos difusos e coletivos.

Constituinte que fui, pude participar da elaboração 
da carta que o inesquecível presidente Ulisses Guima-
rães alcunhou de Constituinte Cidadã, carta essa que 
logrou atualizar nosso arcabouço jurídico-contitucional 
aos novos tempos de uma sociedade moderna e de-
mocrática, inserida na velocidade das transformações 
de um mundo globalizado.

A nova carta consagra a hegemonia de uma nova 
concepção fundada nos direitos sociais, valorizando 
a vida e a dignidade humana, e conflitava com o ve-
lho código conservador, fazendo com que a cada dia, 
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esse conflito incontornável, resultasse em diversas leis 
dispersas e setorizadas, visando a atender demandas 
urgentes e pontuais, resultando em prejuízo para a 
coerência da sistematização de nossos tipos penais 
e da proporcionalidade das penas. 

A insegurança jurídica decorrente dessa situação 
gerou um sentimento difuso em nossa sociedade de que 
as penas são insuficientes e nosso sistema penal seja 
incapaz de deter a crescente onda de violência que afli-
ge com especial intensidade nossas grandes cidades.

Para enfrentar esse inadiável desafio, por deter-
minação de nosso Presidente José Sarney foi instalada 
em 18 de outubro de 2011, a partir de requerimento do 
Senador Pedro Taques (PDT/MT), uma Comissão de Ju-
ristas para a elaboração de Anteprojeto de Código Penal, 

A referida Comissão de Modernização do Código 
Penal Brasileiro foi presidida pelo Ministro do Superior 
Tribunal de Justiça Gilson Dipp, e teve como principais 
objetivos a unificação da legislação penal esparsa; a 
compatibilização dos tipos penais hoje existentes com 
a Constituição Cidadã de 1988, descriminalizando con-
dutas e, se necessário, prevendo novas figuras típicas; 
além de tornar proporcionais as penas dos diversos cri-
mes, a partir de sua gravidade relativa; sempre buscan-
do formas alternativas, não prisionais, de sanção penal.

A Comissão desemcumbiu-se de sua tarefa em 
sete meses. foram realizadas vinte e quatro reuniões 
nas dependências do Senado Federal, o seu relatório 
final foi encaminhado em maio de 2012. agora como 
PLS 236/2012 iniciou sua tramitação em julho do cor-
rente, tendo sido constituída comissão temporária es-
pecialmente para sua análise.

A comissão temporária tem prazos exíguos. Até 05 
de outubro de 2012 para receber emendas, 20 de novem-
bro para apresentação do relatório do relator geral e 04 de 
dezembro para aprovação do parecer final da comissão. 

Partilho do sentimento de urgência no tratamento 
dessa questão. mas desconfio de que o prazo seja ex-
tremamente exíguo para o devido exame de um código 
com tamanha complexidade, em ano eleitoral e sem 
que instituições jurídicas como a OAB e o IAB, assim 
como a sociedade civil organizada, possam ter asse-
guradas a sua audiência e participação nos debates 
dos trabalhos da comissão.

Não sou jurista, nem mesmo advogada, mas como 
a única Senadora titular da Comissão, resta-me uma 
responsabilidade redobrada, que é a de assegurar o 
olhar feminino sobre toda essa problemática ampla e 
complexa que nos atinge de forma múltipla seja como 
cidadãs, como esposas e como mães.

Tenho iniciado contatos com entidades da so-
ciedade civil na área de direitos humanos, terapia e 
controle de drogas, entidades defensoras dos direitos 
dos afro-descendentes, mulheres, crianças e ado-

lescentes, homosexuais e de dos demais segmentos 
sociais, visando recolher as primeiras impressões de 
nossa sociedade sobre esse grande esforço que será 
dotar o Brasil de um Código Penal a altura de suas 
contemporâneas necessidades.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Será feito, nos termos regimentais. 

E a indicação é da Liderança do Senador Walter 
Pinheiro, que, imediatamente, viu a necessidade de 
mantermos uma companheira Senadora na Comissão.

Com a palavra, para uma comunicação inadiá-
vel, Senador e Líder, meu Líder, Walter Pinheiro, pelo 
tempo regimental.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA. Para 
uma comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) 
– Srªs Senadoras, Srs. Senadores, no dia de ontem, 
ainda reverberamos as medidas anunciadas pela Pre-
sidenta Dilma no que diz respeito ao estímulo à eco-
nomia e, mais precisamente, à incidência dessa ação 
sobre o setor elétrico – a redução das tarifas, tanto 
para o consumo residencial quanto para a atividade 
industrial. Essa redução vem como consequência de 
uma política muito ajustada...

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senador Walter, nobre Líder, perdoe-me interrompê-
-lo – e sei que V. Exª vai concordar comigo –, mas ape-
nas para registrar que está aqui no plenário a Ministra 
da Cultura, que, dentro em pouco, já toma posse no 
Palácio do Planalto, a nossa Senadora Marta Suplicy.

Agradeço ao orador, o nobre Líder Walter Pinheiro.
O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – Ok, 

Senador Jorge Viana. Logo mais, todos nós estaremos 
lá no Ministério da Cultura e, mesmo antes, lá no Palácio 
do Planalto para a posse da Senadora Marta Suplicy.

Mas como eu estava falando, eu acho que é im-
portante acentuar que a medida para a redução das 
tarifas vem acompanhada, pelo menos, de duas ini-
ciativas importantes. Uma está relacionada ao debate 
sobre a renovação das concessões. Nesse processo, 
nós teremos oportunidade de experimentar, em 2015, 
já a primeira leva. A outra é exatamente a alteração de 
parâmetros, como o combustível utilizado para fazer 
funcionar termelétricas ou até, num conceito muito an-
tigo, quando se usavam os combustíveis para permitir 
a geração de energia com a utilização de geradores, 
portanto, usando o diesel em pequenas cidades, ou 
até em grandes cidades, como nós já vivenciamos no 
passado. Ainda outra parcela expressiva que é retirada, 
também como segundo item, tem a ver com a Conta de 
Desenvolvimento Energético (CDE), como nós poderí-
amos chamar, já que, na prática, aquilo funciona como 
um fundo em que você retira um percentual das contas 
dos usuários para permitir a aplicação no investimento.
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Em nossa opinião, esses dois componentes não 
cabem mais. O primeiro, porque, na realidade, nós te-
mos feito toda uma linha de incentivos para permitir 
que a iniciativa privada ou que os investimentos, ainda 
que feitos pelas estatais, ocorram de maneira que nós 
façamos a adoção, ou passemos a adotar, o que é mais 
correto, investimentos sem extrair do consumidor, numa 
relação muito clara e direta, com a obrigação daque-
les que concessionários são para o setor de energia.

A segunda parcela, que também foi retirada, re-
duzindo, portanto, a 25%, tem relação com a Conta de 
Desenvolvimento. Era para expansão, como para o Luz 
para Todos. Portanto, na realidade, a sociedade financiava 
esse desenvolvimento através do pagamento das contas.

Nós avaliamos que não há mais necessidade 
desse tipo de medida, até porque, Senador Jorge Via-
na, além de alcançarmos um patamar expressivo de 
cobertura com o Programa Luz para Todos, também 
a parcela de expansão do sistema deve ser bancada 
tanto pelo setor privado, quanto pelo setor público – 
este em parceria ou até num investimento conjunto com 
aquele –, e esses segmentos fazem, hoje, o investi-
mento nessa área. Portanto, não há mais necessidade.

Por exemplo, no Estado da Bahia, já realizamos 
algo em torno de 450 mil ligações do Luz para Todos. 
Temos mais 150 mil contratadas. É óbvio que nós não 
teremos a repetição desse patamar, da ordem de 600 
mil pontos novos, para o fornecimento de energia nos 
próximos anos. Será muito menor!

Eu sei que, com o Minha Casa, Minha Vida, com a 
expansão urbana, com a necessidade de novos assenta-
mentos, com as novas áreas urbanas que vão surgindo, 
com novas atividades econômicas, precisamos expandir. 
Portanto, trata-se de estabelecer até que ponto, também, 
a utilização de fontes de energia alternativas não seria 
uma espécie de caminho de maior proximidade; ou seja, 
quanto mais próximo do ponto de distribuição e de con-
sumo estiver o ponto de geração, menor é o custo para 
consagrar as linhas de transmissão, isso em termos de 
investimento. Essa é a parte mais cara, Senador Jorge 
Viana, em todo o sistema. Ela consome quase 30% do 
investimento isoladamente, e você tem de expandir o 
sistema através de linha de transmissão.

Portanto, esses aspectos são importantes. Para 
um Estado como o nosso, o Estado da Bahia, por exem-
plo, que tem dimensões, eu diria, de país, é importan-
te que adotemos medidas cada vez mais nessa linha, 
para estimular a economia; para permitir chegar-se 
em cada canto com a atividade econômica; para esti-
mular também o uso da energia na atividade laboral. 
Aí na zona rural, nós que experimentamos, ao longo 
dos anos, principalmente na Bahia, a produção da fari-
nha, sendo feita com a utilização do motor a diesel, ou 
ainda, por força de uma tradição, com a utilização do 

forno a lenha, Senador Jorge Viana. Ao mesmo tem-
po, a forma de prensar a mandioca ainda muito arte-
sanal. Obviamente, em tempo não tão recente assim, 
utiliza-se até o boi para que essa prensa pudesse ser 
movida pela tração animal, ou, na maioria das vezes, 
num revezamento pela força, pelo braço do homem.

Portanto, a chegada da energia estimula, amplia 
as condições, estabelece novos paradigmas e cria a 
possibilidade efetiva do desenvolvimento local. E tam-
bém até para o consumo, para as residências, para 
se ter a melhoria da qualidade de vida das pessoas.

Mas é necessário, Senador Roberto Requião, que 
nós façamos esse debate, inclusive, em conjunto com a 
questão da renovação das concessões, para que isso não 
se dê pura e simplesmente de forma automática, sem 
um processo de exigência até da qualidade e do com-
prometimento dessas empresas. Aí, depois, fica o papel 
das agências reguladoras, que é o de meramente chegar 
depois do fato consumado e não efetivamente contribuir 
para uma linha de funcionamento dos serviços públicos.

Portanto, creio que nós teremos oportunidade de 
fazer esse debate aqui na volta do chamado “recesso bran-
co”. O Senador Roberto Requião me dizia até que quer 
fazer um bom debate na bancada; nós queremos fazer 
um bom debate na Comissão de Serviços de Infraestru-
tura, fazê-lo na Casa como um todo, discutindo não pura 
e simplesmente a medida provisória, mas contribuindo 
com propostas para o sistema que, na minha opinião, é 
um dos principais insumos para o desenvolvimento eco-
nômico e principalmente para o desenvolvimento social.

Muito obrigado, Senador Jorge Viana.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 

AC) – Eu cumprimento o Senador Walter Pinheiro, 
nosso Líder, e queria convidar, então, para fazer uso 
da palavra, o Senador Suplicy. (Pausa.)

Não está presente.
Como orador inscrito, concedo a palavra ao Se-

nador Roberto Requião.
Em seguida, ao Senador Mozarildo, como inscri-

to... S. Exª está fazendo permuta, porque está inscrito...
O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – PR. 

Sem revisão do orador.) – Senador Jorge Viana...
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 

AC) – Está inscrito aqui também, como Líder, o Sena-
dor Paulo Davim, que será o próximo, e, aí, voltamos 
para a lista de oradores inscritos em seguida.

V. Exª, Senador Rodrigo, está como...
Está bem. Por gentileza.
O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – 

PR) – Sr. Presidente, como V. Exª tem conhecimento, 
o Senador Mozarildo e eu somos os titulares destas 
sessões às quais comparecem tão poucos Senadores. 
Nós somos os titulares das sessões das segundas-
-feiras e das sextas-feiras. Em nome disso, sendo esta 
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provavelmente a última sessão deste mês – nós entra-
mos num recesso branco, e não haverá mais pauta até 
o fim do mês –, peço um pouco de tolerância a V. Exª 
quanto ao tempo do discurso que pretendo pronunciar.

Confesso, Senador, que, às vezes, tenho uma 
ponta de ciúme da oposição, porque, como diria Millôr 
Fernandes, a oposição é o livre falar, é só falar. E, nes-
ses dias, com o magérrimo PIB de 0,4% no segundo 
trimestre do ano e de 1,2% nos últimos 12 meses, a 
oposição falou, falou da tribuna do Senado, nos jornais 
e tudo o mais. Discursou com a facilidade e a desen-
voltura de uma faca quente cortando um tablete de 
manteiga. É fácil falar: é só falar.

Mais uma vez, a começar pelo ex-Presidente 
Fernando Henrique Cardoso, a oposição desanca o 
Governo pelo que ele tem de positivo, pelas suas vir-
tudes – por exemplo, pelos investimentos sociais, que 
são ainda, no meu entender, muito poucos, um tanto 
quanto pobres –, e elogia-o por iniciativas que repre-
sentam retrocesso, que expõem e denunciam a falta 
de coragem de arrostar com as consequências de uma 
ofensiva antiliberal, como é o caso das malfadadas 
concessões na área de infraestrutura e de energia.

É por essas sinuosidades e descaminhos que 
a oposição ama o atual Governo, e o ex-Presidente, 
volta e meia, marreta a cunha da discórdia entre Dil-
ma e Lula. É o que faz Fernando Henrique Cardoso.

Recomenda-se que não se refira à corda em casa 
de enforcado. Como a oposição julga que a lembrança 
do desventurado esfumou-se na proverbial desmemó-
ria brasileira, amiúde ela traz o espectro à cena, e ele 
não é nada agradável, como vou relatar.

Em média, anualmente, o País cresceu pouco mais 
de 2% nos oito anos de Fernando Henrique Cardoso, 
sendo que, em dois anos seguidos, 1998 e 1999, cresceu 
menos de 1%, como resultado das famosas medidas de 
austeridade e ajustes fiscais recomendados pelo Fundo 
Monetário Internacional e aplicadas, com diligência e 
disciplina, por Malan e companhia – medidas de aus-
teridades, nunca é demais lembrar, tomadas só depois 
da reeleição de S. Exª o Presidente Fernando Henrique 
Cardoso. Nos oito anos de Lula, que agora Fernando 
Henrique quer exorcizar como se fossem períodos de 
desatinos e de bandalheiras, o Brasil cresceu, em média, 
anualmente, 3,6%. Uma maravilha? Não, nada disso. 
Números, cá entre nós, também sofríveis.

De todo modo, registre-se que, com o crescimento 
de 5,4% em 2007 e de 5,1% em 2008, a expectativa 
era um salto chinês em 2009, o que não aconteceu 
por causa da debacle financeira global, que se inicia 
já no ano de 2008. No entanto, com as medidas que 
Lula tomou quando a crise explodiu as ilusões do ca-
pitalismo financeiro – medidas tomadas na contramão 
do que aconselhavam os tucanos, diga-se –, o Bra-

sil cresceu magníficos 7,5% em 2010, último ano do 
“companheiro” na Presidência, como agora debocha 
Fernando Henrique Cardoso.

É livre falar, é só falar.
E a Folha de S.Paulo também fala com a boca 

cheia de razões. Esta é a manchete do jornal dos Frias, 
no dia 1º de setembro: “Brasil tem o maior ciclo de PIB 
fraco desde o Plano Real”. Deixemos para lá o maltra-
to ao vernáculo, a limitação vernacular, vocabular, que 
resultou no inestimável título “maior ciclo de PIB fraco” 
e passemos ao conteúdo da manchete.

Seria verdade? O maior ciclo de baixo crescimento 
desde o real? Teria razão a Folha de S.Paulo? Vejamos: 
nos anos nada graciosos de 1998 e de 1999, o Brasil 
cresceu, respectivamente, 0,1% e 0,8%. Quer dizer, 
por dois anos, o PIB fernando-henriquista não superou 
1%. Nos quatro trimestres de 1998, o glorioso ano da 
reeleição, o País cresceu 0,1%; nos quatro trimestres 
do ano seguinte, 1999, o crescimento foi de 0,8%.

Ora, o IBGE nos diz que, no ano passado, primei-
ro do Governo Dilma, o Brasil cresceu 2,7%. No pre-
sente ano, na pior das hipóteses, vamos crescer 1%. 
Onde, então, está essa besteira que disse a Folha de 
S.Paulo do maior ciclo de PIB fraco? Isso se deu em 
1998 e em 1999 ou em 2011 e em 2012?

Ah, sim! A edição da Folha que traz a preciosa 
manchete é a mesma que circulou em Minas Gerais 
sem a foto de Lula e de Patrus Ananias na capa, no 
primeiro comício de que participou o ex-Presidente 
depois de recuperado do câncer. A edição que foi para 
outros Estados exibiu a foto do apoio de Lula a Patrus; 
em Belo Horizonte, a foto evaporou-se da capa da Fo-
lha. É o que leio, pelo menos, nos blogs.

Srªs e Srs. Senadores, por favor, não entendam mi-
nhas observações como defesa intransigente da política 
econômica do Governo Dilma ou do PT. Pelo contrário, 
não vejo, em substância, diferença entre a política eco-
nômica de uns e de outros. Diferem-se em nuanças, em 
ênfases, em preocupações sociais, e isso, concordo, não 
é pouco. E se há, e quando há, o que sustenta o cres-
cimento brasileiro dos luzias e dos saquaremas? Não 
são a pujança de nossas indústrias, os investimentos 
em infraestrutura e em inovação tecnológica. Não são 
os investimentos sociais. São ainda as commodities. É 
a nossa porção colonial que se sobressai.

Vou repetir, ainda outra vez – quanto mais repito, 
mais me espanto –, informações de um estudo da As-
sociação Brasileira de Máquinas e Equipamentos (Abi-
maq). Nos anos 80, a produção industrial brasileira era 
superior à produção industrial da China, da Coreia do 
Sul, da Tailândia e da Malásia. Hoje – estes são dados 
de 2010, nem são dados de hoje –, não produzimos 
mais que 15% do que eles produzem.
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E o que aconteceu de tão extraordinário nos anos 
80 e 90 para que tenha havido um encolhimento indus-
trial tão acentuado assim? Aconteceu, Senador Tomás, 
aconteceu, Senador Davim, aconteceu, Senador Moza-
rildo, a tal “abertura comercial”, aconteceu a “desregu-
lamentação”, aconteceu a nossa “inclusão no mundo 
global”, o descerramento às escancaras, sem limites de 
nossas fronteiras à entrada de toda sorte de produtos. 
Diziam: é o preço de nosso ingresso na modernidade.

Mas o que havia de mais moderno, de mais avan-
çado em todo o planeta Terra que, por exemplo, a in-
dústria brasileira de auto-peças? A Metal Leve, a Freios 
Varga, a Cofap, só para citar a vanguarda do setor, 
competiam com as empresas afins e superavam-nas, 
globalmente. Era o Brasil procurando seu lugar no pro-
cesso industrial do Planeta.

E aí Fernando II abriu os portos. E aí o setor tec-
nologicamente mais desenvolvido da indústria brasileira 
soçobrou. E lá se foram – lembram, Srs. Senadores? –, 
da noite para o dia, 250 mil empregos de trabalhado-
res altamente qualificados! E lá se foram, transferidos 
para o exterior ou simplesmente fechados, os mais 
avançados centros de pesquisa e laboratórios de de-
senvolvimento de produtos.

Enquanto outros países protegiam-se com tarifas 
que resguardassem a indústria e o mercado domésticos 
da concorrência internacional, casos específicos daque-
les países que citei – China, Coreia do Sul, Malásia e 
Tailândia –, nós, os moderninhos, os avançadinhos, os 
descolados, abríamos as comportas para toda sorte de 
bugigangas! Quanta liberalidade! Que magnífico espírito 
colonial! Os países centrais não poderiam contar com 
colaboracionistas mais prestimosos. E assim foram os 
anos de Fernando Henrique Cardoso.

Mudou alguma coisa nos anos Lula? Não, pelo 
contrário, exacerbou-se a nossa dependência da pro-
dução, extração e exportação de commodities. O pro-
cesso de encolhimento da produção industrial prosse-
guiu sem qualquer iniciativa consistente de estancá-lo 
ou pelo menos pausá-lo.

Recorro de novo à Abimaq. Diz essa Associação, 
que reúne os fabricantes de máquinas e de equipa-
mentos, que o setor vai fechar este ano com déficit 
superior a US$20 bilhões. Afinal, fabricar máquinas 
e equipamentos para quem, Senador Jorge Viana?

Da mesma forma, o setor de embalagens, de em-
balagens de máquinas e produtos em geral, também 
anuncia um péssimo ano. De fato, embalar o quê, além 
das desilusões com a política econômica do Governo?

O Indicador de Nível de Atividade, índice da Fiesp 
para medir o desempenho industrial, registrava, em ju-
lho, uma queda de 6,4% sem qualquer vislumbre de 
recuperação. Já a Pesquisa Industrial Mensal do IBGE, 
também referente a julho, mostra que, nos primeiros sete 

meses do ano, a produção física de nossa indústria re-
cuou 3,7%. A maior queda, menos 12%, foi no setor de 
bens de capital, isto é na produção, entre outros itens, 
de máquinas e equipamentos. No setor de produção 
de bens de consumo duráveis, o recuo foi de 8,4%. Na 
produção de bens intermediários, houve diminuição de 
2,5%. E o desfile de números negativos continua.

Examine-se, agora, como se comportam os in-
vestimentos em nossa economia. Recolho de um artigo 
do editor e colunista Carlos Lopes, do jornal Hora do 
Povo, esses dados, que contradizem o Ministro Mante-
ga, segundo quem a taxa média anual do investimento 
brasileiro é uma das maiores do mundo. Na verdade, 
há quatro trimestres que está caindo o investimento 
nacional, segundo revela o índice Formação Bruta de 
Capital Fixo, que avalia os gastos das empresas com 
ativos como máquinas, equipamentos e edificações. 
Há quatro trimestres, nossas indústrias investem me-
nos em máquinas, em equipamentos e em edificações.

Lopes lembra ainda que, em termos de PIB, o in-
vestimento também caiu: representava 19,5%, no final 
do Governo Lula, e, agora, está em 17,9%.

E os investimentos públicos como se comporta-
ram até julho? Muito mal. Nos primeiros sete meses do 
ano, o Governo liberou tão somente 8,56% da dotação 
orçamentária para investimentos, lembra Carlos Lopes.

O editor examina também desembolsos do BN-
DES, principal fornecedor de recursos para o sistema 
privado. Pois bem, de maio de 2011 a maio deste ano, 
o dispêndio do banco para a indústria de transformação 
caiu quase 50%; para a indústria em geral, 47%. Ainda 
no ano passado, apenas 29% dos desembolsos foram 
para a indústria; neste 2011, até o momento, 26%.

Alguma surpresa, então, com a queda da produ-
ção industrial? Inusitado seria se, com esse câmbio, 
com essa concorrência predatória, com a ausência 
de qualquer proteção à indústria nacional, com inves-
timentos tão pífios, se, com isso tudo, crescêssemos.

Mas nem tudo são más notícias. Depois de reduzir 
os juros e dar certo refresco ao câmbio, o Governo Fe-
deral, finalmente, aumenta o Imposto de Importação de 
uma centena de produtos e promete duplicar a relação 
em breve. É a tarifa externa comum do Mercosul, que 
a Presidenta Dilma está enfrentando com coragem – e 
está bancando a necessária integração da Venezuela.

No entanto, Sras e Srs. Senadores, basta que se 
reduzam os juros, que se mexa no câmbio e que se 
elevem as tarifas para que o País retome o crescimento 
industrial? Não. Não basta. São ainda aspirinas para 
se combater grave infecção.

O desenvolvimento brasileiro e, em consequên-
cia, o crescimento industrial, não se faz com remendos, 
com operações tapa-buracos. 
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Caso tivéssemos um programa estratégico de de-
senvolvimento nacional, com objetivos claramente defi-
nidos, assim como definidas as táticas para alcançá-los, 
tudo bem, admitir-se-iam medidas que corrigissem a rota. 
Não é caso. O Brasil não tem um programa estratégico 
de desenvolvimento. O Brasil navega ao sabor das cir-
cunstâncias, ao sabor das marolinhas ou das grandes 
tempestades. E vai aportar aonde? Não se sabe.

Caros e caríssimos Senadores, confesso angús-
tia e desalento. E também desânimo, impaciência, sim; 
frustração, sim. E até mesmo certa irritação quando vejo 
marchar aqui e nas comissões da Casa toda sorte de 
projetos e requerimentos; quando vejo enfileirarem-se 
sugestões, ideias e opiniões sobre os mais desencon-
trados temas, e não vejo a Casa se debruçar sobre o 
grave, gravíssimo fato de que o País não tem um progra-
ma, não tem um plano estratégico de desenvolvimento. 

E seus aliados do PFL, do PPS e do PP tinham 
um plano; tinham um programa de como começo, meio 
e fim. E executaram-no. O programa da dependência, 
da nossa inclusão no mercado global como fornecedo-
res de commodities e consumidores de produtos finais 
importados. O programa da submissão do País à espe-
culação financeira, ao mercado financeiro; o programa 
do combate feroz, persistente ao Estado; o programa 
do superávit primário e da responsabilidade fiscal para 
gerar recursos que pagassem os juros da dívida e pre-
miassem generosamente os rentistas; o programa do 
corte nos gastos sociais, da redução de direitos e ga-
rantias previdenciárias e trabalhistas; o programa da 
renuncia do Estado às suas atribuições fundamentais.

(Interrupção do som.)

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – PR) 
– Alguns saudosistas desses gloriosos dias talvez sali-
vem de emoção ao verem a Grécia sendo pressionada 
a cortar salários, reduzir benefícios sociais, cancelar 
aposentadorias, impor fim de semana de um só dia, 
reduzir o descanso mínimo entre as jornadas de tra-
balho. Ainda não chegaram à proposta da reinstituição 
da escravatura ou ao regime de trabalho criado pela 
Alemanha para os povos inferiores entre 1933 e 1945, 
mas se esforçam, Senador Jorge Viana. O mercado 
se esforça, os banqueiros se esforçam, os donos do 
capital financeiro se esforçam para isso.

Foram-se os anos tucanos-pefelistas e vieram os 
anos petistas, com a pronta adesão de meu partido e 
sua irresistível vocação governista. Muda o governo. 
Não tem importância. O PMDB não muda, continua 
sendo governo. 

(Interrupção do som.)

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – PR) 
– Substancialmente, em essência, mudou alguma coi-
sa? A natureza das coisas, ou como questionariam os 

filósofos, mudou? A qualidade predominante das coi-
sas, seu caráter distintivo, mudou?

Substancialmente, em essência, nada mudou. 
Com pequenas variações, a política econômica é exa-
tamente a mesma. A mesma vinculação e submissão 
à globalização neoliberal.

Não atalhem com aqueles números todos sobre 
a redução da pobreza, da mortalidade infantil, a am-
pliação da dita classe média, o acesso à educação e à 
moradia, o aumento do número de trabalhadores com 
carteira assinada, a ampliação da oferta de empregos, 
e isso e aquilo e mais um pouco. 

São inegáveis os avanços sociais. Mesmo sob 
uma política econômica fundamentalmente neoliberal... 

(Interrupção do som.)

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – PR) 
– ....As circunstâncias, as peculiaridades conjunturais 
permitiram que o governo do presidente Lula tornas-
se menos sofrida a vida de parte dos brasileiros mais 
pobres e secularmente excluídos.

No entanto, se não mudarmos a natureza, a quali-
dade predominante da política econômica, construindo 
um programa de desenvolvimento que tenha como meta 
os interesses populares e nacionais, que tenha como 
medida principalmente os trabalhadores e empresá-
rios brasileiros, tudo o que se avançou dissolver-se-á 
com a rapidez da água sobre o açúcar. 

Srªs e Srs. Senadores, chega de divertimento – do 
latim, divertere –, de desviar do que importa, isto é, che-
ga de projetos, de sugestões e ações que desviam, que 
tangenciam, que contornam, que evitam o que interessa.

(Interrupção do som.)

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – PR) 
– Antes de tudo, acima de tudo, o debate e a cons-
trução de um programa nacional de desenvolvimento.

Depois desse período eleitoral, que se debruce 
este Congresso Nacional, este nosso Senado da Re-
pública sobre essas questões, não como oposição ao 
Governo da Dilma, o que seria neste momento uma 
tolice absoluta, mas como um apoio construtivo, inte-
ligente e crítico para um projeto de desenvolvimento 
brasileiro e sul-americano.

Obrigado, Senador, pela até mesmo excessiva 
tolerância com o abuso do tempo.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT 
– AC) – Parabéns pela maneira como V. Exª bem co-
locou aqui, um dos decanos desta Casa junto com o 
Senador Mozarildo. 

V. Exª traz um tema da maior importância para 
o nosso País e que o mundo inteiro discute, Senador, 
Requião. O modelo econômico de fato implementado 
nas grandes economias do mundo fracassou. E essa é 
uma oportunidade que o mundo tem de começar uma 
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fase nova, talvez com um novo padrão de produção e 
consumo, mas que esteja colocado em outras bases 
que possam entender o mundo de hoje.

Parabéns!. O Senado fica agradecido com a con-
tribuição de V. Exª.

O próximo orador inscrito, como Líder, é o Senador 
Paulo Davim. Em seguida, voltamos para a lista de inscri-
ção -, em permuta com o Senador Mozarildo Cavalcanti.

V. Exª dispõe de cinco minutos, que é o tempo 
regimental.

O SR. PAULO DAVIM (Bloco/PV – RN. Como 
Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente Se-
nador Jorge Viana, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, 
eu gostaria de ter abordado esse tema na tarde de 
ontem. Infelizmente, não pudemos, em função da Or-
dem do Dia, que foi prolongada. E o faço, hoje, com 
muita alegria, com muita satisfação, comentando dois 
projetos que foram aprovados, em caráter terminativo, 
na Comissão de Assuntos Sociais, da qual faço parte. 

O primeiro projeto é o que institui a vacinação 
do HPV na rede SUS. O HPV é o vírus do papiloma 
humano. Foi discutido na comissão esse projeto, de 
autoria da Senadora Vanessa Grazziotin, e foi aprova-
do com emendas, discutidas também lá, na Comissão 
de Assuntos Sociais. 

Acho esse projeto de grande alcance do ponto 
de vista de saúde pública, de prevenção, já que o ví-
rus do HPV está relacionado com o câncer de colo de 
útero. De 3% a 10% das mulheres que tiveram contato 
com o vírus HPV desenvolvem câncer de colo de útero. 

Portanto, na hora em que esta Casa, a comissão 
discute, debate e aprova um projeto que institui a vacina-
ção, que vai contemplar as mulheres de 9 a 13 anos de 
idade, seguindo, evidentemente, a orientação de estudos 
internacionais, esta Casa e a Comissão deram uma forte 
contribuição à Medicina preventiva no Brasil, porque va-
mos imunizar essas jovens mulheres contra esse vírus, 
que tem um efeito deletério sobre a saúde da mulher.

Portanto, a Comissão contribuiu de forma decisiva, 
e a Relatora, a Senadora Marta Suplicy, participou de 
audiências públicas. Eu mesmo tive reunião, inclusive 
com a indústria farmacêutica dessa vacina. Discutimos 
com profissionais da área. De forma que foi um debate 
bastante embasado, e todos nós, da Comissão, saímos 
ontem da reunião da Comissão de Assuntos Sociais 
extremamente satisfeitos com o rendimento e com as 
propostas que foram votadas, sobretudo essa do HPV.

O segundo item que gostaria de comentar é o pro-
jeto de lei – também de grande alcance social, que foi 
discutido, debatido e aprovado, da mesma forma, em 
caráter terminativo, na Comissão de Assuntos Sociais – 
de autoria do Senador Moka, que reconhece a ativida-
de do cuidador, o cuidador do idoso. Acho esse projeto 
extremamente importante, de grande sensibilidade, por-

que, estatisticamente, estamos vendo o País envelhecer. 
Atualmente, são 32 idosos para cada 100 jovens. No 
ano de 2050, serão 168 idosos para cada 100 jovens. A 
regulamentação dessa atividade é importante porque a 
presença do cuidador no dia a dia já é uma realidade. 

Sabemos muito bem que o cuidador do idoso tem 
um papel relevante na proteção e no zelo da saúde do 
idoso de que ele cuida, porque, comprovadamente, sa-
bemos que a presença do cuidador diminui os acidentes 
domésticos que envolvem a pessoa idosa. E esses aci-
dentes são muito frequentes; acidentes, inclusive, graves, 
como as quedas de níveis com trauma craniencefálico, 
os acidentes com fratura de colo de fêmur, que trazem 
um desdobramento muito sério para o idoso, dificultan-
do a deambulação e, muitas vezes, trazem problemas 
decorrentes dessa fratura, e a presença do cuidador di-
minui esses acidentes. Da mesma forma que diminui a 
incidência de depressão, já que o idoso é um indivíduo 
solitário, porque o segmento jovem da família... 

(Interrupção do som.)

O SR. PAULO DAVIM (Bloco/PV – RN) – ...Ou a 
parte jovem da família está em plena atividade, está 
envolvida com o trabalho, com a profissão, com o dia 
a dia. O idoso é relegado à solidão, ao esquecimento, 
muitas vezes, e desencadeia-se uma depressão. A 
presença do cuidador diminui a incidência da depres-
são do idoso, inclusive diminui também um fato que é 
muito rotineiro de se encontrar, que é a desnutrição do 
idoso. O cuidador diminui a incidência de desnutrição 
do idoso, e há uma relação afetiva, uma relação de 
companheirismo, uma relação de zelo, uma relação 
de camaradagem entre o cuidador e o idoso. 

Então, esse projeto que foi aprovado ontem, na 
Comissão de Assuntos Sociais, tenho absoluta cer-
teza de que será, da mesma forma, bem-avaliado, 
bem-debatido e aprovado na Câmara dos Deputados. 

Eu acho que a nossa Comissão deu uma contri-
buição generosa do ponto de vista da saúde pública 
ontem, na discussão desses dois projetos. Quero aqui 
elogiar a iniciativa dos dois companheiros Senadores 
da Comissão de Assuntos Sociais, a Senadora Vanessa 
Grazziotin e o Senador Moka, por essa iniciativa, pela 
sensibilidade que demonstraram, apresentando essas 
duas propostas – e foram duas propostas discutidas 
por todos os membros da Comissão. 

As propostas foram enriquecidas com o debate, 
as propostas foram, exaustivamente, debatidas com os 
segmentos que lhes dizem respeito, como o segmento 
da Enfermagem, o da Gerontologia, com familiares, 
com pessoas que são cuidadores, com cursos de for-
mação de cuidadores, com os responsáveis por esses 
cursos. Enfim, foi realmente uma contribuição, e eu 
faço este registro, na manhã de hoje, aqui no Senado 
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da República, satisfeito e feliz com a contribuição que 
nós, da Comissão de Assuntos Sociais, demos para 
a saúde pública no Brasil. 

Era só, Sr. Presidente. 
Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Paulo Davim, o Sr. 
Jorge Viana deixa a cadeira da Presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Anibal Diniz, 1º Vice-
-Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – Com a palavra o Senador Mozarildo Cavalcan-
ti, em permuta com a Senadora Vanessa Grazziotin. 

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco/PTB 
– RR. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Senador Anibal Diniz, Srs. Se-
nadores, Srªs Senadoras, eu fico muito feliz de ocupar 
esta tribuna, hoje, para trazer uma informação, especial-
mente, à minha população de Roraima, mas também à 
população de toda a Amazônia e da faixa de fronteira.

Em reunião, hoje, na Comissão de Relações Exte-
riores, eu encaminhei à Presidência e requeri que fosse 
adotado, como projeto da Comissão de Relações Exte-
riores e Defesa Nacional, o anteprojeto produzido pela 
Subcomissão Permanente da Amazônia e da Faixa de 
Fronteira, que estabelece uma política nacional para 
aquelas regiões, porque, até aqui, o que nós temos para 
aquelas regiões são ações temporárias. A cada governo, 
acontece uma ação diferente, que muda ao longo desse 
governo. Eu diria que elas são descontinuadas, e, com 
isso, o que acontece com aquelas populações? 

Se fizermos um levantamento histórico, vamos 
ver que, na verdade, essas regiões já tiveram inúmeros 
planos, começando lá pela Superintendência da Valori-
zação Econômica da Amazônia (SPVEA), depois pela 
Sudam. Depois, houve um período em que a Sudam 
foi extinta, e criou-se a Agência de Desenvolvimento 
da Amazônia. Depois disso, voltou a existir a Sudam. 
Nós temos o Banco da Amazônia, que presta um ser-
viço importante naquelas regiões. Mas não existe uma 
diretriz de governo. Eu diria melhor, não existe uma 
diretriz de Estado, porque o que tem de haver para 
aquelas regiões é, realmente, uma política de Estado, 
isto é, independentemente do Presidente que esteja 
presidindo o País no momento, essa política tem de 
ser, digamos assim, inalterada ou até alterada para 
melhor, de acordo com as necessidades das regiões. 
Mas o que não pode é ficar como está. 

Eu quero dizer, por exemplo, que ontem nós aprova-
mos aqui um projeto que é um avanço, tardio, mas é um 
avanço, com relação à autorização para se criarem free 
shops ou lojas francas nas cidades gêmeas de fronteira.

O que é cidade gêmea? É aquela cidade brasileira 
que faz fronteira com uma cidade do país vizinho. Ou 

melhor, estão até coladas, às vezes, são separadas 
por uma rua. E o que acontece na prática até aqui? Do 
lado dos países vizinhos, desde a Venezuela até lá na 
Argentina, o que temos dos lados dos países vizinhos: 
zonas francas, área de livre comércio, free shops. O 
que ocorre, na prática, para nosso prejuízo, é que a 
população das cidades gêmeas brasileiras vai comprar 
nas cidades gêmeas do outro lado da fronteira.

Então deixam lá o nosso dinheiro. As pessoas que 
moram nessas cidades muitas vezes trabalham do outro 
lado da fronteira, portanto a mão de obra é gerada do 
lado estrangeiro. Os empresários que estão ali preferem 
investir, portanto, do outro lado, até para vender para 
os brasileiros, porque é muito mais vantajoso para eles.

Lá mesmo no meu Estado de Roraima temos 
duas cidades: Pacaraima, que faz fronteira com a Ve-
nezuela e, portanto, com a cidade de Santa Helena, e 
temos Bonfim, que faz fronteira com a Guiana, com a 
cidade de Lethem. Ora, tanto em Santa Helena quan-
to em Lethem existe zona franca. E o que acontece? 
Tudo, tudo, mas tudo mesmo, do alimento, passando 
pelo material de limpeza, passando por eletroeletrôni-
cos, bebidas, calçado e roupa é vendido por quase um 
terço do preço que se cobra do lado brasileiro.

Isso é um país que vem tratando as suas fron-
teiras com o maior descaso. É como se fosse um 
quintal, que não causa interesse. E, no entanto, é lá, 
nessa longa faixa de fronteira de 16 mil quilômetros, 
que estão as porteiras abertas não só para saída do 
nosso dinheiro, também do contrabando, como para 
entrada de drogas, de armas, e não há uma política, 
repito, nacional de fronteira.

Por isso, e logo mais darei o aparte a V. Exª, com 
muito prazer, que a subcomissão levou 2 anos – aqui 
vejo três Senadores da Amazônia – ouvindo não só 
os governos, tanto no nível municipal, estadual quan-
to federal, mas ouvindo também instituições de pes-
quisas, universidades. Foram vinte reuniões, com um 
ciclo de debates que abordaram os temas: fronteira 
e segurança nacional, desenvolvimento econômico 
e social nessas regiões, infraestrutura, plano estraté-
gico de fronteira, a questão indígena e fundiária e as 
relações internacionais com os países vizinhos. Vejam 
bem: de que adianta, por exemplo, o Brasil fazer – e 
a Presidente Dilma estabeleceu agora um Plano Es-
tratégico de Fronteiras –, digamos assim, operações 
militares, ou até cívico-militares, que não são perma-
nentes? Deve haver um perfeito entendimento com os 
países vizinhos, para que trabalhemos juntos, tanto as 
nossas Forças Armadas quanto o nosso Ministério das 
Relações Exteriores, quanto, também, outras áreas.

Então, é muito importante, para o País, que te-
nhamos essa política. Afinal, a Amazônia e a faixa de 
fronteira representam praticamente dois terços da área 
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do País. Então, que país é esse que ainda está, como 
na época do Brasil colônia ou do Brasil Império, loca-
lizado e preocupado só com o seu litoral?

Nós temos que voltar a vista para o nosso inte-
rior, para o nosso continente. E a última vez que se fez 
isso, de maneira segura, foi com Juscelino Kubitschek, 
que trouxe a capital para o Planalto Central. Não ousou 
levar mais para longe, evidentemente. Não procurou o 
centro geográfico do País. Mas, naquela altura, já foi 
um avanço. Construiu estradas, como a Belém-Brasília, 
que realmente abriram, para a Amazônia, a possibili-
dade de integração nacional, como a rodovia que vai 
até Rondônia e que vai até o Acre.

Então, eu queria, antes de prosseguir no meu 
raciocínio e na minha explanação, ouvir, com muito 
prazer, o nobre Senador de Rondônia.

O Sr. Tomás Correia (Bloco/PMDB – RO) – Se-
nador Mozarildo Cavalcanti, vou ser rápido para não 
tomar o tempo de V. Exª. Mas é que o meu Estado, o 
Estado de Rondônia, faz fronteira, realmente, com a 
Bolívia, uma extensa fronteira. Na verdade, a gente 
percebe, nitidamente, a ausência do Poder Público 
nessa área de fronteira. Com relação aos free shops, 
Guajará-Mirim é uma cidade vizinha de Guayaramerín. 
E nós, ali, assistimos brasileiros, aos tantos, transpon-
do a fronteira para Guayaramerín, fazendo compras 
e carimbando a nota aqui no Brasil. A nossa função, 
do lado brasileiro, é só carimbar a nota que vem de 
Guayaramerín. E percebemos que o comércio de Gua-
rajá-Mirim não é mais atuante por falta de incentivos 
fiscais, não obstante ser uma área de livre comércio, 
mas que não tem atuado com a eficiência necessária. 
Então, espero que o free shop, que aprovamos ontem 
nesta Casa, seja implementado o mais rapidamente 
possível, porque é um projeto meramente autorizati-
vo e, certamente, ficará ao alvitre do Poder Executivo 
implantar ou não. Espero que haja sensibilidade, que 
a Receita Federal, inclusive, entenda que um projeto 
dessa natureza é muito importante economicamen-
te, gerando riqueza e tributos, sem dúvida nenhuma. 
Portanto, parabenizo V. Exª pelo pronunciamento que 
faz esta manhã.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco/PTB – 
RR) – Agradeço muito a V. Exª, que está aqui há pouco 
tempo, mas que tem demonstrado um conhecimento 
profundo não só da vida parlamentar, mas dos proble-
mas do Estado de Rondônia e que, com certeza, vai 
contribuir e muito. Não consigo entender, nós somos 
vinte e sete Senadores da Região Amazônica. Se so-
marmos aos da faixa de fronteira que sai da Amazônia, 
seremos quase a metade do Senado. 

Então, é preciso que nos unamos e possamos 
mostrar ao Executivo que essas regiões não podem 
continuar sendo tratadas assim. Ao fazer um plano, por 

exemplo, um programa x, não vou nominar nenhum, 
mas que seja para o Brasil todo, estamos tratando de 
forma igual os desiguais. E aí não adianta, porque as 
regiões da Amazônia, onde está a Região Norte, e 
as regiões da faixa de fronteira, de norte a sul, ficam, 
realmente, em desvantagem porque, na medida em 
que você faz uma ação de governo qualquer, seja qual 
for o programa, mas que vai tratar as Regiões Sul e 
Sudeste do mesmo jeito que vai tratar as Regiões 
Norte, Nordeste e Centro-Oeste, este Brasil nunca 
vai eliminar as desigualdades regionais, o que é um 
mandamento da Constituição, uma das obrigações 
da República, qual seja, eliminar as desigualdades 
regionais e sociais. 

Eu, como Senador de Roraima, não só por Rorai-
ma, mas de Roraima, porque nasci lá, conheço de fato 
as necessidades da Amazônia. Eu me formei médico 
na Amazônia e, portanto, não posso me calar diante 
dessa necessidade que temos de que o Governo de 
fato tenha uma política permanente de desenvolvi-
mento e de defesa, nessa ordem, porque, pensar em 
defesa sem desenvolvimento é pensar em uma defe-
sa capenga, e, realmente, as pessoas que moram lá 
precisam ter oportunidades melhores até do que quem 
vive, digamos, no litoral rico do Brasil, porque também 
tem o litoral...

(Interrupção do som.)

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco/PTB – 
RR) – Então, como eu não quero ler toda a íntegra da 
matéria que redigi sobre esse tema, eu quero pedir a 
V. Exª, Senador Anibal, que autorize a transcrição na 
íntegra desta matéria, como parte integrante do meu 
pronunciamento, porque entendo que nós estamos 
dando os passos iniciais para, de fato, termos uma 
política permanente de desenvolvimento e de defesa 
das nossas fronteiras e da Região Amazônica. 

Ontem, eu repito, aprovamos um projeto de au-
toria do Deputado Marco Maia – eu fui Relator na Co-
missão de Relações Exteriores – que autoriza, como 
disse V. Exª, o Poder Executivo a permitir a criação de 
free shops. Agora, é preciso que o Poder Executivo, 
alguns Ministérios, os técnicos e, às vezes, Ministros – 
não é uma crítica destrutiva – não vejam o Brasil ape-
nas com relação aos números globais. Devem olhar o 
Brasil, olhando as pessoas e, principalmente, as regi-
ões mais pobres. E, por isso, eu encerro reiterando o 
pedido de transcrição, Senador Anibal.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR MOZARILDO CAVALCANTI EM 
SEU PRONUNCIAMENTO.
(Inseridos nos termos do art. 210, inciso I e § 
2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – V. Exª será atendido, nos termos do Regimento.

Agora, com a palavra, como Líder do PR, o Se-
nador Cidinho Santos.

O SR. CIDINHO SANTOS (Bloco/PR – MT. Pela 
Liderança. Sem revisão do orador.) – Obrigado, Pre-
sidente.

Srªs e Srs. Senadores, ocupo a tribuna, na manhã 
desta quinta-feira, para falar um pouco sobre a preo-
cupação com a questão logística em nosso País, es-
pecialmente no nosso querido Estado do Mato Grosso.

Neste momento em que temos um problema 
bom, que é a supersafra 2011/2012, o Mato Grosso 
produzindo acima de 40 milhões de toneladas de grãos, 
vivemos uma situação inusitada, Sr. Presidente, em 
que a safra de milho, prevista para ser de 8 milhões 
de toneladas, foi de 15 milhões de toneladas. 

Hoje, qual é a situação da infraestrutura, das 
rodovias que cortam o Estado do Mato Grosso? A sa-
fra não pode ser escoada simplesmente porque não 
há caminhões disponíveis para retirá-la do Estado do 
Mato Grosso. Então, enquanto Nordeste e Região Sul 
precisam de milho, estão carentes, assim como outras 
regiões do País, o Mato Grosso tem uma supersafra e 
não consegue fazer escoar sua produção. 

Nesta semana, fizemos uma reunião com o Pre-
sidente da Conab; ontem, com o Secretário Executivo 
do Ministério da Agricultura, José Carlos Vaz, e com o 
Secretário de Política Agrícola, o Caio. Não se encon-
tra alternativa, em curto prazo, para o escoamento da 
produção de milho do Estado do Mato Grosso.

Isso nos faz refletir sobre o que vem sempre sen-
do dito no Brasil, ou seja, que chegaria o momento em 
que haveria um apagão na logística do nosso País, 
envolvendo a questão das rodovias, das ferrovias, dos 
portos e também, como falei há poucos dias aqui, da 
armazenagem.

É preciso que o Governo Federal atente para es-
sas situações. Algumas medidas já estão sendo toma-
das, como a construção de rodovias e ferrovias, mas 
isso tem de ser feito num ritmo mais acelerado, porque 
o Brasil continua aumentando sua produção, que, nes-
te ano, vai passar de 160 milhões ou 170 milhões de 
toneladas, e isso é significante. Para o ano que vem, 
também, se Deus quiser, há perspectiva de uma nova 
supersafra, e é preciso que o País se prepare.

Também falamos um pouco, Sr. Presidente, sobre 
a situação dos portos.

As greves intermitentes dos trabalhadores por-
tuários já se estendem para além da paciência nacio-
nal e ameaçam a ordem social e econômica do País. 
O movimento paredista tem contribuído muito para o 
arrefecimento da economia nacional e, enquanto isso, 

o descontrole do Estado sobre o abuso dos servidores 
em áreas de extrema “insegurança” nacional chega a 
ser tão visível quanto o primarismo político das enti-
dades sindicais.

Sinal da inabilidade dos estivadores grevistas, 
os portos de Paranaguá, Santos e São Francisco do 
Sul têm sido os mais atingidos, comprometendo em 
larga escala a capacidade brasileira de importação e 
exportação de grãos e matéria-prima. Como se não 
bastasse a operação tartaruga adotada pelos portuários 
em constantes greves, servidores da Receita Federal 
e da Polícia Federal resolveram, neste ano, cooperar 
com os estivadores, paralisando suas atividades nos 
portos brasileiros, prejudicando ainda mais as funções 
portuárias elementares.

De acordo com a Associação Nacional dos Ex-
portadores de Cereais, a situação se agravou drama-
ticamente depois da greve deflagrada pelos servidores 
federais e pelos caminhoneiros. O ápice da crise se deu 
em agosto, quando a burocracia do Estado brasileiro 
parecia toda imobilizada, gerando um caos estrutural 
em toda a cadeia administrativa do País.

Nesse contexto, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Sena-
dores, navios estrangeiros em busca de soja e milho 
brasileiros lotaram nossos portos sem que lograssem 
embarcar os grãos prometidos e negociados. Em vez 
disso, deixaram de atracar em nossos cais por simples 
ausência de carga nos armazéns. Segundo os opera-
dores portuários e os produtores rurais, está faltando 
soja e milho em quantidade necessária para suprir a 
demanda contratada.

O transtorno chegou a tal ponto de estrangu-
lamento comercial, que nada menos que 21 navios 
deixaram de atracar no Porto de Paranaguá por não 
encontrar a carga pronta. Pior que isso: os atrasos no 
embarque e desembarque de cargas naquele porto 
aumentaram com o impasse entre operadores portu-
ários e trabalhadores avulsos. De fato, o Órgão Gestor 
de Mão de Obra Portuária (Ogmo) chegou a instalar 
trava eletrônica para impedir que trabalhadores avulsos 
dobrassem a jornada de trabalho. O resultado é que 
tal medida contribuiu largamente para que houvesse 
mais falta de operários, inviabilizando o atracamento 
das embarcações.

Verdade seja dita, Sr. Presidente, parte do pro-
blema advém da recente quebra de safra de grãos no 
mercado norte-americano. Como não há cereal em 
quantidade suficiente para abastecer o mercado de 
lá, os importadores...

(Interrupção do som.)

O SR. CIDINHO SANTOS (Bloco/PR – MT) –... 
correm para o Brasil em busca do produto. Em média, 
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os navios deveriam aguardar um mês na fila dos portos 
para efetivar o carregamento. No entanto, por não ha-
ver carga disponível, os cargueiros estão dispensando 
cada vez mais o embarque contratado.

Uma vez mais, o nó da questão é o esgotamento 
das malhas rodoviária e ferroviária do País, compro-
metendo custos, quantidades e preços na hora das 
negociações. Ao lado disso, exportadores e importado-
res reclamam da alta e desproporcional incidência de 
impostos sobre as transações portuárias, justificando 
a reivindicação legítima pela desoneração da folha de 
pagamentos, do IPI e do PIS/Cofins, para fortalecimen-
to do setor e aumento da competitividade.

Não por acaso, Sr. Presidente, o Governo da 
Presidente Dilma anunciou, na semana passada, que 
prepara para o setor portuário soluções diferentes para 
a ampliação da capacidade de cada porto...

(Interrupção do som.)

O SR. CIDINHO SANTOS (Bloco/PR – MT) – Nas 
palavras do Presidente da Empresa de Planejamento e 
Logística (EPL), Dr. Bernardo Figueiredo, em alguns ca-
sos, isso se consumará pelo aumento dos terminais e, em 
outros, pelo arrendamento de áreas públicas próximas.

Sem dúvida, o Brasil precisa urgentemente am-
pliar a capacidade dos portos para suprir a demanda 
prevista até 2030, exigindo das autoridades adminis-
trativas planejar o melhor ambiente para que esses 
investimentos aconteçam.

No cronograma previsto, o pacote com as medidas 
para os portos deve ser lançado ainda em setembro e se 
inspira, fortemente, no modelo adotado pelos grandes 
portos europeus. Lá, como se sabe, o setor portuário 
é operado pela iniciativa privada, muito embora seja o 
Poder Público que organiza, gerencia e planeja a área.

Acontece, Sr. Presidente, que, apesar da de-
monstração de boa vontade do Governo, a Federação 
Nacional dos Portuários (FNP) já acena paralisar as 
atividades caso não receba esclarecimentos do Palácio 
do Planalto sobre as concessões à iniciativa privada 
dos portos públicos.

Em reunião recente com os presidentes de sin-
dicatos filiados, a Federação aprovou um calendário 
de mobilizações para pressionar o Governo.

Em suma, enquanto os portuários se prendem 
aos anacronismos trabalhistas da Lei da Modernização 
dos Portos, promulgada em 1983, a economia brasileira 
vai escorregando ladeira abaixo em decorrência dos 
gargalos burocráticos que rejeitam a competência e a 
competitividade do mercado. Contra isso, uma cadeia 
de transformações estruturais deve ser adotada, envol-
vendo diversos setores da economia e dos transportes.

Diante do exposto, nada mais nos resta senão 
acentuar os efeitos nefastos de curto e longo prazos 
decorrentes de insistentes movimentos paredistas nos 
portos brasileiros. Não somente a saúde geral da eco-
nomia nacional tem sido seriamente afetada, mas, so-
bretudo, os produtores brasileiros têm sido acometidos 
por inesperadas subversões da ordem...

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – Senador Cidinho, só para lembrar a V. Exª que 
o tempo da Liderança agora é de 5 minutos, e já fize-
mos um acréscimo de tempo. Pode ser mais um minuto 
para V. Exª concluir?

O SR. CIDINHO SANTOS (Bloco/PR – MT) – Será 
o suficiente. Obrigado pela compreensão, Sr. Presidente.

E isso, enfim, se dá seja em virtude da negligên-
cia do Estado, seja em virtude da inabilidade política 
ou profissional dos portuários.

Só para concluir, Sr. Presidente, gostaria de di-
zer da preocupação que hoje temos. Os adubos estão 
parados em vários portos do Brasil e os agricultores 
prestes a iniciar o próximo plantio da safra 2012/2013. 
Esses adubos e fertilizantes não estão chegando às 
propriedades. Há problemas também com o escoa-
mento da produção. As indústrias de biodiesel iniciam 
a paralisação de suas atividades em virtude de o me-
tanol também encontrar-se nos portos e não ser des-
carregado para chegar até as indústrias.

Então, há a preocupação, como eu disse no início, 
com a paralisação geral de rodovias, ferrovias, portos e 
armazenagens, até chegarmos, de repente, a um momen-
to de apagão da logística no Brasil (Fora do microfone).

Era o que tinha a dizer.
O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 

AC) – Obrigado, Senador Cidinho Santos. 
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 

Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 

AC) – Eu o convido para assumir aqui a Presidência.
Quero anunciar que o próximo orador é o Senador 

Casildo Maldaner; depois, teremos o Senador Jorge 
Viana, pela Liderança; e, em seguida, o Senador Pe-
dro Simon, em permuta com a Senadora Ana Amélia.

Pela ordem, Senador Suplicy. 
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Se-
nador Anibal Diniz, eu gostaria de registrar, da tribuna 
do Senado, o requerimento que acaba de ser aprovado 
por consenso na Comissão de Relações Exteriores. 

Dada a importância do fato, eu queria também 
registrar, da tribuna do plenário, o requerimento para 
que seja inserido voto de pesar pelas trágicas mortes 
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do Embaixador dos EUA na Líbia, Sr. Jay Christopher 
Stevens, e de outros três funcionários da embaixada 
norte-americana, ocorridas em ataque de milícias is-
lâmicas radicais contra instalações daquela missão 
diplomática na cidade de Benghazi.

Requeiro, Sr. Presidente, que seja transcrita, na 
íntegra, a justificativa desse requerimento, que, cer-
tamente, conta com o apoio de todos os Senadores 
e Senadoras. 

Eu apenas me justifico, pois, neste instante, estou 
me encaminhando para o aeroporto para, de Guarulhos, 
ir a Munique, para o 14º Congresso Internacional da 
Rede Mundial da Renda Básica. Por essa razão, não 
poderei estar presente à posse da Ministra da Cultura, 
Marta Suplicy, a quem reitero meus cumprimentos e 
votos de grande êxito nesta jornada, em cooperação 
com a Presidente Dilma Rousseff, ao mesmo tempo em 
que também cumprimento a Ministra Ana de Hollanda 
pelo trabalho realizado.

Meus cumprimentos, Sr. Presidente, inclusive 
a V. Exª. Tenha uma excelente gestão como 1º Vice-
-Presidente do Senado Federal, Senador Anibal Diniz.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR EDUARDO SUPLICY EM SEU 
PRONUNCIAMENTO
(Inserido nos termos do art. 210, inciso I, §2º, 
do Regimento Interno.)

REQUERIMENTO

Requeremos, nos termos do artigo 218 do Regi-
mento Interno, seja inserido em ata Voto de Pesar pelas 
trágicas mortes do Embaixador dos EUA na Líbia, Sr. 
Jay Christopher Stevens, e de outros três funcionários 
da embaixada norte-americana, ocorridas em ataque de 
milícias islâmicas radicais contra instalações daquela 
missão diplomática na cidade de Benghazi.

Justificação

O trágico falecimento do embaixador dos EUA 
na Líbia, em virtude de covarde ataque contra as ins-
talações da missão diplomática norte-americana em 
Benghazi, causou consternação e espanto em todo o 
mundo. Consternação pelo assassinato de quatro pes-
soas inocentes e espanto pela audácia de se atentar 
contra a inviolabilidade de uma missão diplomática.

Lembramos que as missões diplomáticas são 
consideradas invioláveis por determinação contida 
no artigo 22 da Convenção de Viena sobre Relações 
Diplomáticas, ratificada pela Líbia e por praticamente 
todos os governos do mundo. Recordamos, ademais, 
que o mesmo artigo 22 da referida Convenção estipula 
que o Estado acreditado tem a obrigação especial de 
adotar todas as medidas apropriadas para proteger 

os locais da Missão contra qualquer intrusão ou dano 
e evitar perturbações à tranquilidade da Missão ou 
ofensas à sua dignidade.

O motivo alegado para o ataque, qual seja, a 
exibição, pela internet, de um filme de péssima quali-
dade de origem norte-americana com ofensas ao Islã 
e ao profeta Maomé, não justifica o bárbaro e covarde 
ataque contra as pacíficas instalações de uma mis-
são diplomática. Há, ainda, o sério agravante de que 
o Embaixador Jay Christopher Stevens apoiara, com 
grande denodo, a instalação do novo governo da Líbia.

Esse trágico incidente demonstra que a situação 
da Líbia está muito longe de estar normalizada e que 
o poder real está pulverizado em dezenas de grupos 
e milícias armadas.

Assim sendo, manifestamos nosso profundo pesar 
pelo acontecido ao governo dos EUA e enviamos as 
nossas sinceras condolências aos familiares e amigos 
das vítimas inocentes desse grave atentado.

Por último, manifestamos ao governo e ao povo 
líbio o nosso sincero desejo de que Líbia, país com 
o qual o Brasil sempre teve boas relações, possa en-
contrar o caminho da prosperidade e da verdadeira 
democracia, como desejava também o Embaixador 
Jay Christopher Stevens.

Sala das Sessões, – Senador Eduardo Suplicy.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – Obrigado, Senador Suplicy.

Com a palavra o Senador Casildo Maldaner. 
O SR. CASILDO MALDANER (Bloco/PMDB – SC. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sem dúvida alguma, Sr. Presidente e caros colegas, 
quero me associar à proposição do Senador Suplicy – 
e a Casa e o Brasil, sem dúvida alguma ‑, em função 
da morte do embaixador na Líbia e dos funcionários.

Ao mesmo tempo, sucessos a V. Exª na viagem e 
na pregação que vai fazer em Munique, na Alemanha, 
na Europa, com uma palestra sobre a renda mínima. 
O trabalho de V. Exª, Senador Suplicy, já é conhecido 
não só no Brasil. Hoje, ele extrapolou o País, já está 
no mundo e no Primeiro Mundo.

V. Exª é convidado a dar palestras sobre esse 
tema tão importante.

Ao mesmo tempo, cumprimento – nós todos nos 
associamos a V. Exª nesse cumprimento – a colega 
Marta Suplicy pela posse como Ministra da Cultura do 
Brasil. Já dissemos ontem: perdemos a Vice-Presidente 
no Senado – e vem mais um Senador do Acre para 
assumir a sua função –, mas a cultura brasileira ganha 
uma grande Ministra.

Sucesso a V. Exª nessa viagem.
O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Per-

mita-me um breve aparte.
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O SR. CASILDO MALDANER (Bloco/PMDB – 
SC) – Pois não.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – O XIV 
Congresso Internacional da Rede Mundial da Renda 
Básica terá a presença de cerca de 400 pessoas dos 
mais diversos países do mundo, e cerca de 250 traba-
lhos serão apresentados de sexta até domingo. E ali 
se vai debater como, em cada país do mundo, está-
-se cogitando e aprimorando a proposta de se pagar 
incondicionalmente a todos os habitantes de cada 
lugar uma renda básica como um direito inalienável 
de todos de participarem da riqueza da nação. Mas 
o Brasil tem uma posição muito especial, e, por essa 
razão, sou o co-Presidente de Honra da Basic Income 
Earth Network, em função de ter sido o autor da pri-
meira proposta aprovada por um Congresso Nacional, 
para instituir, ainda que por etapas, a Renda Básica 
de Cidadania, iniciando-se pelos mais necessitados, 
como faz o Bolsa Família, até que um dia todos nós, 
os 194 milhões de brasileiros e brasileiras e até os 
estrangeiros aqui residentes há cinco anos ou mais, 
tenhamos esse direito inalienável de participar da ri-
queza da Nação através de uma renda básica incon-
dicional, modesta, mas que, com o tempo, será cada 
vez maior com o progresso da Nação e mais relevan-
te. Se começássemos hoje com R$70,00 por pessoa, 
que é o que paga o Bolsa Família, já seria um passo. 
Mas R$70,00 vezes 12 são R$840,00 por ano; para 
cada habitante, R$194 milhões, o que daria algo como 
R$160 bilhões, que é cerca de oito vezes o que paga 
hoje o Bolsa Família. Então, não é de uma hora para 
outra que se vai chegar a isso. Mas, com o tempo e 
com determinação, nós vamos certamente atingir esse 
objetivo. Muito obrigado, Senador Casildo Maldaner, 
pela referência.

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco/PMDB – 
SC) – Sucesso a V. Exª nessa caminhada, Senador 
Suplicy. Com certeza, V. Exª muito honrará o Brasil 
nesse congresso internacional.

Sr. Presidente Tomás, de Rondônia, caros Co-
legas, temos visto, nos últimos meses, uma série de 
ações do Governo Federal que, devemos reconhecer, 
indicam uma mudança de paradigma na pauta de inves-
timentos. A aposta na infraestrutura é vital para garantir 
as condições de crescimento sólido de longo prazo.

Incluem-se entre essas iniciativas, por exemplo, 
o plano para construção de ferrovias, rodovias, a con-
cessão da administração de aeroportos e, mais recen-
temente, a redução nas tarifas de energia elétrica, para 
consumidores e empresas.

Quando concretizados, esses esforços irão com-
por um quadro propício ao crescimento, fazendo com 
que avancemos consideravelmente no ranking interna-

cional de competitividade. Contudo, é preciso lembrar 
que esses passos, apesar de sua inegável relevância, 
não são suficientes.

Outros dois pontos devem ser perseguidos incan-
savelmente: a desoneração tributária, especialmente 
nos setores produtivos, além da desburocratização do 
Estado. E na questão da desburocratização do Estado, 
pego uma carona no que, há pouco, falou o Senador 
Cidinho Santos, do Mato Grosso, que, com muita hon-
ra, vem substituindo aqui o Senador Blairo Maggi. Ele 
falou muito forte sobre a desburocratização.

O excesso de burocracia prejudica a competitivi-
dade de 92% das indústrias brasileiras, eleva os custos, 
desvia recursos das atividades produtivas e atrapalha 
os investimentos. As informações são da Sondagem 
Especial Burocracia, feita pela Confederação Nacional 
da Indústria, a CNI. Para mais da metade dos empresá-
rios, o impacto da burocracia na empresa é alto. Como 
há modernização, como há uma logística para avançar, 
como há, hoje, a modernidade no desenvolvimento, a 
questão burocrática, no Brasil, é ortodoxa, parou no 
tempo e no espaço, não se atualizou, não se moderni-
zou, e aí emperra, vai daqui, vai de lá, é truncado, não 
destrincha, é um emaranhado que não se moderniza. 
É por isso que precisamos fazer com que se rompam 
essas teias da burocracia que não acompanham a 
modernidade, a atualidade, o desenvolvimento, nos 
novos tempos, e assim por diante.

A análise dos dados foi feita em dois blocos: um 
que reúne as avaliações da indústria da construção e 
outro da indústria de transformação e extrativa.

No geral, os empresários dos três setores relatam 
que enfrentam uma série de problemas no cumprimento 
das obrigações legais. Entre as dificuldades, destaca-
-se o número excessivo dessas obrigações, com 85% 
das respostas. Em segundo lugar, vem a complexidade 
das obrigações legais, com 56% das assinalações, e, 
em terceiro, com 41% das respostas, os entrevistados 
citaram a alta frequência das mudanças.

Entre os principais impactos da burocracia nas 
empresas citados pelos entrevistados estão a eleva-
ção dos custos de gerenciamento dos trabalhadores, 
com 58% das menções, o aumento do uso de recursos 
em atividades não ligadas diretamente à produção e o 
atraso na realização dos investimentos.

No campo da desoneração tributária, temos visto 
ações relevantes, apesar de isoladas – nós reconhece-
mos isso. Hoje o Governo deve anunciar novo pacote, 
reduzindo os impostos sobre a folha de pagamento 
de alguns setores específicos. Eles deixarão de pagar 
20% de contribuição previdenciária e passar a recolher 
entre 1% e 2% sobre o faturamento.
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O objetivo é reduzir custos das empresas para 
combater o desaquecimento da economia e manter o 
emprego. Entre os setores incluídos estão transporte 
de carga (rodoviário, marítimo e aéreo); fabricação de 
brinquedos; fornecedores de rochas ornamentais (gra-
nitos e mármores); agroindústria – aí é forte, porque 
a suinocultura e a avicultura passam por uma crise 
acentuada – e medicamentos. A medida deve entrar 
em vigor já no final deste ano.

A desoneração, nobres colegas, não deve ser 
apenas uma medida pontual, variável de acordo com 
os humores da economia internacional. Deve, sim, fa-
zer parte de um amplo planejamento, com a redução 
do custo do Estado que permita diminuir a brutal carga 
tributária que pesa sobre os ombros dos brasileiros.

Se conjugados esses fatores a uma reforma admi-
nistrativa, no âmbito da descentralização e de um novo 
pacto federativo, não há dúvida de que construiremos 
as bases para o desenvolvimento social e econômico 
que tanto desejamos.

Trago essas considerações, Sr. Presidente, nobres 
colegas, em função de medidas que – logicamente re-
conhecemos – são pontuais, mas precisamos começar 
a fazer uma análise do todo, a médio e longo prazos, 
para fazer com que o Brasil tenha parâmetros duradou-
ros, para que os que vão investir conheçam as regras, 
que são claras, para fazer com que o Governo Federal, 
na verdade, com o novo pacto, procure descentralizar. 
Tem que ser paulatino, sem dúvida alguma, passando 
responsabilidade aos Estados e aos Municípios – e aos 
Municípios, principalmente, em função até das eleições 
municipais agora; o debate é das células mater, como 
são considerados os Municípios no Brasil. Pensar nas 
suas bases, nos seus locais, nas linhas de desenvolvi-
mento nos âmbitos em que as pessoas se encontram. 
Eu acho que esse pacto é o verdadeiro.

E, ao mesmo tempo, não ficar de fora a análise 
da desburocratização. Modernizar a logística, avançar 
nesses setores é importante, sem dúvida alguma, e 
estamos fazendo.

Agora, o truncamento da parte burocrática – como 
há pouco citou o Senador Cidinho Santos, da tribuna 
– dos aeroportos, das cargas, descargas, da entrada 
de material para composição de medicamentos, e vai 
daqui, vai de lá, esse emaranhado que não anda, nós 
precisamos fazer com que se modernize também.

Tudo isso é muito importante num planejamento 
que seja real, que haja tempo para isso, e não só para 
administrar muitas vezes greves, perdendo tempo com 
essa burocracia. Essa é uma modernização de que o 
Brasil precisa se desvencilhar.

São essas as considerações, Sr. Presidente e 
nobres colegas, que trago nesta manhã da quinta-feira. 

Nós estamos caminhando agora numa reta das elei-
ções municipais, no próximo dia 7 de outubro.

Muito obrigado a todos.

Durante o discurso do Sr. Casildo Maldaner, 
o Sr. Anibal Diniz, 1º Vice-Presidente, deixa a 
cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Tomás Correia.

O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/
PMDB – RO) – Pela liderança do Partido dos Traba-
lhadores, concedo a palavra ao nobre Senador Jorge 
Viana, pelo prazo de cinco minutos.

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC. Pela Li-
derança. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
eu estava inscrito, mas, para agilizar a sequência de 
oradores, vou usar o tempo da Liderança, para o qual 
estou inscrito também.

Eu queria, antes de tudo, dizer que hoje estou 
apresentando um projeto que propõe o estabelecimen-
to de uma política que possa mudar o trágico quadro, 
nas cidades brasileiras, de aumento do número de 
vítimas – e vítimas fatais – no trânsito, especialmente 
motociclistas. O meu projeto de lei institui, no Código 
de Trânsito Brasileiro, que se estabeleçam faixas ex-
clusivas e com limitação de velocidade para motoci-
clistas em vias de grande fluxo de veículos. Esse pro-
jeto vem no sentido de dar uma resposta objetiva em 
defesa da vida.

Hoje, aliás, aqui no Auditório Petrônio Portella, 
nós temos a realização de um simpósio, onde daqui a 
pouco estarei, sobre o tema “Políticas para o trânsito 
seguro de motos”. É uma realização da Comissão de 
Assuntos Sociais que está sendo levada adiante pela 
nossa querida Senadora Ana Amélia e tem o Senador 
Jayme Campos como Presidente.

Eu não vou me alongar, mas eu queria dizer que 
os números falam por si sós. O Brasil tem se encon-
trado com mudanças nos indicadores econômicos; o 
Brasil tem observado uma ascensão social de famílias 
que, de numa situação de absoluta pobreza, passam à 
inclusão. Isso é fruto certamente de políticas públicas, 
como as implementadas pelo governo do Presidente 
Lula e, agora, pelo da Presidenta Dilma. Mas nós te-
mos que fazer um encontro do nosso País com esse 
crescimento econômico, com a mudança e a ascensão 
social de milhões de brasileiros.

Eu trago aqui alguns números que certamente vão 
chocar aqueles que nos acompanham pela TV Senado 
e pela Rádio Senado. Posso fazer uma simplificação, 
Senador Correia, que Preside esta sessão, colegas 
aqui presentes. Há 30 anos o número de homicídios 
no Brasil era em torno de 14 assassinatos para cada 
grupo de 100 mil. Hoje, 30 anos depois, são 27 assas-
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sinatos para cada grupo de 100 mil. Dobramos o nú-
mero de homicídios no Brasil! São 50 mil assassinatos 
por ano. Alguém pode perguntar: 50 mil assassinatos? 
Mata-se mais no Brasil do que em qualquer guerra ou 
em todas elas juntas. Em episódios como a lamentá-
vel tragédia que a gente viu ontem na Líbia, mesmo 
na guerra da Síria, que vai completar dois anos, são 
20 mil mortes. No Brasil, sem nenhuma guerra oficial, 
são 50 mil mortes por ano.

Mas o problema grave é que essa situação cresce 
também no trânsito brasileiro. Há 20 anos, o número 
de mortos no trânsito era de 28 mil pessoas. Um nú-
mero alarmante, com o Brasil disputando os primeiros 
lugares. Só que esse número passou para 41 mil hoje! 
Dez anos depois nós temos 41 mil mortos por ano no 
trânsito Senador Pedro Simon.

As maiores vítimas, há 10 anos, eram os pedes-
tres. Culpa direta da falta de cuidado nas cidades sem 
calçadas, sem o mínimo de cuidado com o mais frágil 
nessa cadeia maluca de andar nas cidades. Agora, 
as maiores vítimas – 1/3 desses 40 mil – são os mo-
toqueiros, uma parcela dos quais sobrevive tentando 
rapidamente fazer entregas ou prestar serviços.

O projeto que apresento hoje aqui – e peço que 
conste nos anais, já que o meu tempo é curto e, daqui 
a pouco, teremos um importante pronunciamento do 
Senador Simon – procura estabelecer um fim a essa 
situação: a lei do mais forte nas cidades. Pela lei do 
mais forte, quem vai perder a vida são os que andam 
a pé, os que andam de bicicleta, os que andam nas 
motocicletas.

Claro que temos que também ter regras duras e 
firmes para a irresponsabilidade de alguns que dirigem. 
A frota do Brasil, em 1998, era de 24 milhões de veícu-
los; hoje, são 64 milhões. Um crescimento de 160%. A 
frota de motocicletas era, em 1998, de 2,792 milhões, 
e passou para 16 milhões – repito: são 16 milhões de 
motociclistas! Um crescimento de 491%. As vítimas de 
automóveis, em 1998, eram 6.600 pessoas. Em 2010 
já se contavam 11 mil pessoas. De motociclistas, em 
1998, eram 1.894 vítimas por ano no Brasil; agora são 
13.452 vítimas por ano.

O Acre, graças a Deus, tem conseguido avançar, 
mas temos também nas nossas cidades, especial-
mente em Rio Branco, um desafio a enfrentar. E esse 
projeto, que aqui apresento, pretendendo alterar a Lei 
nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que instituiu o 
Código de Trânsito Brasileiro, propõe a implantação de 
faixas ou pistas exclusivas para motociclistas em vias 
de grande circulação, bem como faixas de velocidade 
máxima permitida para esse tipo de veículo.

Ou nós estabelecemos um freio no funcionamento 
de 16 milhões de motocicletas no Brasil, ou nós vamos 

seguir ocupando a maioria dos leitos na UTIs. O SUS 
não dá conta mais de atender; as famílias não param 
de chorar suas vítimas; e nós não fazemos nada. São 
mais de cinco mil Municípios no Brasil, de forma que 
precisamos, imediatamente, estabelecer um regra-
mento nas cidades, cada vez mais insustentáveis, para 
acolher aqueles que andam a pé, aqueles que andam 
de bicicleta e aqueles andam de motocicleta, impondo 
limites de velocidade para a ida e vinda destes, princi-
palmente nas grandes vias.

São Paulo é o exemplo da tragédia maior, mas 
isso está presente na grande maioria das cidades 
brasileiras.

Então, Sr. Presidente, concluo esta minha fala 
dizendo que vou voltar a esse tema aqui no Senado. 
Agora, dirijo-me ao seminário que trata de políticas 
para o trânsito seguro de motos. Acho que nós não 
podemos cruzar os braços quando brasileiros e bra-
sileiras, ao procurarem ter um veículo para melhor se 
locomoverem, encontram a morte nessa busca por 
trabalho, nessa busca por alguma ascensão social.

Preocupa-me muito essa política de pura e sim-
ples queda na taxação de veículos no Brasil. É sempre 
uma política focando o individual. Acho que, em vez de 
repetirmos a aplicação de menores taxas de IPI para 
os veículos, para as motocicletas, nós deveríamos, 
sim, ter políticas. O brasileiro precisa acessar o seu 
veículo para passear com sua família no fim de sema-
na, mas acho que a prioridade deveria ser o transporte 
coletivo. Nós termos isenção de IPI para ônibus, para 
transportes coletivos, para taxistas para que a gente 
possa criar um sistema de transporte, principalmente 
nas cidades brasileiras, que não signifique, que não 
seja sinônimo de tragédia, de assassinatos, de mortes.

Então, 1/3 das mortes no trânsito no Brasil – e 
é um número alarmante: 41 mil por ano – é de moto-
ciclistas ou estão ligadas a acidentes com motos. O 
problema é também ser alarmante o número daque-
les que ficam mutilados, daqueles que vão passar o 
resto da vida em cima de uma cama ou dentro da UTI 
de um hospital.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)
O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Então, 

eu agradeço a tolerância de V. Exª e faço chegar à Pre-
sidência o meu projeto, que procura estabelecer uma 
faixa exclusiva nas vias de grande fluxo de veículos 
nas cidades e, também, estabelece limites de veloci-
dade nessas vias para as motociclistas.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/

PMDB – RO) – Parabéns pelo discurso!
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O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/
PMDB – RO) – Sobre a mesa, projeto de lei do Sena-
do que será lido.

É lido o seguinte:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 346, DE 2012

Altera a Lei nº 9.503, de 23 de setembro 
de 1997, que institui o Código de Trânsito 
Brasileiro, para dispor sobre a implantação 
de faixa ou pista exclusiva para motocicle-
tas em vias de grande circulação e fixar as 
velocidades máximas permitidas para esse 
tipo de veículo.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Os arts. 24, 61 e 184 da Lei nº 9.503, de 

23 de setembro de 1997, passam a vigorar com as 
seguintes alterações:

“Art. 24. ..........................................................
........................................................................
XXII – planejar, projetar, regulamentar, im-
plantar e operar esquemas especiais de cir-
culação e de controle de tráfego em vias de 
grande circulação, com vistas à melhoria da 
segurança do trânsito.
XXIII – reservar faixa ou pista exclusiva para a 
circulação de motocicletas em vias de grande 
circulação, selecionadas com base em crité-
rios técnicos.
.............................................................. ” (NR)

“Art. 61. ..........................................................
§ 1º ................................................................
........................................................................
II – ..................................................................
a) ...................................................................
1) cento e dez quilômetros por hora para au-
tomóveis e camionetas;
........................................................................
§ 3º Inexistindo velocidade inferior regulamen-
tada pelo órgão ou entidade de trânsito, com 
circunscrição sobre a via, a velocidade máxi-
ma permitida em faixa ou pista destinada à 
circulação exclusiva de motocicletas será de:
I – sessenta quilômetros por hora, nas vias 
urbanas;
II – oitenta quilômetros por hora, em vias ru-
rais.” (NR)

“Art. 184. ........................................................
I – ...................................................................
Infração – média;
Penalidade – multa;
.............................................................. ” (NR)

Art. 3º A Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, 
passa a vigorar acrescida do seguinte art. 184-A:

“Art. 184-A. Transitar com motocicleta fora da 
faixa ou pista exclusiva reservada para a cir-
culação desse tipo de veículo, onde houver:
Infração – grave;
Penalidade – multa”.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação

Justificação

O crescimento econômico do Brasil nos últimos 
anos ampliou substancialmente o acesso da população 
a bens de consumo em geral, com destaque para os 
veículos. A frota brasileira, que era de 24,3 milhões de 
veículos em 1998, praticamente atingiu a casa dos 64,8 
milhões em novembro de 2010 – um aumento da ordem 
de 166%. Ainda mais impressionante foi o aumento ex-
perimentado pela frota de motocicletas, superior a 491%.

Infelizmente, o crescimento da frota de veículos 
veio acompanhado de um aumento vertiginoso do nú-
mero de acidentes de trânsito, principalmente daqueles 
envolvendo motocicletas. Nesse segmento específico, 
os acidentes fatais cresceram 610% entre 1998 e 2010.

As estatísticas mais alarmantes vêm das regi-
ões Norte e Nordeste do País. No Estado do Acre, 
por exemplo, a frota de motocicletas, que era de ape-
nas 11 mil em 2000, ultrapassou a marca dos 70 mil 
veículos em 2011, superando, inclusive, o número de 
automóveis. Não por acaso, quase metade (57,5%) 
dos acidentes de trânsito com morte têm a participa-
ção de motocicletas.

Acrescente-se a isso um dado lamentável: do total 
de pessoas mortas em acidentes, 80% têm entre 15 
e 39 anos de idade, o que significa que a juventude 
é, de longe, o grupo populacional mais atingido pela 
violência no trânsito.

Não menos preocupantes são os impactos dos 
acidentes nos custos do sistema público de saúde. Em 
2010, o SUS contabilizou um gasto de R$ 187 milhões 
por Acidentes em Transporte Terrestre (ATT), nos quais 
os motociclistas se destacam como o grupo majoritário 
no total de internações hospitalares realizadas. Apenas 
no atendimento a esse grupo, o SUS empenhou R$ 
85,5 milhões – mais de 45%, portanto, do gasto total 
contabilizado na rubrica naquele ano.

Estas são múltiplas facetas do grande desafio que 
o poder público e a sociedade brasileira de modo geral 
precisam enfrentar em prol da segurança no trânsito. 
Nesse esforço, vislumbro, como legislador, a necessi-
dade de importantes aperfeiçoamentos no Código de 
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Trânsito Brasileiro (CTB), em que pesem os notáveis 
avanços conseguidos desde a sua aprovação, em 1977.

De fato, no que diz respeito às motocicletas, o 
CTB ora incorre em omissões, ora em impropriedades. 
Entre as primeiras, registramos a falta de dispositivos 
que, se não obriguem, pelo menos respaldem e orien-
tem a adoção de esquemas de circulação destinados 
a separar, em espaço próprio, categorias de veículos 
que disputam, não raro em situação de conflito, o uso 
da mesma via. Soluções desse tipo são fundamentais 
para conter a escalada dos acidentes envolvendo au-
tomóveis e motociclistas nos principais corredores das 
grandes cidades. Já entre as impropriedades, destaca-
mos a questão das velocidades, uma das causas mais 
frequentemente associadas ao crescente número de 
acidentes com motocicletas. Neste particular, o CTB – ao 
equiparar as motos a veículos de outras categorias para 
efeito da fixação das velocidades máximas permitidas 
em diversas classes de via – parece desconhecer as 
peculiaridades dos veículos motorizados de duas rodas, 
conhecidos pela sua alta vulnerabilidade no trânsito.

Assim, a proposta legislativa que apresento refor-
ça a competência dos órgãos e entidades executivos de 
trânsito municipais para estabelecer esquemas especiais 
de circulação e de controle de tráfego com vistas à me-
lhoria da segurança do trânsito, explicitando a atribuição 
de implantar faixas ou pistas para uso exclusivo de moto-
ciclistas em vias de grande circulação, selecionadas com 
base em critérios técnicos. Ao mesmo tempo, reduz para 
80km/h a velocidade máxima permitida para motocicle-
tas nas rodovias e fixa limites de velocidade adequados 
às motos que trafeguem em faixas ou pistas exclusivas.

Estou certo de que a implantação de faixas ou 
pistas exclusivas para motocicletas nas vias de grande 
circulação possibilitará deslocamentos mais rápidos – 
mesmo com os novos limites de velocidade propostos 
– e mais seguros.

Pelo exposto, espero contar com o apoio neces-
sário à aprovação do projeto de lei que ora submeto 
à apreciação dos membros do Congresso Nacional. – 
Senador Jorge Viana.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 9.503, DE 23 DE SETEMBRO DE 1997

Institui o Código de Trânsito Brasileiro.

....................................................................................
Art. 24. Compete aos órgãos e entidades exe-

cutivos de trânsito dos Municípios, no âmbito de sua 
circunscrição:

 I – cumprir e fazer cumprir a legislação e as nor-
mas de trânsito, no âmbito de suas atribuições;

 II – planejar, projetar, regulamentar e operar 
o trânsito de veículos, de pedestres e de animais, e 
promover o desenvolvimento da circulação e da segu-
rança de ciclistas;

 III – implantar, manter e operar o sistema de si-
nalização, os dispositivos e os equipamentos de con-
trole viário;

 IV – coletar dados estatísticos e elaborar estudos 
sobre os acidentes de trânsito e suas causas;

 V – estabelecer, em conjunto com os órgãos de 
polícia ostensiva de trânsito, as diretrizes para o poli-
ciamento ostensivo de trânsito;

 VI – executar a fiscalização de trânsito, autuar 
e aplicar as medidas administrativas cabíveis, por in-
frações de circulação, estacionamento e parada pre-
vistas neste Código, no exercício regular do Poder de 
Polícia de Trânsito;

 VII – aplicar as penalidades de advertência por 
escrito e multa, por infrações de circulação, estaciona-
mento e parada previstas neste Código, notificando os 
infratores e arrecadando as multas que aplicar;

 VIII – fiscalizar, autuar e aplicar as penalidades e 
medidas administrativas cabíveis relativas a infrações 
por excesso de peso, dimensões e lotação dos veículos, 
bem como notificar e arrecadar as multas que aplicar;

 IX – fiscalizar o cumprimento da norma contida 
no art. 95, aplicando as penalidades e arrecadando as 
multas nele previstas;

 X – implantar, manter e operar sistema de esta-
cionamento rotativo pago nas vias;

 XI – arrecadar valores provenientes de estada e 
remoção de veículos e objetos, e escolta de veículos 
de cargas superdimensionadas ou perigosas;

 XII – credenciar os serviços de escolta, fiscalizar 
e adotar medidas de segurança relativas aos serviços 
de remoção de veículos, escolta e transporte de car-
ga indivisível;

 XIII – integrar-se a outros órgãos e entidades do 
Sistema Nacional de Trânsito para fins de arrecadação 
e compensação de multas impostas na área de sua 
competência, com vistas à unificação do licenciamen-
to, à simplificação e à celeridade das transferências 
de veículos e de prontuários dos condutores de uma 
para outra unidade da Federação;

 XIV – implantar as medidas da Política Nacional 
de Trânsito e do Programa Nacional de Trânsito;

 XV – promover e participar de projetos e progra-
mas de educação e segurança de trânsito de acordo 
com as diretrizes estabelecidas pelo CONTRAN;

 XVI – planejar e implantar medidas para redução 
da circulação de veículos e reorientação do tráfego, com 
o objetivo de diminuir a emissão global de poluentes;
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 XVII – registrar e licenciar, na forma da legis-
lação, ciclomotores, veículos de tração e propulsão 
humana e de tração animal, fiscalizando, autuando, 
aplicando penalidades e arrecadando multas decor-
rentes de infrações;

 XVIII – conceder autorização para conduzir veí-
culos de propulsão humana e de tração animal;

 XIX – articular-se com os demais órgãos do Sis-
tema Nacional de Trânsito no Estado, sob coordenação 
do respectivo CETRAN;

 XX – fiscalizar o nível de emissão de poluen-
tes e ruído produzidos pelos veículos automotores ou 
pela sua carga, de acordo com o estabelecido no art. 
66, além de dar apoio às ações específicas de órgão 
ambiental local, quando solicitado;

 XXI – vistoriar veículos que necessitem de auto-
rização especial para transitar e estabelecer os requi-
sitos técnicos a serem observados para a circulação 
desses veículos.

 § 1º As competências relativas a órgão ou enti-
dade municipal serão exercidas no Distrito Federal por 
seu órgão ou entidade executivos de trânsito.

 § 2º Para exercer as competências estabeleci-
das neste artigo, os Municípios deverão integrar-se ao 
Sistema Nacional de Trânsito, conforme previsto no art. 
333 deste Código

Art. 61. A velocidade máxima permitida para a 
via será indicada por meio de sinalização, obedecidas 
suas características técnicas e as condições de trânsito.

 § 1º Onde não existir sinalização regulamenta-
dora, a velocidade máxima será de:

 I – nas vias urbanas:
 a) oitenta quilômetros por hora, nas vias de 

trânsito rápido:
 b) sessenta quilômetros por hora, nas vias ar-

teriais;
 c) quarenta quilômetros por hora, nas vias co-

letoras;
 d) trinta quilômetros por hora, nas vias locais;
 II – nas vias rurais:
 a) nas rodovias:
 1) cento e dez quilômetros por hora para auto-

móveis e camionetas;
 1) 110 (cento e dez) quilômetros por hora para 

automóveis, camionetas e motocicletas; (Redação dada 
pela Lei nº 10.830, de 2003)

 2) noventa quilômetros por hora, para ônibus e 
microônibus;

 3) oitenta quilômetros por hora, para os demais 
veículos;

 b) nas estradas, sessenta quilômetros por hora.

 § 2º O órgão ou entidade de trânsito ou rodoviá-
rio com circunscrição sobre a via poderá regulamentar, 
por meio de sinalização, velocidades superiores ou 
inferiores àquelas estabelecidas no parágrafo anterior.
....................................................................................

(Às Comissões de Serviços de Infraestrutura; e 
de Constituição, Justiça e Cidadania, cabendo 
à última a decisão terminativa.)

O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/
PMDB – RO) – O projeto que acaba de ser lido será 
publicado e remetido às Comissões competentes.

O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/
PMDB – RO) – Concedo a palavra, pelo prazo regi-
mental, ao Senador do PMDB do Rio Grande do Sul 
Pedro Simon. 

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, venho a esta 
tribuna, contrariando os meus médicos. Por problema 
de idade, tive uma série de questões. Eu deveria ir a 
Porto Alegre hoje e não pude. Vou fazer uma série de 
exames. 

Dirijo-me à Universidade de Santa Cruz, em que 
faria um debate importante para aquela cidade sobre 
o assassinato do ex-Deputado Kliemann, de quem fui 
advogado. Peço ao Dr. Bráulio, Desembargador, que 
me explique. Sei que o autor do livro estará lá, mas 
coloco-me à disposição, porque acho que o assunto 
é importante. Em uma outra oportunidade, far-se-á o 
debate que seria feito hoje.

Mesmo impedido de viajar e saindo daqui para 
fazer a série de exames das complicações que me 
atingem, vejo-me na obrigação de vir a esta tribuna. 

Quinta-feira, 11h19. Estamos nós dois, V. Exª 
e eu, e o plenário, absolutamente vazio. No entanto, 
venho dizer a esta Casa que ela está vivendo um dos 
momentos mais tristes da sua história. 

Num momento de euforia, o Supremo Tribunal 
está iniciando um novo Brasil, um novo Brasil! Está-se 
começando a terminar com a impunidade; está-se co-
meçando a mostrar que a justiça e a lei vão começar 
a existir para todos, e não apenas para os ladrões de 
galinha, num momento máximo da história do Supre-
mo, nos meus 60 anos de vida pública. 

Há 36 anos, chegado a esta Casa, eu não vi uma 
hora tão triste, tão cruel, tão amarga como esta que 
nós estamos vivendo, com a CPI do Cachoeira. E leio 
os dois requerimentos primeiro, Sr. Presidente, que 
vão fazer história. Talvez, não história com esta Mesa 
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do Senado, com essas Lideranças que estão aí, com 
isso que está acontecendo na Câmara e no Senado. 

Mas eu estou aqui, para salvar a dignidade do 
Congresso, e isso faço. 

Primeiro, requerimento ao Sr. Presidente do Con-
selho de Ética do Senado Federal: 

Nos termos do art. 17 da Resolução nº 20, de 
1993, que ‘Dispõe sobre o Código de Ética e 
Decoro Parlamentar’, requeiro que o Conselho 
de Ética e Decoro Parlamentar desta Casa ins-
taure procedimento investigatório com o pro-
pósito de verificar se os Senhores Senadores 
[e Deputados] que integram a CPMI ‘Vegas/
Monte Carlo’ (ou CPMI de Cachoeira), espe-
cialmente os que compõem o grupo majoritário 
naquele colegiado – caracterizada a partici-
pação nesse grupo majoritário pela concor-
dância com acordos de lideranças, votações 
e encaminhamentos que estão inviabilizando 
o aprofundamento das investigações que de-
veriam ser realizadas pela referida Comissão 
–, estão atuando em desacordo com os pos-
tulados elementares do decoro parlamentar. 
Salvo melhor juízo, conforme será detalhado 
na Justificação deste Requerimento, parece-
-nos que o comportamento da maioria dos 
Senhores Senadores [e Parlamentares] tem 
sido o de evitar que o Inquérito Parlamentar em 
curso avance além do que a Polícia Federal já 
desvendou nas chamadas operações ‘Vegas’ 
e ‘Monte Carlo’, o que configuraria, por parte 
de Suas Excelências, irregularidades incom-
patíveis com o decoro parlamentar, à luz do 
art. 55, inciso II, da Constituição Federal e a 
Resolução nº 20, de 1993, que ‘Institui o Có-
digo de Ética e Decoro Parlamentar’.

Justificativa, Sr. Presidente.

A Comissão Parlamentar Mista de Inquérito 
‘Vegas/Monte Carlo’, conhecida como ‘CPMI 
do Cachoeira’, foi criada com o propósito de 
aprofundar as investigações e revelações que 
a Polícia Federal já havia produzido nas co-
nhecidas operações ‘Vegas’ e ‘Monte Carlo’. 
A Polícia Federal, para recordarmos, desven-
dou a existência de uma organização criminosa 
comandada pelo Senhor Carlos Augusto de 
Almeida Ramos, vulgo ‘Carlinhos Cachoeira’, 
que, a partir de atuação em jogos irregula-
res, se expandiu para setores empresariais 

– sobretudo indústria de medicamentos e da 
construção civil – com forte atuação junto ao 
Poder Público (contratos com a União, Estados 
e Municípios brasileiros). 
No centro dessa atuação ‘empresarial’ de Ca-
choeira logo se evidenciou sua participação na 
Construtora Delta, da qual se tornou importante 
sócio com comprovada atuação nos negócios 
da referida instituição [principalmente] na Re-
gião Centro-Oeste [e em outras tantas]. 
A atuação da organização criminosa de Ca-
choeira junto à Administração Pública é mar-
cada por práticas notórias da corrupção e 
do suborno, voltando-se, também, para o fi-
nanciamento (eleitoral ou não somente neste 
campo) de Parlamentares que defendiam os 
interesses do grupo.
Esperava-se que a CPMI investigasse espe-
cialmente essas relações de Cachoeira com 
o Estado brasileiro. 
Entretanto, a Comissão – notória e ostensi-
vamente – procurou limitar seus trabalhos 
em apurações sobre a relação de Cachoeira 
com o Governo do Estado de Goiás e com o 
do Distrito Federal.
Para evitar o aprofundamento das investiga-
ções, até hoje pairam nos armários da CPMI 
importantes requerimentos apresentados em 
abril, quando do início dos trabalhos. Trata-se 
[Sr. Presidente] de algo inadmissível] e que não 
decorre de desídia, mas de [devida e] óbvia 
orientação política para frear determinadas 
linhas de investigação. 
Salta aos olhos, além disso, que a CPMI tinha 
aprovado um procedimento de inquirição em 
que a palavra dos parlamentares foi cassada. 
[A CPMI cassou a palavra dos Parlamentares].

O Presidente da Delta disse que não respon-
deria, porque não tinha interesse na sua defesa. Não 
falou. A Comissão da CPMI proibiu o Parlamentar de 
fazer pergunta. O Parlamentar não ia fazer a pergunta 
e usar os seus 10 minutos. A CPMI cassou a palavra 
dos Parlamentares, para que o que eles tinham a dizer 
não aparecesse.

Se as CPMIs hoje sofrem com a falta de cola-
boração de depoentes que procuram não se 
auto incriminar, esta CPMI inventou algo lesivo 
ao princípio básico de qualquer Parlamento, o 
uso da palavra. Como pode haver um órgão 
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parlamentar em que é proibida manifestação 
por parte de seus integrantes? 
Tal procedimento foi questionado, mas, em ju-
nho deste ano, as Lideranças Partidárias, por 
maioria, decidiram manter o procedimento, a 
fim de proteger os depoimentos de pessoas 
altamente comprometidas como o Sr. Cacho-
eira [da Construtora Delta, o Sr. Fernando Ca-
vendish, seu Presidente], e o Sr. Adir Assad, a 
quem é atribuída a criação de diversas contas 
fantasma que recebem recursos da Delta e de 
outras construtoras.
Depois de muitos esforços e de pressão da 
mídia e da opinião pública, a CPMI conseguiu 
o que parecia um grande salto: a quebra do 
sigilo bancário da referida Construtora. 
Agora, entretanto, na medida em que os pou-
cos Congressistas realmente comprometidos 
em aprofundar o Inquérito Parlamentar con-
seguem identificar, na documentação recebi-
da pela CPMI, uma série de irregularidades 
[incríveis] nas transferências de recursos da 
Construtora Delta para empresas fantasmas, 
ocorreu notória manobra das lideranças dos 
grandes partidos políticos, cujo resultado [Pre-
sidente] foi a inexplicável paralisação dos tra-
balhos da CPMI. 
O adiamento dos trabalhos até outubro – quan-
do a CPMI já deverá estar examinando a pro-
posta do relatório final – constitui óbvia ma-
nobra para que não haja mais tempo de se 
investigar, muito menos para votar requerimen-
tos que quebrem novos sigilos de empresas 
fantasmas ligadas ao esquema da Delta e de 
Cachoeira.
A intenção mal disfarçada é evidente quando 
se analisa o que ocorreu no mês de agosto. 
Embora o Congresso Nacional estivesse, na 
maior parte do tempo em recesso branco, a 
CPMI continuou seus trabalhos, realizados 
depoimentos em geral sobre atores distantes 
dos pontos centrais a serem apurados.
Agora, nesta semana, entretanto, quando o 
Senado Federal está trabalhando em esforço 
concentrado, por que a CPMI resolveu não fun-
cionar? Seria um óbvio contrassenso lógico!!! 
Mas a explicação é política, é ética, é moral: 
as lideranças, reunidas no dia 25 de agosto, 
adotaram uma decisão que significa sabotar 
os trabalhos.

Contra a manifestação de um único Líder, o 
Deputado Rubens Bueno, do PPS, e ausentes 
os Senadores Randolfe Rodrigues e Pedro Ta-
ques, a reunião do dia 25 de agosto impediu 
a realização da reunião administrativa em que 
deveriam ser votados vários requerimentos de 
convocação de depoentes e, sobretudo, a que-
bra de sigilo bancário de empresas fantasmas.
Essa decisão, mais do que adiar os trabalhos, 
praticamente os inviabiliza, tendo em vista que, 
somente tendo a CPMI o mês de outubro para 
a CPMI realizar as suas atividades, não mais 
será possível produzir todos os procedimen-
tos necessários, ou seja, quebrar os sigilos, 
receber as informações, processá-las e ainda 
incluí-las no relatório final.
A CPMI está sob forte suspeita. Se a Comis-
são que recebeu uma delegação do Poder 
Legislativo não está atuando a contento, urge 
que outras instâncias, do Senado Federal e da 
Câmara dos Deputados, atuem no sentido de 
evitar que prospere uma condição destinada 
a sabotar o Inquérito.
Por todo o exposto, a Corregedoria e o Con-
selho de Ética do Senado Federal precisam, 
urgentemente, analisar a atuação dos mem-
bros desta Casa que estão coniventes com as 
irregularidades apontadas.

Eu pediria licença para ler, Sr. Presidente, mas 
as minhas condições físicas não me permitem. É um 
requerimento semelhante, com endereço também ao 
Sr. Corregedor-Geral. São os mesmos princípios e as 
mesmas teses. Eu o envio ao Conselho de Ética, eu 
o envio à Corregedoria-Geral. Eu peço que V. Exª, da-
das as minhas dificuldades físicas, aceite como lido o 
requerimento, para que conste dos Anais.

Olha, Sr. Presidente... Agora, chegou meu ami-
go Paim.

Obrigado. V. Exª não deixa o seu colega e irmão 
aqui sozinhos. Somos nós três.

O clima, aqui, é de velório.
Olha, Sr. Presidente, vivemos horas memoráveis.
A ditadura fechou este Congresso por dois anos, 

Sr. Presidente.
Este Congresso, na hora de votar as Diretas Já, 

foi cercado pelas tropas do Exército.
Cassaram, prenderam, mataram, mas este Con-

gresso manteve a sua dignidade, a sua honra e soube 
resistir. E soube resistir.
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Que pena que Deus não impediu que eu estives-
se aqui hoje! Que pena que eu não esteja em casa, 
no outro mundo, para não fazer este pronunciamento!

Eu nunca vi esta Casa chegar a esta situação, 
Sr. Presidente.

Sr. Presidente, quando eu cheguei a esta Casa, 33 
anos atrás, o Supremo não podia processar Deputado 
nem Senador se não houvesse licença do Congresso. 
Então, Senador matou Senador, Deputado matou De-
putado, os crimes mais horríveis aconteceram.

O Presidente do Supremo pedia licença e o que 
a Casa fazia? Não colocava em votação, não dava a 
licença que tinha obrigação de dar por covardia, espí-
rito de classe, e não negava por vergonha, porque não 
tinha coragem de enfrentar a opinião pública. Ficava 
na gaveta. Anos a fio ficou na gaveta.

Lutei muito, mas consegui. Hoje, o Supremo pode 
processar Senador e Deputado, e não precisa ter li-
cença nossa, não.

Até durante oito anos, o Sr. Fernando Henrique 
Cardoso e o procurador-geral, que era mais o arqui-
vador-geral... Nós, CPI do Impeachement e CPI dos 
Anões do Orçamento, fizemos denúncias contra vários 
parlamentares, que ficaram na gaveta do procurador. 
Mas nós terminamos com esse absurdo.

Agora, nunca conseguimos fazer uma CPI, Sr. 
Presidente, para investigar empreiteiro ou corruptor. 
Não sai, não sai, não sai. Eu tentei criar, mas o Gover-
no, Presidente da República, o Congresso evitaram e 
não deixaram criar.

Agora, de repente, não mais que de repente, a 
Polícia Federal e a Procuradoria-Geral da República 
enviam para a Casa um processo em que está prova-
da a corrupção feita pelo corruptor e pela empreiteira, 
pelo Sr. Cachoeira e pela Delta. Está provada, está 
tudo explicado. Não tem o que investigar!

Uma CPI... O que é uma CPI? Que nem acon-
teceu com o irmão do Presidente Collor. O irmão dele 
fez uma denúncia contra o Sr. PC Farias. Nós criamos 
uma CPI e a CPI investigou, fez um levantamento e 
provou que as denúncias eram verdadeiras. E apurou.

Mas, neste caso, o processo que veio para esta 
Casa já diz tudo, já diz todas as bandalheiras do Sr. 
Cachoeira, do Sr. Delta, da empresa dele. Está tudo 
provado. Não é criar uma CPI para investigar se é ou 
não é. Já é. Já existe.

Sabem o que a CPI está fazendo? Está deixan-
do na gaveta, não deixa saírem da gaveta as apura-
ções. Esse jovem relator... Triste imagem a que ele 
deixa, infelizmente. Ouviu a primeira esposa do Sr. 
Cachoeira, ouviu a segunda esposa do Sr. Cacho-

eira – está-se investigando se ele tem uma terceira, 
parece que não tem. Ouviu gente daqui, ouviu gente 
acolá, ouviu não sei o quê, ouviu mais não sei o quê... 
Mas não apurou.

O Presidente do DNIT, em entrevista à IstoÉ, pe-
diu para ser ouvido, porque tinha as coisas para contar.

Eu falei com o Sr. Presidente do DNIT, que veio 
à minha casa e me disse: “Estão falando, estão con-
tando; estão dizendo isso, estão dizendo aquilo. Eu 
quero depor. Eu quero depor porque eu vou contar as 
coisas que aconteceram. Vou contar que o PT me pediu 
e que, a pedido do PT, eu conversei com as emprei-
teiras, para arrumar dinheiro para a campanha da D. 
Dilma. Vou contar o negócio do Rodoanel, lá em São 
Paulo, em que se buscou dinheiro para a campanha 
do Serra. Eu vou contar”.

Eu fui à Comissão e disse: “Está aqui a IstoÉ, com 
10 páginas, publicando”. Eu falo, porque não fui pela 
revista: chamei o Sr. Presidente do DNIT, que disse 
que quer depor, que faz questão de depor.

O Sr. Relator-Geral foi levando, foi levando. De-
pois de muito tempo, então, aprovaram convocá-lo, mas 
antes tinham de convocar a esposa do Cachoeira, a 
segunda esposa do Cachoeira. E a terceira... Um mês 
depois o convocaram.

Mas, quando convocaram o Presidente do DNIT, 
quando convocaram o Presidente da Delta, Sr. Presi-
dente, as coisas já estavam regradas. Eu entendo o 
ex-Presidente do DNIT: sofreu, foi massacrado; impe-
diram-no de se defender, de explicar as coisas como 
eram.

Dois meses depois, ele está trabalhando em as-
sessoria para empresas. É o seu ramo, a sua especia-
lidade. Então, ele está lá trabalhando em assessoria 
para empresas. E é fácil de entender, Sr. Presidente: 
ele presta assessoria para empresas que negociam 
com o Governo Federal.

É claro que ele sofreu pressão. “Cala a boca! O 
senhor veio falar? Fim. As empreiteiras ou o demitem 
ou não recebem nada. Fique quieto e vá seguir seu 
trabalho.” E ele não contou. O Brasil inteiro estava es-
perando...

Com licença, Sr. Presidente. Posso ficar um pou-
quinho sentado? V. Exª me permite?

O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/
PMDB – RO) – Pois não, Senador Pedro Simon, V. Exª 
quer falar sentado?

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – Só 
por um pouquinho.

O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/
PMDB – RO) – Pois não, fique à vontade, Senador.
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O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – 
Obrigado.

O mundo todo esperava por esse depoimento. 
“Finalmente, vai falar o homem do DNIT; finalmente, 
o homem da Delta vai falar.” Havia uma expectativa. 
Eu nunca vi tanto homem de imprensa, tanto homem 
de televisão, tanta gente junta! O Líder que estava lá 
era o Senador Alvaro Dias. Não havia líder de partido 
nenhum. Não havia ninguém. Ninguém compareceu! 
Aí fiquei me perguntando: “Mas, Meu Deus, o cara da 
Delta vai depor, o cara do DNIT vai depor, e não há 
ninguém? O Líder do PMDB não está aqui, nem o Lí-
der do PT?”. Não havia ninguém do PT! Já estava tudo 
regrado, Sr. Presidente. Eles não iam falar nada. Já 
estava tudo certo, tudo certinho, certinho, certinho! E 
nada aconteceu! Onde é que nós estamos, meu Deus 
do céu? Onde é que nós estamos?

Já se fez muita coisa certa e muita coisa errada, 
mas sempre vi, pelo menos, resguardar-se um mínimo 
de pudor. Pelo menos, o que se faz é fingir, fazer de 
conta, levar de um jeito ou de outro. Mas essa coisa 
escancarada, como aconteceu dessa vez, eu nunca 
tinha visto!

Eu queria participar dessa CPI, pedi para fazer 
parte da Comissão, mas os líderes do PMDB não me 
acharam em condições. A Bancada do PMDB ficou 
com duas vagas de titular vazias, até hoje, e três va-
gas de suplente vazias, até hoje. Eu compareci a todas 
as reuniões e não podia perguntar, porque, primeiro, 
perguntavam todos os titulares e todos os suplentes. 
Não me deram chance de falar.

Fazia parte da CPI o Líder do PMDB, o Sr. Re-
nan, e o então Líder do Governo, o Sr. Jucá, que es-
tavam na CPI como titulares. Na hora desse arreglo, 
dessa reunião para transferir os trabalhos, eles, de 
repente, saíram da Comissão, botaram não sei quem 
no lugar deles, botaram outros dois no lugar deles, 
para eles não fazerem parte da Comissão na hora 
em que seria votada a suspensão dos trabalhos. É 
demais, Sr. Presidente! É demais! Falo do fundo do 
coração: é demais!

Eu vivi um momento desses, Sr. Presidente. Eu fui 
Líder do Governo Itamar e Líder do Governo Fernan-
do Henrique, no começo. Quando Fernando Henrique 
comprou a reeleição e quando Fernando Henrique doou 
a Vale do Rio Doce vergonhosamente, eu caí fora. Na 
segunda votação do Sr. Fernando Henrique, eu fiquei 
contra, eu fiquei do lado do Lula, trabalhei pelo Lula 
e lutei pelo Lula.

Lula esteve na minha casa me convidando para 
ser líder do seu governo, para ser ministro do seu go-

verno, ele e o José Dirceu – eles ainda não tinham 
assumido. Até hoje, minha empregada guarda uma 
fotografia grande no quarto dela e a camisa, que ela 
nunca mais lavou, assinada pelo Lula. Eu disse que 
não era importante eu assumir um ministério, que isso 
ia dar confusão no Rio Grande do Sul, mas que eu me 
colocava à disposição dele, como eu tinha feito tanto 
no governo do Itamar como no início do governo do 
Fernando Henrique. Eu disse que o ajudaria muito 
aqui, no Congresso.

Quando houve aquele célebre episódio em que 
um cidadão dos Correios aparecia na televisão receben-
do dinheiro de gorjeta, botando-o no bolso e discutindo 
o percentual de quanto ia ganhar, eu vim a esta tribuna 
e disse que aquilo era um escândalo, uma imoralidade. 
Eu disse: “Saio daqui e vou ao Palácio. Hoje, o Lula vai 
demiti-lo”. E fui, mas Lula não o demitiu.

Aí, criamos uma CPI, o Jefferson Péres e eu, mas 
o Lula não deixou o Presidente do Senado instalá-la. 
Não foi criada a CPI, e aí Jefferson Péres e eu fomos 
ao Supremo. O Supremo mandou que ela fosse cria-
da, mas um ano depois. Levou um ano a tratativa. E, 
quando se criou a CPI, não era mais o caso Correios, 
era o mensalão. Lula não puniu como devia punir, e 
era o que eu dizia. Ele não demitiu como devia demitir, 
não deu a linha para o governo dele como devia dar, 
e, como ele não fez isso, aconteceu esse mensalão, 
que está aí. É esse mensalão que está aí.

Agora, vejo uma situação igual. Estou aqui, Sr. 
Presidente, porque quero salvar a honra do Senado 
Federal. Os membros da CPI que estão participando 
dessa maioria, que está agindo dessa maneira, que 
assumam a responsabilidade! Mas que fique claro que 
não é o Congresso Nacional, não é o Senado da Re-
pública que toma tal atitude! Essa atitude vergonhosa, 
humilhante, vexatória, que eles estão fazendo, que fi-
cará na história, para sempre, do Congresso Nacional, 
eles que a assumam! Mas peço desculpas ao povo 
brasileiro, que não merece isso.

Agradeço-lhe, Sr. Presidente, a tolerância e a 
gentileza de V. Exa e peço desculpas aos meus médi-
cos por lhes desobedecer, mas eu não ficaria bem se 
não viesse à tribuna neste momento.

Muito obrigado.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR PEDRO SIMON EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.
(Inseridos nos termos do art. 210, inciso I, § 
2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/
PMDB – RO) – Parabéns, Senador Pedro Simon! Sei 
que V. Exa falou contra orientação médica, mas fez um 
belíssimo pronunciamento.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler:

Requeiro, nos termos do art. 218 do Regi-
mento Interno, seja inserido em ata voto de 
pesar pelas trágicas mortes do Embaixador 
dos Estados Unidos na Líbia, o Sr. J. Chris-
topher Stevens, e de outros três funcionários 
da embaixada norte-americana, ocorridas em 
ataque de milícias islâmicas radicais contra 
instalações daquela missão diplomática na 
cidade de Benghazi.

É o seguinte o Requerimento:

REQUERIMENTO N° 834, DE 2012 
(Requerimento nº 33, de 2012 – CRE)

Requeiro, nos termos do artigo 218 do Regimento 
Interno, seja inserido em ata voto de pesar pelas trági-
cas mortes do Embaixador dos EUA na Líbia, Sr. Jay 
Christopher Stevens, e de outros três funcionários da 
embaixada norte-americana, ocorridas em ataque de 
milícias islâmicas radicais contra instalações daquela 
missão diplomática na cidade de Benghazi.

Justificação

O trágico falecimento do embaixador dos EUA 
na Líbia, em virtude de covarde ataque contra as 
instalações da missão diplomática norte-americana 
em Benghazi, causou consternação e espanto em 
todo o mundo. Consternação pelo assassinato de 
quatro pessoas inocentes e espanto pela audácia 
de se atentar contra a inviolabilidade de uma mis-
são diplomática.

Lembramos que as missões diplomáticas são 
consideradas invioláveis por determinação contida 
no artigo 22 da Convenção de Viena sobre Relações 
Diplomáticas, ratificadas pela Líbia e por praticamente 
todos os governos do mundo. Recordamos, ademais, 
que o mesmo artigo 22 da referida Convenção estipula 
que o Estado acreditado tem a obrigação especial de 
adotar todas as medidas apropriadas para proteger 
os locais da Missão contra qualquer intrusão ou dano 
e evitar perturbações à tranquilidade da Missão ou 
ofensas à sua dignidade.

O motivo alegado para o ataque, qual seja, a 
exibição, pela internet, de um filme de péssima qua-
lidade de origem norte-americana com ofensas ao 
Islã e ao profeta Maomé, não justifica o bárbaro e 
covarde ataque contra as pacíficas instalações de 
uma missão diplomática. Há, ainda, o sério agravan-
te de que o Embaixador Jay Christopher Stevens 
apoiara, com grande denodo, a instalação do novo 
governo da Líbia.

Esse trágico incidente demonstra que a situação 
da Líbia está muito longe de estar normalizada e que 
o poder real está pulverizado em dezenas grupos e 
milícias armadas.

Assim sendo, manifestamos nosso profundo pesar 
pelo acontecido ao governo dos EUA e enviamos as 
nossas sinceras condolências aos familiares e amigos 
das vítimas inocentes desse grave atentado.

Por último, manifestamos ao governo e ao povo 
líbio o nosso sincero desejo de que Líbia, país com 
o qual o Brasil sempre teve boas relações, possa en-
contrar o caminho da prosperidade e da verdadeira 
democracia, como desejava também o Embaixador 
Jay Christopher Stevens.

Sala das Sessões, 13 de setembro de 2012.
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O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/
PMDB – RO) – Em discussão o presente requerimen-
to. (Pausa.)

Não havendo quem queira discuti-lo, eu o coloco 
em votação.

As Srªs Senadoras e os Srs. Senadores que con-
cordam permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado.
Será encaminhado o expediente para as provi-

dências necessárias.
O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/

PMDB – RO) – 

ORDEM DO DIA
Não chegou a esta Presidência informação sobre 

acordo para apreciação da Ordem do Dia.
Assim, declaro encerrada a Ordem do Dia.
São as seguintes as matérias não apreciadas 

e transferidas para a próxima sessão deliberativa or-
dinária:

1 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 35, DE 2012 
(Em regime de urgência,  

nos termos do Requerimento nº 776, de 2012)

Continuação da discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei da Câmara nº 35, de 2012 (nº 
2.793/2011, na Casa de origem, do Deputa-
do Paulo Teixeira), que dispõe sobre a tipifi-
cação criminal de delitos informáticos; altera 
o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 
1940 – Código Penal; e dá outras providências.
Parecer sob nº 1.053 e 1.054, de 2012:
– da Comissão de Ciência, Tecnologia, Inova-
ção, Comunicação e Informática; e de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania, Relator: Senador 
Eduardo Braga, favorável, com as emendas 
nºs 1 a 5-CCT, que apresenta;
– de Plenário, em substituição à Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Eduardo Braga, favorável ao Projeto 
e às Emendas nº 1-5-CCT.

2 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 63, DE 2011

Segunda sessão de discussão, em segundo 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 63, de 2011, tendo como primeiro signatário 
o Senador Valdir Raupp, que altera a redação 
do art. 3º da Emenda Constitucional nº 62, de 
9 de dezembro de 2009, para ampliar o prazo 

de adesão ao regime especial de precatório 
até a data de 31 de dezembro de 2012.
Parecer sob nº 1.017, de 2012, da Comissão 
Diretora, Relatora: Senadora Marta Suplicy, 
oferecendo a redação para o segundo turno.

3 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 65, DE 2011

Segunda sessão de discussão, em segundo 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 65, de 2011, tendo como primeiro signatário 
o Senador Clésio Andrade, que altera o art. 27 
do Ato das Disposições Constitucionais Transi-
tórias para criar o Tribunal Regional Federal da 
6ª Região, em Belo Horizonte, Minas Gerais.
Parecer da Comissão Diretora, oferecendo a 
redação para o segundo turno.

4 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 123, DE 2011

Segunda sessão de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 123, de 2011 (nº 98/2007, na Câmara dos 
Deputados, tendo como primeiro signatário o 
Deputado Otavio Leite), que acrescenta a alí-
nea “e” ao inciso VI do art. 150 da Constituição 
Federal, instituindo imunidade tributária sobre 
os fonogramas e videofonogramas musicais 
produzidos no Brasil contendo obras musicais 
ou literomusicais de autores brasileiros e/ou 
obras em geral interpretadas por artistas bra-
sileiros bem como os suportes materiais ou 
arquivos digitais que os contenham.
Parecer sob nº 484, de 2012, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Rela-
tor: Senador Eunício Oliveira, favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta, com voto 
vencido do Senador Eduardo Braga.

5 
REQUERIMENTO Nº 618, DE 2012

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
618, de 2012, do Senador Sérgio Souza, so-
licitando o desapensamento do Projeto de Lei 
do Senado nº 103, de 2009, dos Projetos de 
Lei da Câmara nºs 79 e 171, de 2009; e dos 
Projetos de Lei do Senado nºs 31, 143, 155 e 
371, de 2008; 279, de 2009; 95, 232 e 254, de 
2010, a fim de que tenha tramitação autônoma 
(insere a disciplina Ética Social e Política nos 
currículos do ensino médio).
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6 
REQUERIMENTO Nº 764, DE 2012

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
764, de 2012, do Senador Delcídio do Ama-
ral, solicitando que, sobre o Projeto de Lei do 
Senado nº 735, de 2011, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Assuntos Econômi-
cos (rotulagem e propaganda de alimentos).

7 
REQUERIMENTO Nº 765, DE 2012

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
765, de 2012, do Senador Delcídio do Ama-
ral, solicitando que, sobre o Projeto de Lei do 
Senado nº 252, de 2011, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Serviços de Infra-
estrutura (criação do Programa de Microdes-
tilarias de Álcool e Biocombustíveis).

8 
REQUERIMENTO Nº 766, DE 2012

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
766, de 2012, do Senador Delcídio do Amaral, 
solicitando que, sobre o Projeto de Lei do Se-
nado nº 252, de 2011, além da Comissão cons-
tante do despacho inicial de distribuição, seja 
ouvida, também, a de Assuntos Econômicos.

9 
REQUERIMENTO Nº 767, DE 2012

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
767, de 2012, do Senador Zezé Perrella, soli-
citando que, sobre o Projeto de Lei da Câmara 
nº 246, de 2009, além da Comissão constante 
do despacho inicial de distribuição, seja ouvi-
da, também, a de Desenvolvimento Regional 
e Turismo (cobrança de couvert artístico).

10 
REQUERIMENTO Nº 768, DE 2012

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 768, de 2012, do Senador Zezé Perrella, 
solicitando que, sobre o Projeto de Lei da 
Câmara nº 246, de 2009, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania.

11 
REQUERIMENTO Nº 783, DE 2012

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
783, de 2012, do Senador Paulo Paim, solici-
tando que, sobre o Projeto de Lei do Senado 

nº 710, de 2011, além da Comissão constante 
do despacho inicial de distribuição, seja ouvi-
da, também, a de Assuntos Sociais (direito de 
greve dos servidores públicos).

12 
REQUERIMENTO Nº 786, DE 2012

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
786, de 2012, da Senadora Ana Rita, solici-
tando que, sobre o Projeto de Lei da Câmara 
nº 87, de 2011, que tramita em conjunto com 
o Projeto de Lei do Senado nº 329 de 2011, 
além das Comissões constantes do despacho 
inicial de distribuição, seja ouvida, também, a 
de Direitos Humanos e Legislação Participa-
tiva (porte de arma de fogo por agentes de 
segurança fora de serviço).

13 
REQUERIMENTO Nº 802, DE 2012

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
802, de 2012, do Senador Tomás Correia, so-
licitando o desapensamento do Projeto de Lei 
do Senado nº 406, de 2005, dos Projetos de 
Lei do Senado nºs 181 e 495, de 2007; 489, 
de 2008; e 106, de 2011, a fim de que tenha 
tramitação autônoma (programa e ações de 
alimentação escolar).

O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/
PMDB – RO) – Sobre a mesa, expediente que passo 
a ler:

Sr. Presidente,
Comunico a V. Exª que, em virtude de ter sido 
convidada pela Excelentíssima Senhora Pre-
sidenta da República, Dilma Rousseff, para 
assumir as elevadas funções de Ministra de 
Estado da Cultura, estou me afastando do 
exercício do mandato de Senadora da Repú-
blica, em conformidade com o art. 39, inciso 
II, do Regimento Interno do Senado Federal 
(Risf), a partir de hoje.
Esclareço que opto pela remuneração do man-
dato, nos termos do art. 12, parágrafo único, 
do mesmo Risf. Em anexo, segue cópia do ato 
de nomeação, publicado no Diário Oficial da 
União (DOU).
Atenciosamente, – Senadora Marta Suplicy.

É o seguinte o ofício na íntegra:

Ofício nº 198/2012-GSMSUP

Brasília, 13 de setembro de 2012

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que, em virtude 

de ter sido convidada pela Excelentíssima Senhora 
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Presidenta da República, Dilma Rousseff, para as-
sumir as elevadas funções de Ministra de Estado da 
Cultura, estou me afastando do exercício do mandato 
de Senadora da República, em conformidade com o 
artigo 39, inciso II, do RISF, a partir de hoje.

Esclareço que opto pela remuneração do mandato, 
nos termos do artigo 12, § único do mesmo RISF. Em ane-
xo, segue cópia do ato de nomeação publicado no DOU.

Atenciosamente, – Senadora Marta Suplicy, 
PT – SP.
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O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/
PMDB – RO) – O expediente lido vai à publicação.

Concedo a palavra ao Senador Ciro Nogueira 
pelo prazo regimental.

O SR. CIRO NOGUEIRA (Bloco/PP – PI. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, Deputado Arthur 
Lira, Líder do meu partido na Câmara dos Deputados 
que nos honra com sua presença, venho hoje a esta 
tribuna para saudar a nossa Presidente Dilma Rousseff 
pela histórica iniciativa de reduzir as contas de energia 
elétrica em nosso País, medida anunciada esta sema-
na e que certamente trará grandes benefícios a todo 
o Brasil. No mês de maio, estive aqui, nesta mesma 
tribuna, lançando um apelo ao Governo no sentido de 
assegurar um preço mais justo na energia elétrica de 
todos os consumidores brasileiros. Felizmente, a nossa 
Presidente Dilma Rousseff demonstrou uma grande sen-
sibilidade, Sr. Presidente, quanto às altas contas de luz 
que têm prejudicado os consumidores em nosso País. 

Como já foi amplamente divulgado, a partir de ja-
neiro de 2013, os consumidores brasileiros vão pagar em 
média 20,2% menos pela energia elétrica em sua tarifa. 
Tanto as indústrias quanto os consumidores residenciais 
comemoram a medida. Não é para menos: a implantação 
de uma nova política energética para o Brasil sinaliza um 
novo tempo. Vemos que a iniciativa aumentará a compe-
titividade das indústrias, estimulará o comércio, gerará 
mais empregos e consolidará, definitivamente, nosso 
País e um novo modelo de desenvolvimento.

Quero assinalar aqui alguns pontos da Medida 
Provisória nº 579/2012, sobre a qual esta Casa de-
verá se debruçar em breve. Considero importante a 
eliminação de dois dos quatorze encargos setoriais 
que incidem sobre a tarifa de energia elétrica: um é a 
Reserva Global de Reversão e o outro é o Conta Con-
sumo Combustível (CCC), cobranças absolutamente 
desnecessárias, que apenas oneram nossos custos.

Um dos pontos que considero de maior importân-
cia é o que prevê a possibilidade de prorrogação das 
concessões de geração, transmissão e distribuição de 
energia elétrica, contratos que vão vencer entre 2015 
e 2017. Para que isso aconteça, entretanto, o Governo 
exigirá que as concessionárias cumpram critérios de 
qualidade e façam investimentos permanentes para 
garantir a melhoria dos serviços. Nas palavras da Pre-
sidente Dilma Rousseff, “não pode faltar luz nos 365 
dias do ano e nem em nenhuma das 24 horas do dia”. 

E isso, Sr. Presidente, não vem acontecendo, em 
especial no meu querido Piauí, em que temos uma das 
piores companhias elétricas de todo o País e uma das 
contas mais altas. 

Essa questão da qualidade no fornecimento tem 
preocupado muito os brasileiros, em especial o meu 
Estado, o Piauí, onde a Cepisa, infelizmente, deixa 
muito a desejar. Estamos, portanto, na expectativa de 
que a Eletrobras/Cepisa se esforce para melhorar seus 
serviços, que têm penalizado grandemente o setor 
produtivo piauiense e as famílias de todas as regiões 
do meu Estado, em especial o sul do Piauí.

Devo lembrar que a queda na tarifa de energia elé-
trica para os consumidores domésticos será de 16,2%, 
a partir do próximo ano, enquanto a queda para os 
consumidores industriais vai variar de 19% a 28%, de-
pendendo da tensão. Os consumidores de alta tensão, 
especialmente indústrias como as de aço, alumínio ou 
cimento, deverão se beneficiar de um corte maior na 
tarifa final. Criou-se, com isso, uma onda de otimismo, 
que estimulará toda a economia brasileira, Sr. Presidente.

Antes de encerrar, considero oportuno sugerir 
que seja discutida a possibilidade de se criar um me-
canismo de incentivos fiscais para evitar desperdícios 
nas indústrias e estabelecer um estímulo tributário para 
aquelas empresas que poupam energia. Esse será um 
passo importante para um país que deseja aumentar 
sua competitividade internacional.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, estamos em 
um momento ímpar da história. A redução das tarifas 
elétricas está acompanhada de uma série de medidas 
anunciadas anteriormente pelo Governo Federal que 
transformarão nossa infraestrutura, tal como o Plano 
Nacional de Logística e Transportes, que modernizará 
as rodovias, ferrovias e portos. Entretanto, muitos estão 
ressaltando que, apesar da diminuição das contas de 
energia, o setor produtivo nacional ainda continuará 
pagando uma das mais altas faturas de energia no 
mundo. Mas, Sr. Presidente, sou um otimista: quando 
o copo está pela metade, prefiro ver que ele está qua-
se cheio, e não quase vazio.

E eu acredito, sim, que o Brasil ganha, e muito, 
com a adoção dessa medida por parte da nossa Pre-
sidente Dilma Rousseff, que demonstrou grande sen-
sibilidade para com todos nós brasileiros. 

Antes de finalizar, Sr. Presidente, gostaria também 
de registrar nesta Casa que todo o Piauí hoje está com 
um sentimento muito grande de perda. 

Ontem, faleceu o grande Prefeito Edilberto Mar-
ques, da cidade de Joca Marques – estive lá presen-
te –, uma das figuras mais corretas e mais sérias da 
história política do nosso Estado. 

Gostaria de levar a toda a sua família, a toda a 
cidade de Joca Marques, à grande Luzilândia, o nos-
so sentimento de pesar pela perda de um eminente 
homem, um grande piauiense.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
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O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/
PMDB – RO) – Obrigado a V. Exª.

A Mesa informa que ao requerimento do Senador 
Pedro Simon será dado o destino regimental.

Com a palavra o Senador Paulo Paim, pelo Rio 
Grande do Sul.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Senador Tomás Correia, eu tenho trabalhado 
muito no Estatuto do Motorista. Fui relator em plenário 
da lei que regulamentou a profissão dos motoristas, 
mediante um amplo acordo que houve entre empre-
sários e trabalhadores.

Depois da lei aprovada, em parte vetada, criou-
-se um impasse com os caminhoneiros, principalmente 
os do transporte internacional, os autônimos e os do 
chamado transporte de longa distância. 

Sr. Presidente, eu fiz diversas reuniões com os 
caminhoneiros, com caminhoneiros de São Marcos, de 
Amaral, de Caxias, de Ijuí, de Panambi, de Serafina 
Corrêa; enfim, de inúmeras cidades do Rio Grande. E 
eles me diziam, com a maior tranquilidade e o maior 
respeito, que era importante a regulamentação da lei. 
Mas eles diziam: “Senador, como é que a gente vai pa-
rar, num horário razoável, para que não haja acidentes, 
se eu estou transportando uma carga chamada quí-
mica, e o posto não aceita que eu pare; e, se eu parar 
na estrada, a Polícia Rodoviária também não aceita, 
porque é explosivo e é perigoso; a lei manda que eu 
pare de 4 em 4 horas e descanse ½. Como é que eu 
faço, se não existem os postos de parada?”

Eu tranquilizei todos – eles tinham razão –, por-
que, se parassem, eram multados; se não parassem, 
eram multados porque ultrapassaram o horário. Eu 
dizia a eles, nas reuniões que tive, inclusive em Porto 
Alegre, que eu acreditava no bom senso do Governo 
da Presidenta Dilma. Dizia a eles que eu apostava que 
seriam prorrogados os prazos para que os postos de 
parada, então, fossem garantidos efetivamente. 

Estive ontem ainda reunido com os líderes dos 
trabalhadores e dos caminhoneiros autônomos, como 
o Lit, por exemplo, e eles me diziam que iam para uma 
reunião decisiva.

Quero dizer que fiquei muito contente pela deci-
são adotada pelo Ministério do Transporte, pelo DNIT, 
de que, pelo prazo de 180 dias, seis meses, os cami-
nhoneiros não serão multados. Não dá para multar, 
porque não há postos de paradas. Nesse período, o 
Governo, então, vai trabalhar para adequar a condição 
das estradas para que eles possam parar.

Claro que a lei que nós todos aprovamos aqui – e 
houve alguns vetos – pretende combater os acidentes 
no trânsito, que é uma preocupação enorme de todos, 

mas, por outro lado, não se pode obrigar o motorista 
a parar se ele não tem onde parar!

Por isso, estou cumprimentando, Sr. Presidente, 
neste meu pronunciamento, o Governo Federal, que, 
via Conselho Nacional de Trânsito – Contran –, atendeu 
uma reivindicação dos movimentos dos caminhonei-
ros, dos trabalhadores e dos empreendedores, esses 
profissionais que tão bem exercem suas funções nas 
estradas e levam o desenvolvimento a todos os cantos 
do nosso País – verdadeiros bandeirantes do Século 
XXI. Eles têm que ser atendidos e foram atendidos 
pelo Governo da Presidenta Dilma.

Falo da justa resolução que recomenda a fisca-
lização do cumprimento da lei somente daqui a 180 
dias. O Governo publicará, em 180 dias, uma lista com 
as rodovias em condições para a parada, e, naquelas 
rodovias em que ele não tiver condição de parar, o mo-
torista não vai parar! Se correr o bicho pega, se ficar o 
bicho come; se parar, é multado; se não parar, também 
é multado. Quero cumprimentar a sabedoria – com a 
presença do Líder Eduardo Braga – do nosso Gover-
no, que atendeu à reivindicação dos caminhoneiros. 

Quando pediram para sancionar a lei, eu vim à 
tribuna e pedi. Depois, houve um desencontro, porque 
alguns pontos foram vetados. O Governo, com muita 
sabedoria, reuniu os caminhoneiros, os líderes de em-
presários e trabalhadores, e, juntos, construíram esse 
acordo. Durante 180 dias, vamos buscar o ajuste nessa 
jornada, e eles não serão multados até que os postos, 
chamados de parada, sejam adequados de forma que 
todos se sintam contemplados.

Eu, hoje pela manhã, recebi inúmeros telefo-
nemas de caminhoneiros do Rio Grande e de outras 
partes do País, cumprimentando a decisão do Gover-
no da Presidenta Dilma. Eu, que fiz o apelo, inúmeras 
vezes, aqui na tribuna, e dialoguei com os líderes do 
movimento, me sinto contemplado. Eu me lembro de 
que, na última parada, eles vieram à Brasília, conver-
saram comigo, na Comissão de Direitos Humanos, e 
me disseram: “Paim, se não houver uma saída, nós 
vamos ter que parar no dia 26”, lá atrás. E pararam. 
A partir daí, começou uma intensa negociação com 
o Governo da Presidenta Dilma, que encontrou uma 
saída negociada. Teremos, então, 6 meses, para ne-
gociar alternativas que permitam haver uma política 
de combate aos acidentes, sem inviabilizar, de forma 
alguma, o trabalho dos caminhoneiros. 

Esses caminhoneiros, como eu digo, são verdadei-
ros heróis, eles transportam o Brasil nas costas – seria o 
termo, nas costas –, que é caminhão. Neste momento, com 
certeza, meu Senador Tomás Correia, eles estão ouvin-
do, pela Rádio Senado ou porventura em sua residência, 
esta boa notícia de que vai haver uma flexibilização de 6 
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meses, período em que, tenho certeza absoluta, havere-
mos de construir um grande entendimento. 

Sr. Presidente quero também fazer outro registro 
que, para mim, é muito importante. Recebi um mani-
festo chamado Carta Aberta da Feneis aos Senadores 
de República. O que eles dizem aqui, Sr. Presidente: 

A Federação Nacional de Educação e Integra-
ção dos Surdos, entidade reconhecida interna-
cionalmente, por sua trajetória em defesa do 
direito das pessoas surdas brasileiras, vem a 
V. Exª abordar uma questão que tem causado 
preocupação, na comunidade surda de nosso 
País, a partir do surgimento de rumores de 
que o serviço de tradução e interpretação em 
Libras, língua de sinais brasileira, seria extinto 
no programa vinculado pelo Senado. 

Eles dizem, no documento, que o Senado foi o 
primeiro, deu exemplo ao País, foi o primeiro órgão le-
gislativo que adotou o sistema da língua brasileira de 
sinais, por meio da TV Senado. Eles fazem uma série 
de considerações, muito respeitosas, quero dizer, de 
elogios ao Senado, e fazem um apelo para que esse 
sistema não seja extinto. Enfim, eles terminam dizen-
do, vou para o último parágrafo: 

Dessa forma, solicito a V. Exª que, enquanto 
representante do povo brasileiro e das pessoas 
com deficiência, interceda com o devido cuidado, 
mas, com a máxima urgência, na defesa dos 
direitos de surdos e surdas usurários das Libras, 
como sua primeira língua que necessitam e de-
sejam que a janela de tradução seja mantida, 
inclusive ampliada, até que esteja disponível, 
na totalidade, na programação da TV Senado. 

Agradecem aqui e assinam a Ana Regina e Souza 
Campello, Presidente, e Patrícia Luiza Ferreira Rezen-
de, Diretora de Políticas Educacionais. 

Na verdade, eles estão aqui elogiando a TV Sena-
do. Dizem que eles assistem muito à TV Senado e que 
querem continuar, já que são surdos, no caso, tendo o 
direito de ver a tradução via a interpretação em Libras. 

Eu quero ainda dizer, Sr. Presidente, que recebi, 
ainda nesta semana, dia 12 de setembro, alguns téc-
nicos de Libras aqui, no Senado, que me trouxeram 
suas preocupações. 

Lembro que, há pouco tempo, eu comentava sobre 
o Dia Nacional do Surdo, lembrado agora, no dia 26 de 
setembro. O Senador Rodrigo Rollemberg está aqui, neste 
momento, no plenário. Quero destacar, Senador Rodrigo 
Rollemberg – essa é a linha da minha fala – que, a seu 
pedido, aprovei hoje, na Comissão de Direitos Humanos, 
seguindo a orientação da sua Comissão, que já aprovou, 
uma audiência pública, que, provavelmente, será na terça-

-feira em que V. Exa vai receber centenas de surdos. A 
comissão será presidida por V. Exa. Eu nem estarei aqui, 
quero dar esse destaque a V. Exa. V. Exa fique tranquilo, 
que eu vou presidir as duas comissões e vou recebê-los 
para encaminhar a reivindicação, para que eles possam 
manter vivo o sistema de Libras. 

Eu quero, aqui, enfatizar que o Senado Federal 
recebeu, recentemente, um grupo de mais de cinco mil 
surdos, que vieram aqui debater a educação inclusiva, 
com a presença, inclusive, num desses momentos, da 
Ministra Maria do Rosário. 

Quero dizer aqui, Sr. Presidente, que nós enten-
demos que o Senado deve olhar com carinho essa 
questão. Eu fazia, recentemente, uma palestra no 
Estado do Rio Grande do Norte, sobre a questão das 
pessoas com deficiência, e lá me questionavam se 
isso iria acontecer. Eu disse que não, que havia um 
debate e que iria, juntamente com outros Senadores, 
encaminhar para que o sistema de Libras seja mantido. 

Por fim, Sr. Presidente, eu ainda quero falar sobre 
o mesmo tema. Falo da tribuna, neste momento, de 
um tema que tem estimulado muito o nosso trabalho 
aqui no Senado e toca corações e mentes. Refiro-me 
ao Dia Nacional de Luta das Pessoas com Deficiência.

É uma lei de minha autoria. Lembro ainda quan-
do, em 1982, em Vitória, Espírito Santo, houve o 1º 
Encontro de Delegados da Coalizão Nacional de Enti-
dades e Pessoas com Deficiência. Nesse encontro, foi 
decidida a criação, por unanimidade, do Dia Nacional 
de Luta das Pessoas com Deficiência. Essa proposta 
é do saudoso companheiro Cândido Pinto, pernambu-
cano, radicado em São Paulo, militante do Movimento 
Brasileiro da Pessoa com Deficiência.

Em sua justificativa, que recebi e apresentei como 
projeto e virou lei, Cândido Pinto lembrava:

Vinte e um de setembro indica a entrada da 
primavera, tempo de flores, de campos verdes, 
onde os pássaros cantam mais, onde as águas 
ficam mais transparentes. Por assim dizer, o 
surgimento da esperança de tempos melhores 
para um segmento fortemente marcado pela 
discriminação e pela opressão.
Nesse dia [dizia Cândido Pinto] as pessoas 
deficientes devem invadir as ruas com suas 
cadeiras de rodas, com suas muletas, com 
suas bengalas, acompanhando com os cães-
-guia as pessoas surdas e aquelas com defici-
ência mental, com suas famílias, todos juntos, 
reivindicando direitos, mostrando claramente 
quão são inacessíveis, infelizmente, as cida-
des e seus equipamentos urbanos.
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Sr. Presidente, esta lei que apresentei marca o 
dia 21 de setembro de 1982, e não foi apenas a en-
trada da primavera. Em muitas cidades brasileiras, 
foram realizados atos públicos de sensibilização e 
conscientização da sociedade sobre a necessidade de 
se reconhecerem os direitos da pessoa com deficiên-
cia, fator esse que certamente preconizou a inclusão 
desses direitos com muita força na Constituição e na 
legislação de forma geral. Com um profundo respeito 
a essa luta, apresentei em 2003 um projeto, para tor-
nar, então, oficial essa data.

Para nossa alegria e de milhões de pessoas, no 
ao de 2005, o 21 de setembro tornou-se então o Dia 
Nacional de Luta das Pessoas com Deficiência, Lei 
nº 11.133.

A luta do movimento das pessoas com deficiência, 
entretanto, continua. Ainda existe uma caminhada im-
portante a ser percorrida na ampliação e modernização 
da legislação para a área, conforme determina a própria 
Convenção Internacional sobre os Direitos da Pessoa com 
Deficiência, que, aqui, o Senado aprovou por unanimidade.

Precisamos, também, de uma mudança cultural 
para as pessoas com deficiência. Sr. Presidente. Essa 
mudança cultural em relação às pessoas com deficiência 
tem que vir do conjunto da sociedade, acabando com os 
preconceitos. É isso o que pretendemos com o Estatuto 
da Pessoa com Deficiência, que, aqui, apresentamos há 
seis anos, e o Senado aprovou por unanimidade. Está 
lá na Câmara dos Deputados. Vamos torcer para que 
essa data, 21 de setembro, ajude, para que os Deputa-
dos votem o Estatuto da Pessoa com Deficiência, que 
o Senado votou com a maior tranquilidade.

Sr. Presidente, seria importante destacar que, 
quando ligamos a TV e vemos uma prova, por exem-
plo, das Paralimpíadas, nós nos comovemos com a 
superação e o desempenho de cegos, por exemplo, 
no futebol, ou com o basquete em cadeiras de rodas.

Acreditamos, assim, que as pessoas com defici-
ência estão conquistando o seu espaço, que estamos 
vivendo numa sociedade cada vez mais inclusiva. E 
o melhor é que nós precisamos fazer, com certeza, 
muito mais e faremos muito mais para contribuir com 
esse combate a esses preconceitos.

Conquistas devem, sim, ser lembradas, festejadas. 
Nesses jogos, o Brasil teve sua melhor participação, 
ficando em sétimo lugar no quadro de medalhas. Fo-
ram 21 medalhas de ouro, 14 de prata, oito de bronze, 
totalizando 43 medalhas.

Quero, aqui, parabenizar nossos atletas paralím-
picos, que deram um show, um exemplo de superação 
e entrega. Deixo meu abraço a todos os atletas, não 
só aos medalhistas, mas a todos aqueles que, de al-

guma forma, contribuíram, e ao nosso querido Comitê 
Paralímpico Brasileiro.

As Paralimpíadas terminaram no dia 9 de setem-
bro, e voltamos à nossa realidade de um Brasil onde 
avançamos, mas, com certeza, podemos avançar muito 
mais. Precisamos, Sr. Presidente, sair da crença de que 
as pessoas evoluem por si mesmas. Vamos assumir 
as nossas responsabilidades, resolver que a inclusão 
tem que partir também de cada um de nós.

Só assim veremos as mudanças ocorrerem de fato. 
Precisamos lutar por políticas públicas que pro-

movam a acessibilidade ao trabalho, um direito básico 
de qualquer pessoa, como foi assegurado recentemen-
te num Projeto da Senadora Lídice da Mata, em que 
ela destinou 10% do dinheiro do FAT para a formação 
técnica de pessoas com deficiência. 

Eu tive a alegria, junto com o Senador Suplicy, 
de relatar a matéria, como relator ad hoc. O projeto 
inicial o Senador Suplicy relatou. Com isso, vamos dar 
condição de resolver o porquê de os 5% das vagas 
nos empregos oferecidos pelos empreendedores não 
serem ocupadas devidamente porque não há a devi-
da formação. Então, foi um grande projeto que relata-
mos, que vai permitir que as pessoas com deficiência 
tenham um número x de vagas para a sua formação 
técnica, para se apresentarem no mercado de trabalho. 

Sr. Presidente, o censo do IBGE de 2010, no que 
se refere à ocupação da pessoa com deficiência, mostra 
que, do total ocupado no País, dos 86,3 milhões, apenas 
20 milhões eram por pessoas com deficiência, ou seja, 
bem longe daquilo que gostaríamos que fosse realidade. 
Estou simplificando a minha fala devido ao meu tempo, 
quero concluir exatamente nos próximos três minutos. 

No que se refere ao rendimento, o estudo aponta 
que 46,4% das pessoas ocupadas, com 10 anos ou 
mais de idade, entre os que têm deficiência, ganha-
vam até um salário mínimo ou não tinham rendimento. 
Já entre a população sem qualquer deficiência essa 
realidade era bem diferente. Sr. Presidente. A falta de 
qualificação das pessoas com deficiência, entretanto, 
não é a única razão, existe um forte preconceito ainda 
em relação às pessoas com deficiência. 

Estive na Federação dos Bancos em São Paulo, 
fui recebido pelos presidentes dos bancos, pela Fede-
ração dos Banqueiros. Eles me apresentaram um belo 
projeto. Para resolver o problema da falta de capacita-
ção, eles pegaram 10 Smil pessoas com deficiência, 
deram-lhes formação, e elas passaram a trabalhar nos 
bancos. Eles estão felizes que esses meninos, essas 
meninas, jovens e adultos, enfim, estão produzindo 
com alta qualidade. Até acertamos de eles virem fazer 
uma exposição na Comissão de Direitos Humanos. 
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Sr. Presidente, indo para os finalmentes – são 
muitos dados, um trabalho belíssimo do IBGE sobre 
a pessoa com deficiência em todas as áreas – o que 
percebemos é que é fundamental que a Câmara dos 
Deputados aprove de forma definitiva o Estatuto da 
Pessoa com Deficiência. Repito, o Senado aprovou 
por unanimidade, só falta agora a Câmara cumprir a 
sua parte. Como havia me comprometido com V. Exª, 
quero ficar exatamente no meu tempo, falta um minuto. 
peço que V. Exª considere na íntegra o meu pronun-
ciamento. Obrigado, Senador.

SEGUEM, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIAMEN-
TOS DO SENADOR PAULO PAIM.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, recebi em audiência, na última quarta-feira, 
dia 12 de setembro, alguns técnicos em Libras da TV 
Senado. Eles trouxeram seus anseios com relação à 
situação desses profissionais.

Lembro que há poucos minutos fiz referência ao 
Dia Nacional do Surdo, lembrado no dia 26 de setem-
bro, por isso a pertinência desse registro.

De acordo com o IBGE, mais de 2,5% da popula-
ção brasileira possui alguma deficiência auditiva, tornan-
do cada vez mais importante a atuação do profissional 
Intérprete da Língua de Sinais Brasileira – LIBRAS. 

A presença desses tradutores é determinante para 
que um surdo consiga acompanhar uma aula, seja aten-
dido adequadamente numa consulta médica, registre 
uma ocorrência policial ou utilize qualquer outro serviço 
básico usado por uma pessoa sem deficiência auditiva.

Mesmo desempenhando função tão importante, o 
Profissional Intérprete de LIBRAS sofre com péssimas 
condições de trabalho, salários baixos, falta de reco-
nhecimento profissional, embora já exista a lei 12.319 
de 1° de Setembro de 2010 que regulamenta o exer-
cício da profissão de Tradutor e Intérprete de LIBRAS. 

O Senado Federal foi pioneiro entre as casas de 
leis do Brasil inteiro. Contratou profissionais de LIBRAS 
para garantir o atendimento dos surdos, mas é preciso 
avançar. É preciso um maior número de profissionais 
para atender as demandas em tempo integral.

A presença desses profissionais é fundamental 
para que um surdo acompanhe as atividades parla-
mentares do Senado, seja na TV Senado, comissões, 
plenário e em todas as atividades da Casa. 

Sem o intérprete é impossível esse acompanha-
mento e uma parcela importante da população fica 
cada vez mais distante do poder público, deixando de 
participar de todo o processo político que objetiva o 
melhoramento da qualidade de vida dos brasileiros.

O Senado Federal recebeu recentemente um 
grupo de mais de 5 mil surdos que vieram debater 
educação inclusiva. 

O evento foi traduzido pelos profissionais que essa 
casa já dispõe, mas infelizmente, os telespectadores que 
estavam em casa não conseguiram acompanhar o evento.

Pedimos que a administração da Casa olhe com 
carinho para a contratação de um maior número de 
profissionais para garantir o atendimento integral dos 
serviços apresentados pelo Senado e possibilitar o 
acompanhamento da comunidade surda nas ativida-
des parlamentares.

A Ministra Maria do Rosário lançou a audiodescri-
ção na TV aberta e a partir de agora as pessoas com 
deficiência visual poderão desfrutar de pelo menos 
duas horas de programação nas TVs. 

Além disso o decreto nº 5.296/2004 e outras leis 
brasileiras aprovadas por essa casa torna obrigatória a 
presença desses profissionais como forma de assegurar a 
participação dos surdos na sociedade, a plena integração e 
a garantia da acessibilidade das pessoas com deficiência.

O Sindicato dos Tradutores, Guias-Intérpretes da 
Língua Brasileira de Sinais do DF – SINPROLS, criou 
a Campanha de Valorização Profissional dos Intérpre-
tes de LIBRAS, adotando o lema de conscientização: 

“Intérprete de LIBRAS não é só vocação, valorize 
essa profissão!”

A campanha tem como objetivo principal dar visi-
bilidade a atuação desses profissionais tão importantes 
para o exercício da acessibilidade.

Também busca melhores condições de trabalho, 
melhores salários, piso inicial, reconhecimento, direito a 
opinião e outros direitos conferidos a outras categorias 
profissionais e negados aos Intérpretes de LIBRAS.

Era o que tinha a dizer.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, venho a esta tribuna para falar de um tema 
que tem estimulado meu trabalho e tem tocado muito 
meu coração. Refiro-me ao Dia Nacional de Luta das 
Pessoas com Deficiência, Lei de minha autoria.

Lembro que ainda em 1982, em Vitória– ES hou-
ve o 1º Encontro de Delegados da Coalizão Nacional 
de Entidades e Pessoas Deficientes.

Nesse encontro foi decidida a criação, por unanimi-
dade, do “Dia Nacional de Luta das Pessoas Deficientes”.

Proposta do saudoso companheiro Candido Pinto, 
pernambucano radicado em São Paulo, militante do Mo-
vimento pelos Direitos das Pessoas Deficientes – MDPD.

Em sua justificativa, Candido Pinto lembrava que 
21 de setembro indica a entrada da primavera, tempo 
do desabrochar das flores, marcando, por assim dizer, 
o surgimento da esperança de tempos melhores para 
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um segmento fortemente marcado pela discriminação 
e pela opressão por parte da sociedade. 

Neste dia, dizia Candido Pinto, “as pessoas de-
ficientes devem invadir as ruas com suas cadeiras 
de rodas, com suas muletas, com suas bengalas, as 
pessoas surdas e aquelas com deficiência mental com 
suas famílias, todas juntas, reivindicando seus direi-
tos, mostrando claramente quão inacessíveis são as 
cidades e seus equipamentos urbanos.”

Srªs e Srs. Senadores, o 21 de setembro de 1982 
não apenas marcou a entrada da primavera. Em muitas 
cidades brasileiras, foram realizados atos públicos de 
sensibilização e conscientização da sociedade sobre a 
necessidade de se reconhecer os direitos das pessoas 
com deficiência, fator este que certamente preconizou 
a inclusão destes direitos na Constituição Federal de 
1988 e na legislação de forma geral.

Em profundo respeito a essa luta, apresentei em 
2003 um projeto de lei para tornar oficial essa data.

Para a nossa alegria e de milhões de pessoas, 
no ano de 2005, o 21 de setembro tornou-se o Dia Na-
cional de Luta da Pessoa com Deficiência, instituído 
pela Lei nº 11.133.

A luta do movimento das pessoas com deficiên-
cia, entretanto, deve ser contínua.

Ainda existe uma caminhada importante a ser 
percorrida na ampliação e modernização da legislação 
para a área, conforme determina a Convenção Inter-
nacional Sobre os Direitos da Pessoa com Deficiência.

Precisamos também de uma mudança cultural 
para que as pessoas com deficiência possam viver com 
naturalidade e igualdade de direitos e oportunidades.

É isso que pretendemos com o Estatuto da pes-
soa com deficiência, consolidar os direitos já adquiri-
dos e incorporar os avanços mais recentes do debate 
internacional sobre o assunto.

A busca pela acessibilidade deve ser uma bus-
ca permanente de todos nós. É uma busca que deve 
começar dentro da gente, percebendo que em uma 
pessoa com deficiência existe um ser humano com 
necessidades e potencialidades humanas. 

Alguém que, mais do que proteção, precisa ter direi-
tos. Já falamos várias vezes que a deficiência não está no 
corpo, mas está principalmente no ambiente físico e na 
atitude social que não contempla as diferenças corporais. 

Quando ligamos a tevê e vemos uma prova das 
Paralimpíadas, nos comovemos com a superação e o 
desempenho de cegos no futebol de 7 ou com o bas-
quete em cadeira de rodas.

Acreditamos assim que as pessoas com defici-
ência estão conquistando o seu espaço, que estamos 
vivendo em uma sociedade cada vez mais inclusiva 

e o melhor e que nós não precisamos fazer nada pra 
contribuir com isso. 

Conquistas devem sim, ser comemoradas. Nestes 
jogos o Brasil teve sua melhor participação, ficando em 
7º lugar no quadro de medalhas: foram 21 medalhas de 
ouro, 14 de prata e 8 de bronze, totalizando 43 medalhas.

Quero parabenizar nossos atletas paralímpicos 
que deram um show, um exemplo de superação e en-
trega. Deixo o meu abraço a todos os atletas, não só 
aos medalistas e ao Comitê Paralímpico Brasileiro. 

As Paralímipadas terminaram no dia 9 de setem-
bro e voltamos à nossa realidade de um Brasil onde 
é preciso muito mais do que superação pessoal para 
que a inclusão faça parte do cotidiano das pessoas.

Precisamos sair da inércia, da crença de que as 
coisas evoluem por si mesmas, precisamos assumir 
nossa responsabilidade. Resolver que a inclusão tem 
de partir de nós, de dentro de nós. Só assim veremos 
as mudanças ocorrerem.

Precisamos lutar por políticas públicas que pro-
movam a acessibilidade ao trabalho, por exemplo, um 
direito básico de qualquer pessoa.

Para relatar nossa realidade neste campo busca-
mos informações no Senso 2010 do IBGE. 

No que se refere à ocupação da pessoa com 
deficiência o estudo mostrou que do total ocupado no 
país, 86,3 milhões, apenas 20,3 milhões eram pesso-
as com deficiência.

Ou seja, mais da metade (53,8%) dos 44 milhões 
de pessoas com deficiência em idade ativa (10 anos 
ou mais) estava desocupada.

Em relação ao total da população desocupada, 
que somava 75,6 milhões em 2010, as pessoas com 
deficiência representavam 31,3%.

No que se refere ao rendimento, o estudo aponta 
que 46,4% das pessoas ocupadas, com 10 anos ou 
mais de idade, entre os que têm deficiência, ganha-
vam até um salário mínimo ou não tinham rendimento. 

Já entre a população sem qualquer deficiência, 
essa era a realidade de 37,1%, o que indica uma dife-
rença de mais de 9 pontos percentuais entre os dois 
grupos.

A lei 8213 de 1991, estabelece o cumprimento de 
cotas para o preenchimento de vagas nas empresas 
que afirmam que a dificuldade para o cumprimento 
dessa lei é a baixa qualificação. 

A falta de qualificação de pessoas com deficiência, 
entretanto, não é a única razão; existe um forte pre-
conceito que identifica a deficiência com incapacidade.

Isso pode ser demonstrado na diferença de empre-
gabilidade entre pessoas com e sem deficiência. Não são 
apenas as pessoas com deficiência que têm uma baixa 
qualificação para o trabalho, os trabalhadores em geral não 
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possuem uma boa qualificação. Então, se observarmos 
as diferenças entre a ocupação de trabalhadores com e 
sem deficiência, veremos que a baixa qualificação não 
pode ser considerada a única razão para a baixíssima 
taxa de ocupação dessa parcela de pessoas. 

A restrição do corpo de uma pessoa não é sua 
única característica, tampouco é a mais importante. 
Oferecendo-se os recursos para se acessar o espaço 
físico dos ambientes de trabalho, oferecendo-se os 
recursos tecnológicos especiais,tais como leitores de 
tela, por exemplo; abrindo-se para um relacionamen-
to sincero, cordial, educado, sem paternalismos, mas 
também, sem distanciamento, estaremos, de forma 
natural, oferecendo espaço para que essas pessoas 
possam demonstrar sua capacidade para desempe-
nhar praticamente qualquer função.

Senhoras e senhores, o IBGE também apresen-
tou recortes sociais da deficiência, aspectos como 
distribuição entre os gêneros, faixa etária, distribuição 
geográfica, rendimento, nível de instrução e outros. 

Aspectos estes que considero importante para 
conhecermos um pouco mais sobre a deficiência no 
Brasil. Vamos a mais números.

Dos 45,6 milhões de pessoas com pelo menos 
uma das deficiências investigadas, 38,5 milhões vi-
viam em áreas urbanas e 7,1 milhões em áreas rurais.

Na análise por sexo, 26,5% da população femini-
na (25,8 milhões) possuía alguma deficiência, contra 
21,2% da população masculina (19,8 milhões).

O Censo também investigou a incidência de pelo 
uma das deficiências por faixa de idade e constatou 
que era de 7,5% nas crianças de 0 a 14 anos; 24,9% 
na população de 15 a 64 anos e 67,2% na população 
com mais de 65 anos. 

O maior contingente com pelo menos uma defi-
ciência ocorreu na população de 40 a 59 anos, corres-
pondendo a aproximadamente 17,4 milhões pessoas. 

A deficiência visual, que atingia 35 milhões de 
pessoas em 2010, era a que mais atingia tanto ho-
mens (16,0%) quanto mulheres (21,4%), seguida da 
deficiência motora (13,3 milhões, 5,3% para homens e 
8,5% para mulheres), auditiva (9,7 milhões, 5,3% para 
homens e 4,9% para mulheres) e mental ou intelectual 
(2,6 milhões, 1,5% para homens e 1,2% para mulheres).

Em relação à cor ou raça, as populações que se 
declararam preta ou amarela foram as que apresenta-
ram maior percentual de deficientes, 27,1% para am-
bas, e o menor percentual foi observado na população 
indígena, 20,1%. 

Dados colhidos no siteFonte: 
ÚltimoSegundoblocked::http://ultimosegundo.ig.com.br/.

Também segundo dados do IBGE, Embora 95% 
das crianças com deficiência com idades entre 6 e 14 

anos estejam na escola, algo bem próximo do percen-
tual de crianças sem deficiência(97%), outros indicado-
res não são tão favoráveis, como o grau de instrução.

De acordo com o levantamento, enquanto 61,1% 
da população de 15 anos ou mais com deficiência não 
tinham instrução ou cursaram apenas o fundamental 
incompleto, esse percentual era de 38,2% para as 
pessoas dessa faixa etária sem nenhuma deficiência, 
indicando uma diferença de 22,9 pontos percentuais.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, no dia 31 
de agosto último, estive no Tribunal de Contas do Es-
tado de Pernambuco, atendendo ao generoso convite 
daquela corte, fiz uma palestra sobre acessibilidade 
no seu mais amplo aspecto: acessibilidade arquitetôni-
ca, acessibilidade à comunicação, educação inclusiva, 
conceitos de deficiência.

O tema têm sido discutido em vários âmbitos: o 
governo tem se empenhado para promover o acesso 
das pessoas com deficiência aos programas que vi-
sam diminuir as desigualdades de oportunidade e na 
implementação de políticas públicas de inclusão social.

O Congresso também tem buscado fazer a sua 
parte, aprovando proposições importantes. Alguns 
exemplos de projetos tais como: o PLS nº 105/2008, de 
nossa autoria, que prevê estímulos para o empreende-
dorismo de pessoas com deficiência; o PL nº 1631/2012, 
que institui a política nacional de proteção aos direitos 
da pessoa com transtorno do espectro autista.

Lembro também da importância de aprovarmos 
o Estatuto da Pessoa com Deficiência que está sendo 
construído, inspirado nos mais modernos conceitos da 
área, sem perder de vista as conquistas do movimento 
ao longo desses 30 anos de luta.

Acredito que com a aprovação do estatuto tere-
mos muito mais motivos para comemorar o dia 21 de 
setembro. 

Antes de encerrar quero lembrar que o dia 26 de 
setembro é o dia dos surdos. Neste dia é importante 
também destacar a busca por direitos dessa parcela 
de pessoas com deficiência.

Entre as principais reivindicações dos surdos 
estão questões ligadas à educação. Preocupações 
com um ensino inclusivo em detrimento de um ensi-
no especial que contemple o aprendizado da LIBRAS 
língua brasileira de sinais. 

Não se trata de privilegiar uma modalidade de en-
sino em detrimento de outra, mas de uma educação que 
busque atender ao princípio da educação inclusiva, sem 
perder de vista que o ensino da LIBRAS e do português 
devem estar lado a lado, conduzindo a educação dos 
surdos para uma proposta realmente inclusiva.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, gostaria 
de enfatizar o prisma com que devemos olhar as pes-



47930  Sexta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2012

soas! Dar acesso e oportunizar a todos para que se 
sobressaia o seu lado humano. Nesse sentido termino 
com uma poesia de meu assessor Luciano Ambrósio.

PRIMAVERA DE OLHARES

Hoje é preciso renovar
Repensar os olhares
Redescobrir o ser humano
E deixar surpreender-se
É preciso se abrir ao outro
Caminhar lado a lado
Trabalhar lado a lado
Ver seu lado humano
Atleta, estudante, trabalhador, humano!
Forte, sensível, vencedor, lutador, humano!
Igual, diferente, humano!

Era o que tinha a dizer.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR PAULO PAIM EM SEU PRONUN-
CIAMENTO. 
(Inserido nos termos do art. art. 210, inciso I, 
§2º, do Regimento Interno.)

CARTA ABETA DA FENEIS  
AOS SENADORES DA REPÚBLICA

Rio de Janeiro, 12 de setembro de 2012

A FENEIS – Federação Nacional de Educação e 
Integração dos Surdos – entidade reconhecida inter-
nacionalmente por sua trajetória de plena defesa dos 
direitos das pessoas surdas brasileiras, vem até a Vos-
sa Senhoria abordar uma questão que tem causado 
inquietação na Comunidade Surda de nosso país, a 
partir do surgimento de rumores de que o serviço de 
tradução e interpretação em Libras – Língua de Sinais 
Brasileira – seria extinto da programação veiculada 
pela TV Senado.

Frente à possibilidade de que a janela de tradução 
em Libras seja retirada da programação deste impor-
tante canal de acesso às informações correlatas aos 
encaminhamentos políticos de nosso país, a FENEIS 
precisa posiciona-se veementemente contrária ao que 
considera um verdadeiro retrocesso no processo de 
inclusão de surdos e surdas na sociedade brasileira.

Nosso país é um dos únicos no mundo que pos-
sui legislação específica para a defesa da diferença 
linguística e cultural das pessoas surdas, onde através 
da Lei Federal Nº 10.436, de 22 de abril de 2002 a Li-
bras é reconhecida como Língua Oficial das pessoas 
surdas no Brasil. Ainda, ao ratificar a Convenção da 
ONU para as Pessoas com Deficiência, nosso país re-
conhece a diferença surda e assume o compromisso 
de promover sua inclusão de forma plena em nossa 
sociedade. O Brasil tem sido modelo para outros paí-

ses, graças às ações voltadas à inclusão e valorização 
da diferença e considera-se inaceitável que a partir de 
agora passemos a fazer o caminho inverso.

A construção da cidadania e a consolidação do 
processo político democrático de uma nação está in-
timamente atrelado ao pleno acesso à informação. A 
disponibilização da janela de tradução em Libras na 
programação da TV Senado tem sido fundamental para 
que surdos e surdas de todo 

o território nacional se apropriem das discussões, 
dos encaminhamentos e das tomadas de decisão que 
acontecem no âmbito do Senado Federal. Este serviço 
tem garantido o pleno acesso à informação e promovido 
a formação política destes sujeitos, tornando acessí-
veis a um expressivo número de cidadãos brasileiros 
os trâmites e processos específicos desta casa que 
representa a Federação, na amplitude e diversidade 
dos entes federados.

Desta forma, solicitamos a Vossa Senhoria que, 
enquanto representante do povo brasileiro e, desta 
forma, responsável pela defesa dos interesses da na-
ção, interceda com a máxima urgência na defesa do 
direito de surdos e surdas usuários da Libras como 
sua primeira língua, que necessitam e desejam que a 
janela de tradução seja mantida e inclusive ampliada, 
até que esteja disponível na totalidade da programa-
ção da TV Senado.

Certos de vossa especial atenção a esta solici-
tação, subscrevemo-nos, colocando-nos a sua inteira 
disposição e aguardando seu posicionamento e apoio 
a esta nobre causa.

Atenciosamente, – Ana Regina e Campello Sou-
za, Presidenta – Patrícia Luiza Ferreira Rezende, 
Diretora de Políticas Educacionais.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, Quando são anunciadas medidas que 
vão ao encontro aos anseios da população, medidas 
que prejudicam a vida das pessoas, eu venho a esta 
tribuna para fazer minhas ponderações, pois elas são 
necessárias... 

Mas, também, quando o governo federal, os es-
taduais, e o próprio Congresso Nacional, deliberam 
ações que são benéficas para os brasileiros, eu ve-
nho, sim, aqui, para fazer elogios. Afinal, o processo 
democrático nos permite o uso da palavra e da opinião.

Ontem, o Governo Federal, via Conselho Nacio-
nal de Trânsito (Contran), atendeu uma reivindicação 
do movimento dos caminhoneiros. 

Esses profissionais que tão bem exercem suas 
funções nas estradas, levam o desenvolvimento aos 
mais longínquos rincões do nosso país, verdadeiros 
“bandeirantes” do século 21. 
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Falo da resolução que recomenda a fiscalização do 
cumprimento da lei que determina o tempo de direção e 
descanso em pontos de parada nas vias federais apenas 
nas rodovias em condições de atender as exigências. 

O governo publicará em até 180 dias uma lista 
com as rodovias em condições para a parada de des-
canso dos motoristas.

Pela lei, os locais devem ter condições sanitárias 
e de conforto para repouso e descanso do motorista 
profissional, com alojamentos, refeitórios das empre-
sas ou de terceiros. 

A recomendação do governo foi baseada na dificul-
dade de cumprimento do tempo de descanso em grande 
número de vias federais do país, por necessitarem de pon-
tos de parada que garantam a segurança dos motoristas.

Parabenizo a decisão tomada, o bom senso do 
governo federal, que reconheceu à falta de estrutura 
para cumprir a nova legislação. Creio que é assim que 
nós vamos buscar soluções para os nossos problemas... 
Com muito diálogo e participação. 

Era o que tinha a dizer.
O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/

PMDB – RO) – V. Exª será atendido, na forma regi-
mental, Senador Paulo Paim.

Alternadamente, agora fala o Líder do PMDB, 
Senador Eunício Oliveira. Havia um orador inscrito, o 
próximo é um líder. Em seguida, pela inscrição, Sena-
dor Benedito de Lira – presente –, Senador Rodrigo 
Rollemberg e Senador Eduardo Braga. Dos presentes, 
essa é a ordem de inscrição.

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco/PMDB – AM) 
– Peço permissão ao orador na tribuna para pedir a V. 
Exª que, portanto, me inscreva na qualidade de Líder.

O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/
PMDB – RO) – V. Exª será atendido. Está inscrito.

Com a palavra, Senador Eunício Oliveira.
O SR. EUNÍCIO OLIVEIRA (Bloco/PMDB – CE. 

Pela Liderança. Com revisão do orador.) – Obrigado, 
Presidente. Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, ou-
vintes e telespectadores da Rádio e da TV Senado, no 
Ceará e em todo o Brasil, Sr. Presidente.

As palavras que passo a usar não devem ser con-
sideradas um pronunciamento ou um discurso parla-
mentar, pois são, na verdade, mais um brado de alerta 
em nome de todos os agricultores do meu Estado, meu 
querido Ceará, e também dos agricultores, meu caro 
Benedito de Lira, do Nordeste brasileiro.

Há menos de 15 dias – e não pela primeira vez 
–, subi a esta tribuna e chamei atenção para a pior 
seca dos últimos 30 anos e a quinta mais devastadora 
desde 1877, segundo dados da Fundação Cearense 
de Meteorologia e de Recursos Hídricos. 

Principalmente, alertei, Sr. Presidente, nossas 
autoridades para o sacrifício a que estão submetidos 
nossos pequenos agricultores e microagricultores para 
conseguir a compra de milho que o Governo Federal 
prometeu, no início deste ano, mas que não está che-
gando ao destino, nem para remédio, como reclama e 
exclama o sertanejo, no seu linguajar simples e direto.

O desgosto é geral, como bem mostra a imprensa 
cearense, ao relatar depoimentos colhidos em diversas 
cidades do interior. Fala um agricultor: 

“A gente passa 12 horas em pé, acordado, na 
esperança de ser atendido e no dia seguinte não dá 
certo. já dei cinco viagens e nada”, lamenta o criador 
Luiz Oliveira, do Distrito de Santo Antônio, na zona 
rural de Acopiara. 

“A gente só vem para cá porque tem precisão. O 
gado está morrendo”, acrescenta o Sr. Manoel Moreira, 
de 70 anos, cansado pela longa espera de uma noite 
inteira em uma fila.

“É muito sofrimento para quem já é idoso”, cons-
tata, sem necessidade, a realidade visível, o velho 
trabalhador rural.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, meu que-
rido líder, grande companheiro, Senador Eduardo Bra-
ga, é preciso dizer, no entanto, que o mais dramático 
e preocupante é que tanto a Defesa Civil estadual, 
quanto a Fundação Cearense de Meteorologia preve-
em que o pior ainda está por vir, o que praticamente 
colocará 100% dos 194 Municípios do Estado do Cea-
rá em estado de calamidade pública. Desses, 187, Sr. 
Presidente, já estão em estado de calamidade pública. 

É por isso que, desta tribuna, tenho reiterado 
contra o ritmo insensivelmente sonolento da burocracia 
para que a tomada de providências possa acontecer.

Em tempos de comunicação instantânea, não é 
possível que a Esplanada dos Ministérios não saiba que 
homens, mulheres e crianças estão sendo torturados pela 
fome e pela sede, que colheitas são perdidas e que os 
rebanhos e a criação de aves estão morrendo, em meio 
a uma evidente falta de planejamento, pois a emergên-
cia de agora já era uma tragédia anunciada há meses. 

Outro exemplo, Sr. Presidente? Continuo citando 
as gigantescas filas de agricultores em frente aos por-
tões da Conab, pois se as Srªs e os Srs. Senadores 
acreditam que o sofrimento é apenas passar a noite 
na rua, estão plenamente enganados.

Depois dessas noites sem dormir, pela manhã, os 
trabalhadores, quando são atendidos, apenas o são para 
preencherem boletos e serem encaminhados a outra fila, 
a do banco, para, assim, tentarem efetuar o pagamento.

Quanto tudo dá certo, somente à tarde o milho é 
entregue, e quando é entregue.
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Saliento ainda, Sr. Presidente, que quando tudo, 
tudo dá certo, é isso que acontece, pois, na maioria 
dos casos, o milho que deveria ser ofertado ainda não 
chegou aos armazéns da Conab.

A agropecuária cearense, que necessita perto 
de 35 mil toneladas/mês de milho, não consegue ob-
ter sequer 2 mil toneladas/mês, apesar de o Governo 
Federal haver se comprometido com o Governo do 
Estado a distribuir mais de 31 mil toneladas de milho 
até o final de setembro. 

Diante desse compromisso, é meu dever aqui re-
gistrar a notícia transmitida pelo Ministro da Agricultu-
ra, nosso amigo e companheiro Mendes Ribeiro Filho, 
sobre as medidas planejadas pelo Governo Federal, 
da Presidente Dilma Rousseff, para tentar resolver o 
problema e fazer com que o milho possa realmente 
chegar ao Ceará e ao Nordeste brasileiro.

Como já fez com os carros-pipa, o Governo no-
vamente poderá acionar o Exército brasileiro. Agora, 
a tentativa é fazer com que as 400 mil toneladas auto-
rizadas cheguem à Região para atender os pequenos 
e o microagricultores do Nordeste, especialmente do 
meu querido Ceará.

Realmente, é apenas uma solução que deve-
mos classificar de “a possível”, pois, como bem sabe 
a Companhia Nacional de Abastecimento, o Exército 
só tem condições de transportar carga ensacada, o 
que obrigará a Conab a ensacar 400 toneladas por 
dia. Esse conjunto de fatores evidencia as falhas de 
um país eminentemente rodoviário.

Sr. Presidente, para finalizar, ainda quero mostrar 
alguns dados anunciados pela Secretaria Estadual do 
Planejamento e Gestão, por meio de institutos de pes-
quisa e estatísticas publicadas pela imprensa cearense 
nas edições dos jornais de ontem. 

Embora positivos, na sua maioria, são núme-
ros que, de um lado, confirmam a força, a pujança 
da economia cearense – e a grande gestão que faz 
o Governador Cid Gomes -, tanto em relação ao Nor-
deste, como ao Brasil; de outro, confirmam os graves 
prejuízos que a seca causa à nossa economia e ao 
desenvolvimento do nosso povo. 

Enquanto o Produto Interno Bruto brasileiro cres-
ceu apenas 0,6%, no primeiro semestre, o PIB do meu 
Estado cresceu 2,9% em relação ao mesmo período 
do ano passado. O dado destoante ficou exatamente 
com o setor agropecuário, com um declínio de quase 
40% do resultado comparado com o ano anterior, um 
cenário, Sr. Presidente, absolutamente preocupante.

Por isso, reitero o pedido por soluções mais efi-
cientes, e que se resolvam os problemas críticos, re-
almente da vida ou morte para pequenos agricultores 
e criadores do meu querido Ceará.

Sr. Presidente, a fome e a sede não esperam. 
Chega de burocracia. Peço mais ação, principalmente 
mais solidariedade e menos papelada.

É disso que o sertanejo precisa para sobreviver 
nesta hora terrível da seca, para que ele, da terra, pos-
sa continuar tirando a sua sobrevivência. 

A população do Ceará, principalmente do inte-
rior, a do Semiárido brasileiro e a do Nordeste, clamam 
para que a solução chegue de imediato, sob pena de 
milhares de aves, milhares de animais e até pessoas 
morrerem de fome no Nordeste brasileiro. 

Esse é o meu apelo, Sr. Presidente. 
Eu gostaria que os responsáveis por essa área des-

sem celeridade e tomassem uma posição efetiva. A Co-
nab, de certa forma, tem nos tratado muito bem, mas não 
tem resolvido o problema que é grave, que é gravíssimo.

Obrigado, Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Eunício Oliveira, o 
Sr. Tomás Correia deixa a cadeira da Presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. Anibal Diniz, 
1º Vice-Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – Obrigado.

Com a palavra o Senador Benedito de Lira.
O SR. BENEDITO DE LIRA (Bloco/PP – AL. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, eu ouvi 
o pronunciamento do eminente Senador Paulo Paim e, 
coincidentemente, vou tratar praticamente do mesmo 
assunto: o segmento da sociedade brasileira que tem, 
de uma forma ou de outra, alguma deficiência física.

Impressionado com a capacidade de superação 
e com os resultados dos nossos atletas paralímpicos, 
olho para os portadores de deficiência, especialmen-
te os cadeirantes, e vejo talentos sendo minados pela 
falta de oportunidades e auxílios. Os atletas paralím-
picos conquistaram 43 medalhas e são exemplos de 
aonde os portadores de necessidades especiais podem 
chegar, com um pouco mais de apoio, pois esbanjam 
talento, habilidade e garra. São mais capazes que nós 
aqui, no plenário, que não temos nenhuma limitação 
física. São 182 atletas que dão orgulho ao País e que 
nos fazem sentirmo-nos limitados, pequenos, mesmo 
sem ter nenhuma limitação física.

Não é um pedido de esmola, mas de justiça e 
igualdade de oportunidade, para que possam enfrentar 
os desafios do dia a dia todos os brasileiros.

Pensando em 6,7% da população brasileira com 
deficiência severa, de acordo com o Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística (IBGE), gostaria de fazer 
um apelo e de chamar a atenção para o alto custo de 
produção de cadeiras de roda, próteses, órteses, entre 
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outros equipamentos de alta tecnologia que facilitem 
a execução das tarefas do cotidiano.

O tão falado custo Brasil atinge toda a cadeia 
produtiva desse setor. Não há redução de impostos 
para a compra de matéria-prima ou desoneração da 
folha de pagamento para esse setor, que cumpre um 
importante papel social.

Não há um levantamento exato sobre o número de 
cadeirantes no Brasil, mas o censo de 2010 identificou 12,7 
milhões de brasileiros que têm alguma deficiência severa, 
sejam elas físicas, auditivas, mentais, visuais ou motoras.

Se nós, em perfeitas condições, enfrentamos 
dificuldades com a mobilidade nas grandes cidades 
devido ao esgotamento do sistema de transporte e à 
falta de investimento, imaginem como é para os por-
tadores de necessidades especiais.

Outro levantamento do IBGE mostrou que o Bra-
sil está defasado, quando se fala em acessibilidade. 
Somente 4,7% das vias urbanas contam com rampas 
para cadeirantes.

As situações mais críticas foram observadas nas Re-
giões Norte e Nordeste. Nessas áreas, 1,6% dos domicílios 
urbanos têm rampas para cadeirantes em seus entornos.

No Sudeste, essa proporção chega a 5%. Já nas 
Regiões Centro-Oeste e Sul, 7,8% das vias ao redor 
das casas apresentam acesso adequado para defi-
cientes físicos.

Mais uma vez, por falta de investimentos, as ci-
dades do Nordeste apresentaram o pior nível de aces-
sibilidade. Fortaleza tem apenas 1,6% dos domicílios 
com rampas de acesso para quem usa cadeira; São 
Luís tem 1,9%; e Salvador, 2,2%.

Números muito abaixo da média nacional.
Se a situação é dramática nas ruas, não é diferen-

te com os problemas de acessibilidade em edifícios e 
espaços públicos. Creio que milhões de portadores de 
deficiências tiveram que reaprender a viver e se adap-
tar a um mundo que não facilita nada para ninguém.

Eles e suas famílias tiveram que, além de cuidar 
da saúde, lutar contra o preconceito, por um espaço 
no mercado de trabalho, por uma colocação na socie-
dade, para mostrar que são plenamente capazes de 
exercer uma profissão.

A deficiência não tirou dessas pessoas o desejo 
e a vontade de realizar seus sonhos e de viver como 
todo brasileiro. Mas em vez de receberem incentivos 
e apoio, só encontram mais dificuldades do que o ci-
dadão comum. O alto preço de cadeiras de roda elé-
tricas, por exemplo, segrega ainda mais o deficiente. 
Apenas brasileiros com recursos podem pagar R$19 
mil para terem uma cadeira mais confortável e práti-
ca, feita de fibra de carbono, com apenas 5 quilos. Os 
mais pobres continuam tendo que conduzir cerca de 

20 quilos ao manejarem uma cadeira comum com os 
próprios braços, em ruas e ladeiras despreparadas 
para recebê-lo, faça chuva ou faça sol.

Atualmente, os produtos importados chegam ao 
Brasil com total isenção da carga de impostos. Já a 
indústria nacional importa componentes ou compra 
matéria-prima no mercado interno, com toda carga 
tributária de um produto de consumo normal. Assim, 
o produto nacional tem custo maior que o produto 
importado. Existe uma enorme carência de produtos, 
equipamentos e serviços para esses brasileiros.

O desafio para o setor e para o Governo é estimu-
lar a indústria nacional, massacrada pelo custo Brasil, 
a investir mais em pesquisa e no desenvolvimento de 
produtos. Só assim vamos ampliar a oferta e a quali-
dade e conseguiremos reduzir os preços.

O crescimento econômico, aumento da renda, do PIB 
e a inserção do deficiente no mercado de trabalho são opor-
tunidades também para garantir a expansão deste setor.

Acredito que para expandir o setor é preciso tor-
nar o custo Brasil menos oneroso para esse segmento 
de tecnologias assistidas.

Em 17 de agosto, o Jornal Nacional mostrou uma 
feira de tecnologia com diversos equipamentos que 
poderiam amenizar o duro cotidiano dos deficientes. 
Nesta feira, uma perna mecânica para praticar es-
portes custava cerca de R$15 mil e uma mão biônica 
cerca de R$120 mil. A matéria também mostrou que 
uma cadeira computadorizada alemã custa R$20 mil 
a menos que o mesmo produto no mercado brasileiro.

Não estou defendendo que todos devam ter aces-
so a produtos de ficção científica, mas o acesso à 
tecnologia neste caso não é luxo, mas artigo de pri-
meira necessidade. Tenho consciência de que existem 
deficientes que não têm acesso a equipamentos bem 
mais simples.

Se o Governo reduziu o IPI das indústrias auto-
mobilísticas, que entopem nossas ruas com mais ve-
ículos, e da linha branca, por que não oferecer incen-
tivo também para a matéria-prima de produtos para 
deficientes? São empresas que, além de empregar, 
têm uma função importantíssima na inclusão social do 
portador de deficiência através de produtos e serviços.

De acordo com a Associação Brasileira das In-
dústrias e Revendedores de Produtos e Serviços para 
Pessoas com Deficiência (Abridef), a indústria nacional 
está apta a oferecer produtos de tecnologia em massa.

O custo Brasil impede o investimento na pesqui-
sa e desenvolvimento de novas tecnologias e o cres-
cimento e fortalecimento deste setor no País, o que 
beneficiaria milhares de deficientes.

A Associação Brasileira de Ortopedia Técnica 
estima que, no País, há mais de 7,5 mil empresas que 
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atuam na área da saúde, reabilitação, inclusão e acessi-
bilidade. Foram movimentados, em 2011, R$3,5 bilhões, 
com expectativa de 20% de crescimento neste ano.

Cadeiras de rodas motorizadas, bengalas espe-
ciais, além de outros equipamentos de alta tecnologia 
seriam muito importantes para que pessoas com defi-
ciências mais severas pudessem levar uma vida mais 
independente, mais ativa e com menos sacrifícios.

Para reduzir o preço, o Governo Federal já zerou 
os impostos que incidem na venda e na importação, 
mas precisamos reduzir também os custos de maté-
rias-primas. Dizem que, assim, o preço da cadeira de 
rodas, por exemplo, poderia cair cerca de 30%.

Uma iniciativa importante é a Lei no 12.649, de 
17 de maio de 2012, que reduziu a zero as alíquotas 
do PIS-Pasep e Cofins de cerca de 27 produtos im-
portados para portadores de necessidades especiais. 
Mas a isenção das alíquotas cessará quando houver 
oferta de mercadorias produzidas no Brasil, em con-
dições similares às importadas.

Outra crítica: na medida em que nem todos os 
produtos para deficientes são considerados como itens 
de saúde, ficaram fora da isenção, como as cadei-
ras de rodas motorizadas, que podem subir escadas. 
Considero que, em um cenário que não tem acessi-
bilidade, uma cadeira como essa não é luxo, mas ne-
cessidade. Por isso, temos que fortalecer e preparar 
a indústria nacional para que ela contribua na amplia-
ção do acesso a esses equipamentos e seja também 
um setor gerador de empregos e de divisas por meio 
de exportação. Por isso, faço um apelo à Presidenta 
Dilma e a toda a equipe econômica do Governo, para 
incentivarmos este setor. Repito que essa iniciativa vai 
fortalecer esse segmento, o investimento em pesqui-
sa, em novos equipamentos, a geração de empregos 
e, com certeza, vai ampliar o acesso de milhões de 
portadores de necessidades especiais a produtos e 
serviços que melhorem sua qualidade de vida.

Presidenta Dilma, agora a conversa é com a Se-
nhora. A Senhora tem tido muita sensibilidade para aten-
der àqueles que precisam da ação imediata do Governo, 
então, conto com a sua sensibilidade para celebrar as 
conquistas não só dos nossos atletas paralímpicos, mas 
para darmos oportunidade a milhões de brasileiros que 
vencem verdadeiras batalhas diárias para executarem 
suas tarefas mais básicas, seu direito de ir e vir, e lutam 
para conquistar uma vida digna e justa.

Este é o apelo, Presidenta, que, da tribuna do 
Senado Federal, eu faço a Vossa Excelência: que de-
termine aos órgãos que têm ligação e vinculação di-
reta com esse segmento para que a gente possa, não 
muito distante, encontrar caminho que facilite a vida 
desses que na verdade precisam da ação imediata do 

Governo, das ações dos órgãos que tenham vincula-
ção com esse segmento.

Por isso, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
eu queria cumprimentar aqui os atletas paralímpicos 
que deram uma demonstração inequívoca da sua ca-
pacidade de recuperação, superando, inclusive, Sena-
dores, os atletas que participaram das Olimpíadas de 
Londres, eles deram uma demonstração muito mais 
eficaz de capacidade de trabalho de atletismo do que 
aqueles que nenhuma deficiência têm.

Por isso é que nós fazemos esse apelo, para fazer 
investimentos nesse setor, nessa área, cuidar melhor 
desses atletas e melhorar a sua acessibilidade.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 

AC) – Obrigado, Senador Benedito de Lira.
Agora, pela Liderança do Governo, o Senador 

Eduardo Braga.
Com a palavra o Senador Eduardo Braga e, logo 

em seguida, o Senador Tomás Correia.
O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco/PMDB – AM. 

Como Líder. Sem revisão do orador.) – Meu caro Presiden-
te Anibal, meus caros Senadores, Senadoras, senhores 
telespectadores que nos acompanham pela TV Senado, 
pela Rádio Senado e pelas diversas possibilidades de 
mídias sociais do Senado da República, eu venho, hoje, 
à tribuna, na condição de Líder do Governo, primeiro, 
para saudar a Presidenta Dilma pelos programas e pe-
las ações tomadas nesta semana pelo Governo Federal. 

Quando cheguei aqui, ao plenário, estava à tribuna 
o Senador Ciro Nogueira, fazendo um pronunciamento 
que reputo oportuno, que reputo importante sobre a 
questão da tarifa de energia elétrica.

E por que reputo importante? Porque a decisão do 
Governo, acima de tudo, é uma decisão conceitual, que 
precisa ser louvada sob todos os aspectos. O Governo 
toma uma atitude no sentido de reduzir a taxação de 
impostos sobre as tarifas de energia, para beneficiar 
toda a sociedade, não apenas para beneficiar a indús-
tria, que terá uma redução, em muitos casos, superior 
a 25%. Mas também ao cidadão comum, aquele que 
ganha salário mínimo e que terá uma redução na sua 
tarifa exatamente porque o Governo está desonerando 
a tarifa de energia elétrica. Como via de consequência 
geral, nós teremos uma redução da pressão sobre a 
inflação na questão da tarifa de energia elétrica. E, Se-
nadores, isso abrirá espaço para uma série de medidas 
importantes na economia brasileira; isso abrirá espaço 
inclusive para que empresas extremamente destaca-
das na economia nacional possam fazer reposição de 
custos e de valores extremamente importantes, para 
que possamos manter a capacidade de investimento. 
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Além disso, a Presidenta Dilma dá uma demons-
tração muito importante de responsabilidade social, de 
responsabilidade com a Nação brasileira, com as futu-
ras gerações, com o esporte, com as políticas públicas 
de apoio e de suporte àqueles que são portadores de 
necessidades especiais. O Brasil acaba de alcançar um 
brilhante resultado, mais uma vez, nas paralimpíadas. 

Caro Líder Gim Argello, se, nas olimpíadas de 
verão, o Brasil não conseguiu sequer estar entre os 
vinte melhores, nas paralimpíadas, o Brasil, não pela 
primeira vez, mas pela segunda vez, alcança a condição 
de estar entre os dez melhores, com a demonstração 
inequívoca de que as políticas de inclusão dos últimos 
anos no Brasil vêm sendo acertadas.

Mas, Sr. Presidente, também estou vindo, hoje, 
à tribuna, usando obviamente o tempo de liderança – 
tenho restrições com relação ao tempo e não gostaria, 
portanto, de quebrar o Regimento e de não cumprir o 
tempo regimental –, para falar sobre um assunto, Líder 
Gim Argello, que ontem foi abordado nesta Casa por 
vários Senadores, em solidariedade à mulher brasi-
leira, em solidariedade à mãe brasileira, em solidarie-
dade ao representante do povo brasileiro, que, demo-
craticamente, disputa as eleições, com divergências 
de pensamento, de opiniões, de ideias, de projetos, 
mas, no Estado democrático de direito, todos temos o 
direito assegurado de manifestar as nossas posições. 
Refiro-me ao fato ocorrido com a Senadora Vanessa 
Grazziotin, na cidade de Manaus. 

Se louvei, ainda há pouco, as iniciativas da Pre-
sidenta Dilma e do Governo da Presidenta Dilma, seja 
sobre as questões da energia, sobre as questões so-
ciais, as questões para o desporto, as questões de po-
lítica de inclusão aos portadores de deficiências físicas, 
inclusive com o lançamento de um programa extrema-
mente importante na tarde de hoje pela Presidenta da 
República, com a presença do Ministro Aldo Rebello e 
de outras autoridades, por outro lado, quero dizer que 
o povo do Amazonas... E essa matéria ganhou, no dia 
de hoje, situações graves. Por que ganhou situações 
graves? Porque dá conta a imprensa e as mídias so-
ciais do Estado do Amazonas de duas situações di-
versas: de um lado, a autoridade policial, ao ouvir uma 
das possíveis testemunhas do que aconteceu com a 
Senadora Vanessa, uma agressão que não foi apenas 
física, foi uma agressão moral, Senador Anibal. Isso 
porque o fato de se ter um ovo alvejando o rosto da 
Senadora Vanessa não foi apenas uma agressão física, 
como alguns podem imaginar, mas foi uma agressão 
psicológica acima de tudo, porque a Senadora Vanessa 
estava a poucos minutos de participar de um debate, 
um debate tenso, um debate como todos os debates 
eleitorais. E só quem participou de debates eleitorais 

sabe o quanto é tenso o momento que antecede o início 
de um debate, principalmente ao vivo, principalmente 
numa televisão de audiência. Nós estamos falando do 
SBT da cidade de Manaus, uma televisão, portanto, 
que tem audiência destacada, e essa mulher, mãe, é 
agredida psicologicamente, na sua estrutura emocio-
nal, minutos antes de iniciar esse debate.

Vejam os Srs. Senadores e Srªs Senadoras, povo 
brasileiro que nos acompanha, não é da tradição do 
povo de Manaus, muito menos do povo amazonense, a 
truculência, a violência, a agressão física. Nosso povo 
é um povo pacífico; nosso povo é um povo que tem 
diversidade de etnias; nosso povo representa a maior 
população indígena brasileira; nosso povo represen-
ta a maior diversidade de etnias indígenas do Brasil. 
São mais de 68 etnias diferentes no Amazonas, e nós 
não temos conflito; nós não temos agressão no cam-
po; nós não temos morte no campo; nós não temos 
violência no campo, porque não é da característica do 
povo amazonense a violência, a truculência.

Ora, portanto, o que aconteceu com a Senado-
ra Vanessa não foi um ato de um cidadão do povo, 
um ato de expressão de alguém da população ou do 
povo. Aliás, Senadores, via de regra ocorre um ato de 
agressão como esse não apenas contra a Senadora 
Vanessa. Também vi acontecer com o ex-Governador, 
finado Governador, ex-Senador da República, um bra-
sileiro de grande respeitabilidade, Mário Covas, que foi 
agredido da mesma forma por uma claque organizada.

Portanto, via de regra, quando acontece esse tipo 
de agressão, Senador, não é algo espontâneo, não é 
algo da índole, da iniciativa do cidadão comum, do povo 
brasileiro, do povo amazonense, do povo manauara.

Digo que há fatos graves, por quê? Porque a dele-
gada encarregada do inquérito, ao ouvir testemunhas, 
vem hoje à imprensa dizer que não apenas houve a 
agressão com o ovo, mas há também o fato de que a 
testemunha diz que houve uma cusparada na cara da 
Senadora Vanessa; houve uma cusparada na cara da 
mulher Vanessa, da mãe. E quantas mães são agredi-
das e não têm o espaço que a Senadora Vanessa tem 
na tribuna desta Casa, Senador Anibal? Quantas mu-
lheres não foram vítimas de agressão, seja agressão 
doméstica, seja agressão dos maridos, dos namora-
dos, dos amantes, e não tiveram essa oportunidade?

Ora, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, povo bra-
sileiro que nos escuta, essa questão ganha também 
uma outra dimensão, Senadores, quando um candidato 
a vice-prefeito... Porque, jamais, ontem, aqui, no desa-
gravo que fizemos à Senadora, à mulher, à mãe, à ci-
dadã brasileira, à vítima de uma agressão física, moral, 
emocional, psicológica, a Senadora Vanessa, ninguém 
acusou ninguém. Ninguém disse: “Foi o candidato A, foi 
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o candidato B, foi a claque do candidato A, foi a claque 
do candidato B”. Não dissemos isso. O que dissemos foi 
que era inadmissível o que estava acontecendom, que 
queríamos que os fatos fossem apurados e que o Estado 
democrático de direito fosse respeitado no Amazonas.

Ora, o que faz o candidato a vice-prefeito na chapa 
do Senador Arthur Virgílio? Vai para a Internet postar 
fotografias, dizendo que a agressão é uma farsa. Se-
nadores, é uma farsa, porque não foi nele; é uma farsa, 
porque não foi na mãe dele; é uma farsa, porque não foi 
na esposa dele; é uma farsa, porque é muito mais fácil 
estabelecer a dúvida na cabeça do cidadão brasileiro do 
que ter a coragem de vir pedir desculpas, de ter a cora-
gem de dizer: “Realmente, a claque tomou uma atitude 
que não foi da vontade do candidato”. Mas daí a dizer 
que a situação de constrangimento, que a situação de 
desrespeito, de agressão psicológica, física, moral que a 
Senadora recebeu é uma farsa? A autoridade do inquéri-
to policial vem, hoje, dizer que, inclusive, não foi apenas 
uma agressão com um ovo, mas, sim, uma cusparada. 

No campo de futebol, se um jogador é agredido 
por um cuspe, ele não recebe cartão amarelo, Sena-
dor. Ele recebe cartão vermelho, porque essa é uma 
agressão muitas vezes pior do que um pontapé. Se 
um lutador, no Ultimate Fighter, cospe na cara de um 
adversário, a luta está terminada. Ele está desclassi-
ficado por atitude antidesportiva. 

Ora, o que nós estamos tratando aqui, portanto, 
Srs. Senadores, Srªs Senadores, povo brasileiro, é de 
garantir o direito. 

Eu vejo que o Senador Gim Argello pede um 
aparte, eu vejo que o nosso Senador que representa 
o Estado de Rondônia pede um aparte, mas, Senador 
Anibal, eu estou aqui, na tribuna, na condição em que 
dependo da decisão de V. Exª, para poder conceder 
os apartes, se V. Exª me permite. 

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – V. Exª tem o direito de conceder apartes, sim. 

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco/PMDB – AM) 
– Portanto, ouço, com prazer, o Senador Gim Argello 
e, logo em seguida, o nosso Senador ilustre represen-
tante de Rondônia. 

O Sr. Gim Argello (Bloco/PTB – DF) – Senador 
Eduardo Braga, na mesma condição, na mesma linha 
que V. Exª está indo, é um absurdo o que aconteceu com 
a Senadora Vanessa. Ver o constrangimento dela, ontem, 
aqui, a forma como ela se sentiu. Ela estava se sentindo 
agredida, se sentindo menor. Disse que ficou desequilibrada 
na hora do debate, a verdade é essa, por quê? Porque foi 
agredida. A verdade é que existiu essa agressão na mu-
lher, existiu essa agressão na mãe, existiu essa agressão 
numa Parlamentar, cuja passagem pela Câmara Federal 
todos nós admiramos. Aqui, no Senado da República, há 

uma disputa honesta, uma disputa correta. Chega lá, sem 
essa pretensão, chega lá, cumprimentando todos, inclusi-
ve a claque adversária, quando recebe isso da claque ad-
versária. Então, nessa condição, Senador Eduardo Braga, 
eu só tenho que parabenizá-lo,, porque V. Exª traz nova-
mente esse tema aqui. E, hoje pela manhã, assistimos a 
uma cerimônia tão bonita no Palácio do Planalto, em que 
a mulher foi tão valorizada. Ontem, todos nós prestamos 
homenagem à nossa Senadora, votando, por inteiro, a 
questão da cultura, e, hoje, ela tomou posse, e a mulher 
foi homenageada. Agora, V. Exa traz esse tema tão impor-
tante, dizendo que tem que haver respeito, sim, por quem 
está disputando o voto. Tem que haver respeito, sim, por 
quem está enfrentando todas as adversidades. Está lá, 
com a moral elevada; está lá, mostrando e pedindo, com 
muita humildade, o voto do povo amazonense. Quando 
pensa que não, é agredida na porta de um debate. Um 
debate que todos nós sabemos que é denso, que é um 
debate em que a pessoa tem que estar preparada. Está 
lá, cumprimentando todos, e toma uma ovada, cusparada. 
Isso não faz sentido algum. Isso mostra o tanto que está 
desqualificada a claque e esses outros concorrentes dela. 
Parabéns, Senador Eduardo Braga, o Líder Eduardo Braga, 
por trazer um tema tão importante. Mais uma vez, ontem, 
V. Exa se posicionou muito bem. E esse tema, realmente, é 
um tema de que V. Exa fala com emoção, porque conhece 
aquele povo bom, o povo de Manaus, e sabe que não é 
nada disso, que aquele povo merece um novo gestor para 
a cidade e precisa dele.

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco/PMDB – AM) 
– Eu quero agradecer e incorporar o aparte de V. Exa 
a este pronunciamento e dizer, exatamente, nesta li-
nha, que a mulher brasileira – a mulher amazonense, 
a mulher nortista, a mulher do Estado de Rondônia, a 
mulher do Estado do Acre, a mulher do Estado de Ro-
raima, do Pará, do Amapá vence as desigualdades com 
extrema determinação. Ela vence as desigualdades, 
que são de todas as ordens, de todas as naturezas, 
com muita, com muita disposição e com muita cora-
gem. Não é fácil vencer essas desigualdades. 

Portanto, eu não quero aqui fazer nenhuma acu-
sação. Eu quero apenas refutar, de forma bastante vee-
mente, a posição do candidato a Vice-Prefeito na chapa 
do ex-Senador Arthur Virgílio, que conheço há muitos 
anos, o Vereador Hissa Abrahão, pela infelicidade da 
sua manifestação, tentando montar fotos na Internet, 
tentando estabelecer um ambiente de descrédito a 
uma agressão que deveria merecer, por parte dele, 
que é um jovem Vereador, um ato de repúdio absolu-
to. Se a claque que, porventura, agrediu a Senadora 
Vanessa tenha sido claque do candidato Arthur Virgí-
lio, o que caberia ao candidato Arthur e ao candidato 
Hissa Abrahão seria repreender, publicamente, a sua 
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claque. Se fosse o caso, inclusive, entregar à Justiça 
aquele que agrediu a Senadora. 

Não estou dizendo que seja da claque deles. Isso 
quem tem que apurar são as autoridades de comando 
e controle de polícia. Não estou aqui fazendo nenhuma 
acusação. Estou aqui repudiando a atitude, perdoe-me 
a expressão, Senador Anibal, leviana, de tentar estabe-
lecer um factóide político para diminuir, para botar em 
dúvida a agressão que a mulher brasileira, a mulher 
amazonense, a mãe amazonense, a mãe brasileira, a 
cidadã brasileira, a cidadã amazonense e a Senadora 
Vanessa sofreram na nossa cidade de Manaus.

Ouço, com enorme prazer, o aparte de V. Exª.
O Sr. Tomás Correia (Bloco/PMDB – RO) – Sena-

dor Eduardo Braga, sendo do Estado de Rondônia, eu 
não poderia deixar de trazer também aqui, em nome do 
meu Estado, a minha solidariedade à Senadora Vanes-
sa Grazziotin. Vi as fotografias, ontem, que a Senadora 
nos mostrou, publicadas nos jornais de Manaus. E não 
deixam dúvida da agressão. Agora, chama a atenção a 
segunda agressão, porque dizer que foi uma farsa é uma 
agressão semelhante a outra. Estão querendo esconder 
um fato absolutamente público, verdadeiro, que não tem 
nenhum sentido. Eu não posso imaginar que uma atitu-
de dessa seja providenciada ou apoiada por quaisquer 
dos candidatos em Manaus. Mas é estranho que alguém 
tente desconfigurar esse fato, como se fosse uma farsa, 
uma coisa montada, uma coisa desse gênero. Estamos 
aqui a comemorar, todos nós, a chamada Lei Maria da 
Penha, que preserva as mulheres. Estamos aqui a co-
memorar o direito que a lei assegura às mulheres de 
participar do processo político eleitoral. Sabemos que 
aqui, no Senado, Senador Eduardo Braga, a primeira 
Senadora da República foi do Estado de V. Exª.

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco/PMDB – AM) 
– Senadora Eunice Michiles.

O Sr. Tomás Correia (Bloco/PMDB – RO) – Senadora 
Eunice Michiles. Naquele tempo, foi um fato considerado 
uma grande novidade para o País, dada a absoluta falta 
de participação da mulher na política brasileira. A Câmara 
dos Deputados teve uma única mulher por muitos anos, 
da Bahia, salvo engano, Nancy Novaes, que era a única 
Deputada Federal da Bahia. Hoje, aqui no Senado, nós 
temos muitas mulheres. Temos na Câmara dos Deputa-
dos, temos na política nacional, temos uma mulher Presi-
dente da República. Então, essa agressão é fascista, uma 
agressão que não tem nenhum sentido. É o autoritarismo, 
a intolerância. É um atentado à democracia brasileira. Mais 
do que um atentado físico e moral à Senadora Vanessa 
Grazziotin, é um atentado à democracia. Eu acho que, 
hoje, nós não podemos mais admitir, num Brasil demo-
crático, num Brasil onde temos toda a liberdade de parti-
cipar, esse tipo de comportamento autoritário e fascista. 

Portanto, queria cumprimentar V. Exª pelo discurso que faz. 
Ontem, eu não pude me associar e me solidarizar com a 
Senadora Vanessa Grazziotin, porque estava na reunião 
de bancada, mas o faço hoje e transmito à Senadora os 
cumprimentos do Estado de Rondônia e a solidariedade 
do meu Estado. Muito obrigado a V. Exª.

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco/PMDB – AM) 
– Senador Tomás Correia, quero incorporar o aparte 
de V. Exª a este pronunciamento e dizer ao Presidente 
Anibal que tenho absoluta certeza, Senador, de que o 
povo amazônida, de que o povo manauara saberá, de 
forma democrática e civilizada, prestar um desagravo 
à Senadora Vanessa Grazziotin. E prestar esse desa-
gravo não apenas pelo fato da agressão, mas, acima 
de tudo, pelas propostas que a Senadora vem apre-
sentando. Acima de tudo, pelo alto nível de campanha 
que a Senadora vem apresentando, pela conduta ab-
solutamente ilibada, correta da Senadora não apenas 
nesta campanha, mas ao longo da sua trajetória pes-
soal, da sua trajetória política, da sua carreira política.

Portanto, Senador, Presidente Anibal, que repre-
senta a nossa região neste momento, na Presidência 
da Casa, quero agradecer os apartes, agradecer a 
solidariedade do dia de ontem, agradecer a solidarie-
dade do dia de hoje. 

Não tenho a menor dúvida de que, através do 
povo manauara, um povo que é pacífico, um povo tra-
balhador, um povo que quer construir e preparar-se 
para um futuro melhor, através da educação, através 
da ciência, da tecnologia, da inovação tecnológica, de 
um polo industrial pujante, de recursos naturais com 
que Deus nos abençoou, através da competência de 
homens e mulheres do bem, tudo isso nós haveremos 
de entregar para as futuras gerações.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 

AC) – Muito obrigado, Senador Eduardo Braga. Quero 
fazer minhas todas as suas palavras.

Ontem já tive a oportunidade de dar um abraço 
na Senadora Vanessa Grazziotin pela sua candidatura 
à Prefeitura de Manaus, numa coligação onde ela é 
a candidata, pelo PCdoB, e o vice, Vital, é do Partido 
dos Trabalhadores. Trata-se de uma aliança ampla, que 
procura fazer o melhor debate sobre a realidade de Ma-
naus e sobre os passos futuros da cidade, porque nós 
entendemos que este momento de campanha eleitoral 
é o mais profícuo para a comunidade discutir os seus 
problemas e apresentar as suas propostas de solução.

Então, se uma claque se presta a esse tipo de 
atitude, está atentando contra a democracia, está aten-
tando contra o Estado Democrático de Direito, está 
atentando contra as liberdades individuais e democrá-
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ticas e, dessa maneira, está prestando um desserviço 
à Nação e à democracia.

Portanto, fica o nosso repúdio a essa claque, 
repúdio que foi manifestado ontem aqui pelo próprio 
Presidente José Sarney e por inúmeros Senadores e 
Senadoras que manifestaram solidariedade à Sena-
dora Vanessa Grazziotin.

Então, a Senadora Vanessa Grazziotin, que já é 
uma grande mulher, uma grande liderança do Esta-
do do Amazonas, pode ter certeza de que saiu ainda 
maior por conta da vileza da atitude dessas claques 
não identificadas. Mas causa suspeita e espécie que 
um candidato adversário resolva classificar ou tentar 
classificar como armação, porque, se ela foi agredida 
publicamente, como foi, por esse gesto da claque, cer-
tamente foi duplamente agredida ao ter um candidato 
adversário dizendo que se tratava de armação. Ele 
perdeu, assim, uma excelente oportunidade de ficar 
calado, se não fosse para se manifestar em solidarie-
dade à Senadora Vanessa, porque o mesmo ato que 
sofreu a Senadora Vanessa poderia acontecer com 
qualquer outro candidato.

Por isso, há que se ter respeito pelos adversários, 
porque a disputa tem de se dar num clima de civilidade 
e, acima de tudo, com respeito às diferenças. O que 
aconteceu foi uma absoluta falta de respeito à pessoa 
humana da Senadora Vanessa Grazziotin. Por isso a 
nossa solidariedade e o nosso apoio integral à Sena-
dora Vanessa Grazziotin para que ela continue firme, 
não abaixe a cabeça e continue sendo a mulher que é, 
defensora dos direitos, fundamentalmente a defensora 
das melhores causas para a Amazônia.

Com a palavra o Senador Tomás Correia.
O SR. TOMÁS CORREIA (Bloco/PMDB – RO. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Senador Anibal Diniz, que preside, 
com muita honra, os nossos trabalhos neste momen-
to, parabenizo V. Exª pela eleição ontem de Primeiro 
Vice-Presidente da Casa.

Srªs e Srs. Senadores, as grandes obras de enge-
nharia que, uma vez edificadas, elevam as perspectivas 
socioeconômicas de países, de Estados, de Municípios 
e de sociedades, enfim, trazem em seu bojo proble-
mas que são a decorrência de sua própria grandeza. 
Projetos nacionais de escala grandiosa e admirável, 
como, em Rondônia, a construção das usinas de Santo 
Antônio e de Jirau, afetam a vida dos moradores locais 
e do meio ambiente e trazem enormes consequências 
para a sociedade, apesar da sua grande importância 
econômica, da sua grande importância para a nossa 
região. Milhares de cidadãos trabalhadores, não rara-
mente, migram de outros Estados para se unirem às 
forças de concretização de um projeto desses.

Apenas para termos noção da magnitude das 
hidrelétricas de Santo Antônio e de Jirau, lembro que 
a somatória da capacidade instalada de ambas re-
sultará em uma produção energética de quase 6.500 
MW, aproximadamente a metade da energia produ-
zida pela gigantesca usina hidrelétrica de Itaipu, que 
ostenta, por décadas, a honrosa posição de maior do 
mundo em operação.

As hidrelétricas de Santo Antônio e de Jirau, per-
filadas à usina de Samuel e a outras dezenas hidrelé-
tricas de pequeno porte em Rondônia, em muito auxi-
liam no desenvolvimento do Estado e de nosso País.

Cumpre relembrar, todavia, que as autoridades 
públicas nacionais devem fazer face ao desafio de in-
serir no mercado de trabalho rondoniense e nacional 
os trabalhadores que, tendo concluído a tarefa de cons-
trução em obras gigantescas de engenharia, venham 
a sofrer com o desemprego e com a precariedade dos 
seus meios de vida atualmente existentes.

Nunca é demais, Sr. Presidente, dizer que, no 
Brasil, a compreensão do trabalho, orgulho e honra 
de mulheres e homens em todo o mundo, como direito 
social, deflui do próprio texto da Constituição de 1988, 
documento fundador da sofisticação das relações hu-
manas em nosso País. Reza a nossa Carta Constitu-
cional, em seu art. 6º, o seguinte:

Art. 6º. São direitos sociais a educação, a saúde, 
a alimentação, o trabalho, a moradia, o lazer, 
a segurança, a previdência social, a proteção 
à maternidade e à infância, a assistência aos 
desamparados, na forma desta Constituição.

A importância do direito ao trabalho na vida dos 
indivíduos, de suas famílias e da sociedade foi ampla-
mente reconhecida em nossa Carta Constitucional, e a 
tarefa de criação das condições de possibilidade para 
o pleno emprego no Brasil deve ser abraçada por toda 
a classe política nacional.

Srªs e Srs. Senadores, o Senador licenciado, titular 
do mandato, que eu tenho a responsabilidade de substi-
tuir, Senador Valdir Raupp, manifestou, reiteradamente, 
na tribuna do Senado Federal, sua preocupação a res-
peito do futuro dos trabalhadores das usinas de Santo 
Antônio e de Jirau, após a conclusão dessas obras.

Eu gostaria, portanto, de reiterar meu inequívoco 
compromisso político de me perfilar ao lado do Senador 
Valdir Raupp na luta pela inserção dos trabalhadores 
de Santo Antônio e de Jirau no mercado de trabalho, 
um compromisso que merece ser assumido por todos 
os Senadores, por todos os Deputados Federais, por 
todos os Deputados Estaduais, por todos os cidadãos 
do Estado de Rondônia, enfim, a despeito de sua co-
loração partidária ou de sua origem política.
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Para que se cumpra tão ingente tarefa, entendemos 
imperativa a tomada de decisões benignas por parte 
do Governo Federal, em prol do Estado de Rondônia, 
como a implantação de uma Zona de Processamento 
de Exportação (ZPE) que incremente a economia local.

A Lei n° 11.508, de 20 de julho de 2007, que “dis-
põe sobre o regime tributário, cambial e administrativo 
das Zonas de Processamento de Exportação”, autori-
za o Poder Executivo, em seu art. 1º, a criar Zonas de 
Processamento de Exportação nas regiões brasileiras 
menos desenvolvidas, com o objetivo de – abro aspas 
– “reduzir desequilíbrios regionais, bem como fortale-
cer o balanço de pagamentos e promover a difusão 
tecnológica e o desenvolvimento econômico e social 
do País” – fecho aspas.

O parágrafo único do art. 1º define as ZPEs, nos 
seguintes termos:

Parágrafo único. As ZPEs caracterizam-se 
como áreas de livre comércio com o exterior, 
destinadas à instalação de empresas voltadas 
para a produção de bens a serem comerciali-
zados no exterior, sendo consideradas zonas 
primárias para efeito de controle aduaneiro.

Srªs e Srs. Senadores, a Constituição Federal, 
moderno e progressista vértice legislativo de nossa or-
dem jurídica democrática, incluiu, no inciso III de seu 
art. 3°, a erradicação da pobreza e da marginalização 
e a redução das desigualdades internas, tanto sociais 
quanto regionais, no rol dos objetivos fundamentais da 
República Federativa do Brasil.

Nessa perspectiva, gostaríamos de relembrar 
que a arrecadação do Imposto sobre Circulação de 
Mercadorias e Serviços (ICMS) no Estado de consu-
mo opera em desfavor dos interesses de Rondônia e 
de outras unidades federativas produtoras de energia 
elétrica, que merecem a compensação necessária 
para viabilizarmos um futuro comum de estabilidade, 
de justiça social e de crescimento equânime e equili-
brado em todo o território nacional.

Aqui, Sr. Presidente, quero abrir um parêntese 
para dizer que o ICMS cobrado no Estado de consumo 
traz uma grande preocupação para nós produtores de 
energia elétrica, geradores de energia elétrica. O Esta-
do de Rondônia, com duas grandes usinas hidrelétri-
cas, exporta energia para outros Estados. No entanto, 
os tributos referentes ao ICMS são pagos no Estado 
de consumo, como é o caso do Estado de São Paulo.

Lamentavelmente, essa é matéria constitucional, 
e precisamos mudar a Constituição, para permitir que o 
ICMS seja pago nos Estados que geram energia, por-
que, nesses Estados, fica exatamente toda a tragédia 
social decorrente dessas obras.

Em Rondônia, há gravíssimos problemas na área 
de saúde, inclusive já divulgados no Jornal Nacional. O 
principal hospital da cidade não suporta o volume de 
pessoas que para lá vão, oriundas principalmente dessas 
duas usinas, tanto a do Rio Madeira, quanto a de Jirau.

Precisamos entender que as compensações fi-
nanceiras deixadas nesses Estados são insignificantes 
diante da tragédia social que causam essas obras tão 
magnânimas. Inúmeros trabalhadores vêm de outros 
Estados, e muitos deles não têm sequer condição de 
voltar a seus Estados de origem e ficam nas perife-
rias das cidades, como é o caso de Porto Velho, sem 
a menor condição de emprego e de trabalho.

Portanto, é fundamental que o ICMS seja cobra-
do no Estado onde se gera energia, não no Estado 
de consumo.

O aumento da justiça distributiva em nosso siste-
ma tributário, ao lado da criação de uma ZPE no Estado 
de Rondônia, é medida importante a ser urgentemente 
implantada em nosso País, em favor do anônimo conci-
dadão que, pela labuta diária, edifica obras magníficas 
para o deleite de muitas pessoas – eles só contemplam 
aquelas obras; eles as veem, mas não podem partici-
par do sucesso que essas obras geram.

Sr. Presidente, quero dizer a V. Exª que a maior in-
justiça que podemos compreender no Estado de Rondô-
nia é gerarmos energia em abundância, mas os tributos 
dessa energia serem cobrados no Estado de São Paulo.

Faço uma ligeira digressão, para dizer que, com o 
sistema federativo adotado no Brasil, muitas vezes, Sr. 
Presidente, ouço críticas à Região Norte. Dizem – é, so-
bretudo, o que diz o povo de São Paulo – que os Estados 
do Norte são superrepresentados. Está aqui V. Exª, que é 
do Estado do Acre. Em cada Estado, há oito Deputados 
Federais. Há oito Deputados no Acre, oito Deputados no 
Estado de Roraima, oito Deputados no Estado do Ama-
pá. Portanto, considerando nossa bancada do Norte e a 
bancada do Estado de São Paulo, digo que só o Estado 
de São Paulo tem mais Deputados que toda a Região 
Norte. É por isso, Sr. Presidente e Senadora Ana Amélia, 
que acontecem essas coisas. O Estado de São Paulo 
avoca para si a cobrança de tributos de ICMS de geração 
de energia dos Estados do Norte. Por quê? Porque lá há 
uma grande bancada de 70 Deputados Federais contra 
um número reduzido da Região Norte.

Então, eu queria aqui fazer essa ressalva. Ainda 
bem que, no Senado, a divisão é igual, pois, aqui, to-
dos os Estados são representados por três Senado-
res! Mas é preciso dizer que os grandes Estados, os 
Estados que têm maior bancada, conseguem no Con-
gresso votar matéria constitucional, avocando para si 
o direito de cobrar tributos de energia elétrica, ICMS 
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de energia elétrica gerada na Região Norte: em Ron-
dônia, no Pará e em outros Estados.

Por isso, Sr. Presidente, aqui fica nossa reclama-
ção, nossa indignação, porque essas obras que são 
feitas nos Estados são importantes economicamente, 
são fundamentais para a economia.

No Estado de Rondônia, até há pouco tempo, an-
tes de 20 anos, a energia era a diesel, precaríssima, e, 
hoje, estamos exportando energia para muitos lugares 
do País. Mas não concordo com que nosso Estado, que 
tem toda a consequência social dessas obras – desem-
prego, falta de estrutura na educação, falta de estrutura 
na saúde, falta de estradas –, não receba o ICMS da 
geração de energia. Por isso, fica também esse ponto 
como argumento de interesse da nossa região.

Encerro meu pronunciamento, Sr. Presidente, 
agradecendo a V. Exª a gentileza de presidir esta ses-
são e dizendo que estaremos vigilantes, enquanto aqui 
permanecermos, na defesa dos interesses do nosso 
Estado, principalmente apoiando iniciativas legislativas 
feitas para que o ICMS retorne ao Estado gerador de 
energia, não aos Estados consumidores.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 

AC) – Muito obrigado, Senador Tomás Correia.
Agora, concedo a palavra à Senadora Ana Amélia.
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – Caro 
Presidente Anibal Diniz, Senador Tomás Correia, nos-
sos telespectadores da TV Senado, ouvintes da Rádio 
Senado, queria renovar os cumprimentos pela sua elei-
ção ontem, Senador Anibal Diniz, sei que esse desafio 
será vencido por V. Exª com o brilho que tem atuado 
nas diversas comissões nas quais tenho a honra de 
compartilhar com V. Exª o trabalho nesta Casa.

Acabo de encerrar, no auditório Petrônio Portela, 
um seminário que debateu as questões relacionadas à 
segurança para o trânsito de veículos de duas rodas, 
especialmente para as motocicletas.

Houve a participação de praticamente todos os 
Estados brasileiros. Tive a alegria de ver mulheres mo-
totaxistas e motofretistas do Pará, presentes, discutin-
do. Participaram também Paraíba, Sergipe, Alagoas, 
Pernambuco, Minas Gerais, Acre, seu Estado, Sena-
dor Anibal Diniz, com a presença muito prazerosa do 
Senador Jorge Viana, que apresentou um projeto de 
lei tratando da ampliação das pistas exclusivas para 
as motocicletas em nossas cidades, Senador Tomás 
Correia. Esse é um problema que se agrava a cada dia.

Dos dados, vou me referir a apenas um: o aumento 
de 8 mil mortes de um ano para o outro em acidentes 
envolvendo motocicletas.

A moto no Brasil se tornou um veículo de traba-
lho. São milhares os profissionais que trabalham nes-
sa área. Existem empresas de muito boa qualidade, 
com responsabilidade social, que pagam todos os di-
reitos sociais de seus trabalhadores, mas há também 
empresas informais que operam na ilegalidade ou na 
marginalidade e que acabam comprometendo a qua-
lidade de um serviço que cada dia é mais importante, 
porque, quanto maior o problema de congestionamen-
to em nosso trânsito, maior a necessidade de operar 
com tele-entrega, seja de medicamentos, de alimentos, 
de produtos, correspondências. Enfim, mais presente 
estará esse trabalho necessário e importante que os 
motociclistas realizam em nosso País. Nesse mesmo 
sentido, também maior será a presença da indústria 
produtora de motos, da área de seguros, da área mé-
dica, da área das empresas que operam a tele-entrega 
e dos próprios profissionais que trabalham no setor, 
que tiveram um grande protagonismo nesse seminário.

Então, eu queria agradecer muito ao nosso Pre-
sidente da Comissão de Assuntos Sociais, Senador 
Jayme Campos, aniversariante do dia, que não pôde 
comparecer e me delegou a responsabilidade de co-
mandar essa audiência pública, que começou às 9 
horas da manhã e encerrou-se às 13 horas, com um 
debate que foi dividido em duas partes. Quero agradecer 
também a presença dos representantes dos Ministérios 
da Saúde, da Previdência Social e do Trabalho. Com o 
que coletamos ali, por meio da Consultoria Legislativa 
do Senado Federal, daremos continuidade ao atendi-
mento dessa demanda, que é inadiável e urgente, e 
procuraremos atender aquilo que a categoria espera.

Mas o que se viu foi uma absoluta falta de co-
municação e de entendimento, Senador Anibal Diniz e 
Senador Tomás Correia, entre a autoridade municipal, 
a autoridade estadual e o Governo Federal, no âmbito 
do trânsito, DENATRANs e DETRANs. 

Os DETRANs precisam olhar de maneira mais 
adequada, de maneira social, de maneira política, de 
maneira institucional esses profissionais, para evitar a 
mortandade diária em nosso trânsito.

Ouvimos o depoimento de uma empresa de mo-
totaxistas, de tele-entrega: 250 dias sem acidentes, 
com 150 motobóis, ou motofretistas, que trabalham na 
empresa. Isso é um ganho. É um investimento que um 
empresário com responsabilidade faz para melhorar a 
segurança de seus profissionais.

Eu aqui faço um apelo aos DETRANs dos Es-
tados: que tenham um envolvimento muito direto, um 
cuidado especial com esses profissionais – motobóis, 
mototaxistas e motofretistas –, para que eles consigam 
ter espaço, voz e vez, já que não estão sendo ouvidos 
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pelas autoridades do trânsito. Essa foi a maior queixa 
de todo o Brasil.

A segurança individual – capacete, vistoria, etc. 
– também é outra questão de que as autoridades dos 
DETRANs precisam cuidar. Os Municípios, as prefei-
turas municipais, também precisam dar uma atenção 
muito especial porque aos Municípios cabe a regula-
mentação dessas atividades.

É preciso contar com o apoio das autoridades 
para atender à demanda e à expectativa criada pela 
audiência pública que realizamos na Casa, em maio, 
e, agora, por esse seminário que tratou da segurança 
no trânsito e que envolveu motocicletas – motofretistas, 
mototaxistas, motobóis, todo o serviço que realizam.

E eu queria dizer que nós, na Comissão de Assun-
tos Sociais, comandada com brilho pelo Senador Jayme 
Campos, não podemos deixar a oportunidade passar 
em vão sem oferecer propostas objetivas, simples e vi-
áveis. Temos o melhor Código de Trânsito. No entanto, 
a mortandade no trânsito continua no Brasil. O que está 
faltando? Essa é a grande questão a ser respondida.

Hoje, de cada dez leitos de UTIs, quatro, Senador 
Tomás Correia, são ocupados por acidentados de mo-
tocicletas. Quatro. Imagine o gasto para o SUS: R$200 
milhões, de 2008 a 2011. R$200 milhões. Sem contar o 
custo disso para a Previdência Social, já que a vítima 
do acidente, quando não morre, fica com sequelas e 
precisa de um tratamento muito grande. Fica afastado 
do trabalho, encarece. É o encargo adicional à Previ-
dência Social, que nós todos pagamos.

Como é um problema da sociedade, a socieda-
de precisa olhar não apenas para as autoridades dos 
DETRANs, os prefeitos municipais, os departamen-
tos próprios para isso, mas também para esse tipo de 
transporte, que hoje é uma questão econômica.

Com muita alegria, concedo o aparte ao Senador 
Tomás Correia.

O Sr. Tomás Correia (Bloco/PMDB – RO) – Sena-
dora Ana Amélia, estou me lembrando de que o primeiro 
aparte que fiz aqui no Senado foi a V. Exa, e exatamente 
sobre esse tema. Hoje, não pude comparecer ao semi-
nário porque tinha um compromisso na Comissão de Re-
lações Exteriores, mas sabia que V. Exª estava fazendo 
o seminário, e agora aguardei para participar do debate 
com V. Exª. Em meu Estado, Rondônia, particularmente 
em Porto Velho, há, nos finais de semana, Senadora Ana 
Amélia, um acréscimo extraordinário em leitos ocupados 
em razão de acidentes automobilísticos. Uma coisa é ver-
dadeira: estamos diante de um fato real. Que fato? É que, 
hoje, a moto é o meio de transporte mais acessível às 
pessoas que não têm condições de ter um carro. Esse é 
o meio mais adequado e o mais utilizado. Existem motos 
em grande quantidade em todas as cidades, não apenas 

nas grandes, mas também nas pequenas e na zona rural. 
E os acidentes vêm ocorrendo, um atrás do outro, diaria-
mente. Há notícias de acidentes na BR-364, no Estado 
de Rondônia. Houve um acidente em que sobraram só 
os pedaços da pessoa. Jovem. O que é mais grave: com 
jovens. Esses acidentes acontecem, em grande parte, 
com pessoas jovens, numa faixa etária de...

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – De 18 
a 34 anos.

O SR. TOMÁS CORREIA (Bloco/PMDB – RO) – 
De 34 anos para baixo. Isso é algo que temos de veri-
ficar. Então, nós estamos com um problema? Estamos. 
V. Exª falou que um dos melhores códigos de trânsito 
do mundo é o daqui. O.k.! Nós temos um número de 
motos extraordinário, muito regulamento, muita lei. Mas 
o que está faltando? O que está ocorrendo? São as 
estradas mal feitas? São mal sinalizadas? É falta de 
uma engenharia de transito mais adequada? Enfim, 
que problemas estamos vendo diariamente? Cente-
nas, dezenas, milhares até, de mortes por acidente 
de moto, envolvendo sobretudo pessoas tão jovens, 
que teriam toda uma vida pela frente. Então eu quero 
cumprimentar V. Exª pelo trabalho que vem fazendo, 
um trabalho extraordinário. Espero que todos nós, a 
Casa, e o Governo Federal encontremos uma maneira 
de minimizar pelo menos essa questão do transito que 
envolve acidentes com motos. Muito obrigado a V. Exª.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Eu que 
agradeço a valiosa colaboração, Senador Tomás Correia.

Eu queria cumprimentar os visitantes que estão 
nas galerias do Senado e dar-lhes as boas-vindas.

V. Exª lembra a questão da engenharia do transito 
no Brasil, que tem um transporte coletivo de má qua-
lidade. Os ônibus não chegam no horário. As pessoas 
esperam na parada, o ônibus demora, e, quando chega, 
está lotado e o preço é caro. As pessoas precisam che-
gar mais rápido ao trabalho ou a seus compromissos. A 
moto acabou se tornando a alternativa mais econômica. 
Uma moto, com um litro de gasolina, faz 30 quilôme-
tros. É mais econômico para um jovem estudante sair 
de casa para a universidade ou de casa para o traba-
lho; um executivo ou um servidor. Claro, evidentemente, 
sem falar na questão econômica de que falamos agora. 

Então, é urgente uma ação conjunta. Como disse 
V. Exª, é muito complexo, pois envolve vários fatores. 
Mas penso, do que ouvi hoje, que precisamos fazer 
uma reengenharia mental, uma reengenharia educa-
cional, uma reengenharia de cidadania e de civilidade. 

Nosso trânsito é uma selvageria. Não há respeito. 
Não respeitamos os limites de velocidade, não respei-
tamos a lei de não dirigir alcoolizado, não respeitamos 
os sinais que estão à nossa frente, não respeitamos os 
outros. Para mim, essa é uma questão de atitude, de 
comportamento. Falar ao celular no carro aumenta em 
400% os riscos de acidente, Senador Tomás Correia. 
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Ouvi ontem um especialista aqui do Distrito Federal 
dizer isso. São procedimentos pessoais e individuais 
intransferíveis e que compõem o cenário que preci-
samos urgentemente modificar. Isso vale para tudo: 
desde a atitude do motorista da moto até nosso pró-
prio comportamento nesta Casa, o Senado Federal. 

É uma questão de valores, de valorizar mais a 
vida, de valorizar mais o ser e não o ter, de ser uma so-
ciedade menos consumista, avassaladora, em que um 
jovem, um adolescente mata para ter um tênis de marca. 
Precisamos cuidar da educação, do diálogo familiar, da 
relação respeitosa com as pessoas, do respeito às leis. 

Assusta-me muito dizer, agora que estamos dis-
cutindo o Código Penal: “Vamos endurecer mais a lei, 
vamos criminalizar mais, vamos fazer...”. Eu acho que, 
em vez de criminalizar, temos de educar as pessoas 
para a cidadania e a convivência. Estamos nos embru-
tecendo, e esse embrutecimento é uma situação muito 
triste que leva a mais violência em todos os aspectos, 
Senador Anibal Diniz. Em todos os aspectos. 

Penso que é preciso fazer uma grande reflexão 
nas famílias, nas escolas, em todos os níveis, na so-
ciedade, nos sindicatos, nas organizações, nas asso-
ciações, nas entidades, nas categorias de profissionais 
liberais, para ver qual é o nosso comportamento na 
nossa relação com a cidadania, a verdadeira cidada-
nia, a desse respeito mútuo entre cidadãos que estão 
dirigindo seus veículos. Eu tenho de respeitá-lo, deixá-
-lo passar à frente, não lhe cortar ou dar um buzinaço 
para chamar-lhe a atenção, provocando uma reação 
que nem sempre se sabe qual é. Às vezes até é um 
revólver e um tiro, porque nós estamos nos embrute-
cendo. Precisamos cuidar melhor da relação humana, 
humanizar o relacionamento entre nós. 

Eu queria, ao finalizar... Vim aqui para falar de 
outra coisa, mas o senhor me provocou com esse 
aparte tão brilhante, Senador Tomás Correia, e contei 
também com a paciência do nosso Presidente, que 
sempre foi paciente, mas agora esta mais, nessa difí-
cil missão de Vice-Presidente do Senado, de ouvir as 
pessoas, assim como com a dos telespectadores que 
acompanham esta sessão.

Vim aqui para falar de outra coisa, mas como ela é 
tão importante, no meu entendimento, que é a questão 
das eleições municipais, eu prefiro encerrar salientando 
a relevância do que foi discutido hoje nesse seminário 

da Comissão de Assuntos Sociais sobre políticas pú-
blicas para combater, minimizar, reduzir a mortandade 
no trânsito, com vítimas dos acidentes de motocicletas.

Agradeço também a todos os servidores, não só 
da Comissão de Assuntos Sociais, mas especialmente 
a todos dos veículos de comunicação da Secretaria de 
Comunicação, na pessoa de Fernando César Mesquita, 
porque será publicada na revista Em Discussão! uma ma-
téria que vai abordar exatamente o tema da mobilidade 
urbana e, dentro dela, a questão das motocicletas e dos 
acidentes. Hoje, esses acidentes são uma epidemia, um 
problema de saúde, mas para mim, de novo, é uma ques-
tão de civilidade, de educação, de atitude e de compor-
tamento. Temos que olhar para os outros com respeito, 
assim como gostaríamos de ter o respeito da pessoa que 
está à nossa frente ou que está dirigindo um automóvel. 

Gostaria de agradecer também a toda a asses-
soria da Comissão de Assuntos Sociais, nas pessoas 
de Dulcidia Calháo e Andrea Boni, e aos veículos de 
comunicação, como TV Senado, Rádio Senado, Agên-
cia Senado e Jornal do Senado, que vai elaborar essa 
revista, que trata de todo o temário que discutimos não 
só na audiência pública, em maio, mas no seminário 
que se encerrou há pouco, no auditório Petrônio Portela.

Muito obrigada, Presidente Anibal Diniz. Muito 
obrigada, Senador Tomás Correia, e especialmente 
aos nossos telespectadores da TV Senado. 

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – Muito obrigado, Senadora Ana Amélia.

Gostaria de convidar o Senador Tomás ou a Se-
nadora Ana Amélia para assumir a Presidência para 
que eu faça um pronunciamento.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – AC) 
– A Presidência recebeu o Ofício nº 1.719, de 2012, do 
Presidente da Câmara dos Deputados, comunicando 
a existência de inexatidão material e encaminhando, 
para fins de substituição, a página 96 (noventa e seis) 
do autógrafo do Projeto de Lei de Conversão nº 18, 
de 2012 (proveniente da Medida Provisória nº 563, de 
2012), com vista à correção da numeração da NCM 
constante do Anexo do Projeto de Lei de Conversão.

Uma vez que a correção não importa em altera-
ção no sentido da matéria, a Presidência determinou 
a substituição da referida página nos autógrafos do 
Projeto enviado à sanção, nos termos do inciso III do 
art. 325 do Regimento Interno.

É o seguinte o Ofício e a página a ser substituída:



Setembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  14  47943 



47944  Sexta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2012



Setembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  14  47945 



47946  Sexta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2012



Setembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  14  47947 

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – Será feita a devida comunicação à Presidência 
da República.

Passo a Presidência ao Senador Tomás Correia.

O Sr. Anibal Diniz, 1º Vice-Presidente, deixa a 
cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Tomás Correia.

O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/
PMDB – RO) – Com a palavra, o Senador Anibal Di-
niz, pelo prazo regimental.

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Senador Tomás Correia, Sr. Senador Rodrigo 
Rollemberg, Senadora Ana Amélia, telespectadores da 
TV e ouvintes da Rádio Senado, ocupo a tribuna hoje 
por dois motivos. O primeiro deles é fazer um reconhe-
cimento ao Governo brasileiro; à Presidenta Dilma; ao 
Ministro dos Esportes, Deputado Aldo Rebelo; e ao 
Comitê Paralímpico Brasileiro pelo excelente desem-
penho dos nossos atletas paralímpicos na Paralimpí-
ada de Londres.

Foi um desempenho excepcional, e é motivo de 
maior orgulho para nós brasileiros que a maioria dos 
atletas que participaram dessa Paralimpíada fazem 
parte do grupo que tem o benefício do Bolsa Atleta.

Faço esse reconhecimento com algumas informa-
ções que julgo da máxima importância: todos os meda-
lhistas paralímpicos, na realidade, são do Bolsa Atleta.

O Brasil conquistou o sétimo lugar nos Jogos Pa-
ralímpicos de Londres. Nos 10 dias de competição, os 
atletas brasileiros subiram ao pódio 43 vezes! Foram 
21 ouros, 14 pratas e 8 bronzes.

Todas as medalhas paralímpicas brasileiras em 
Londres foram conquistadas por competidores bene-
ficiados pelo Programa Bolsa Atleta, do Ministério do 
Esporte. Na delegação nacional, de 182 atletas, 156, 
ou seja, 85%, são bolsistas – os destaques ficaram 
para a natação e o atletismo, que ganharam, juntos, 
32 medalhas para o Brasil; dessas 32 medalhas, 16 
foram medalhas de ouro.

A avaliação é a melhor possível, e atingimos nos-
sos objetivos gerais, conseguimos o 7º lugar, no quadro 
de medalhas, e conquistamos 21 ouros, o que também 
foi estabelecido pelo Comitê Paralímpico Brasileiro.

Vale ressaltar que o apoio do Governo Federal, 
na preparação dos atletas brasileiros, para os Jogos 
Paralímpicos, aconteceu não só durante o jogo, mas 
no período preparatório. O Ministério do Esporte desti-
nou R$12 milhões para o Comitê Paralímpico, só nes-
te ano. Para a pré-temporada em Manchester, foram 
R$3,5 milhões. Tivemos um planejamento estratégico, 
em conjunto com as confederações e com o Governo 

Federal, que garantiu o apoio a todas as modalidades 
disputadas em Londres, explicou o Presidente do Co-
mitê Paralímpico, Andrew Parsons.

O mesmo aconteceu com os atletas que disputa-
ram as Olimpíadas de Londres – 42% dos competido-
res brasileiros, em 32 modalidades, obtiveram apoio, 
por meio do Programa Bolsa Atleta. Para se ter uma 
ideia, dos 259 atletas classificados para os jogos, 111 
receberam o benefício do Programa Bolsa Atleta. Os 
atletas do País conquistaram 17 medalhas – melhor 
resultado da participação brasileira em jogos olímpicos.

Entre os medalhistas, dez são beneficiados pelo 
Programa Bolsa Atleta, do Ministério do Esporte. Pela 
primeira vez na história dos Jogos Olímpicos, o Brasil 
conquistou uma medalha de ouro na ginástica artísti-
ca – Arthur Zanetti, 22 anos, beneficiário do Programa 
Bolsa Atleta do Ministério do Esporte. A judoca Sarah 
Menezes, também bolsista, ganhou medalha de ouro 
em Londres.

Por isso, faço este cumprimento especial à Presi-
denta Dilma, por essa atenção especial aos atletas que 
precisam de apoio, ao Ministro do Esporte, Deputado 
Aldo Rebelo, que tem uma visão social do esporte – o 
esporte precisa ser financiado pelo Poder Público, para 
que tenhamos mais e mais talentos sendo revelados, e, 
nesse caso, pelo menos 85% dos nossos atletas foram 
patrocinados pelo Bolsa Atleta – e também ao Comitê 
Paralímpico brasileiro, pelo trabalho de catalogação 
das excelências, de colocar atletas verdadeiramente 
em condição de disputar e ganhar medalhas.

O Bolsa Atleta, iniciativa gestada pelo Ministério 
do Esporte, dá ao competidor de alto rendimento que 
não possua patrocínio um salário mensal. O objetivo é 
permitir que os esportistas se dediquem integralmente 
aos treinos. Cada categoria recebe diferentes valores 
de auxílio. A contribuição mensal é de R$370, 00 para 
atletas estudantis, R$950,00 para os esportistas na-
cionais, R$1.850,00 para os esportistas internacionais 
e R$3.100,00 para atletas olímpicos e paralímpicos.

O programa já distribuiu mais de 18 mil bolsas 
e, só neste ano, 4.243 atletas estão sendo beneficia-
dos em 53 modalidades dos programas olímpicos e 
paralímpico.

Um patrocínio pode durar ou não. O Bolsa é 
uma política de Estado para apoiar o atleta de forma 
consistente. É uma diferença importante para a gente 
reforçar, porque, quando se trata de um patrocínio, de-
pende muito do próprio rendimento, naquele momento 
de participação do atleta. Agora, quando se trata de 
uma política como o Bolsa Atleta, o Estado se propõe 
a apoiar um trabalho continuado. E essa é uma infor-
mação que vem de Marco Aurélio Klein, que é um dos 



47948  Sexta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2012

integrantes da equipe do Ministro Aldo Rebelo, que 
trabalha com alto rendimento no Ministério do Esporte.

Também temos o Bolsa Técnico, programa voltado 
a técnicos, fisioterapeutas, psicólogos e outros profis-
sionais de apoio ao atleta. Esse programa começará 
a funcionar no ano que vem. Ele já está estruturado e 
os valores de financiamento serão definidos de acordo 
com a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), de 2013, 
que já aprovamos. Agora, teremos o Orçamento, no 
mês de novembro, sendo apreciado aqui, no Senado, 
e na Câmara.

O Ministro Aldo Rebelo, que tem tido uma atuação 
brilhante, merece todo o nosso reconhecimento, por 
esse trabalho da máxima importância para o esporte 
brasileiro, tanto o esporte olímpico, quanto o esporte 
paralímpico.

Para finalizar este meu pronunciamento, Sr. Pre-
sidente, Senador Tomás Correia, eu gostaria de apro-
veitar esta oportunidade para fazer um reconhecimento 
e um agradecimento especial a todos os meus Pares 
desta Casa, pela oportunidade que me foi dada ontem 
de me tornar Vice-Presidente do Senado Federal. Fo-
ram 61 votos de 65 Senadores e Senadoras presentes.

Então, quero fazer este agradecimento especial, 
primeiro, à Bancada dos Trabalhadores, por ter-me in-
dicado, por unanimidade, e, depois, ao conjunto dos 
Senadores e Senadoras desta Casa, porque homolo-
gou, através do voto, aquilo que foi indicação da Ban-
cada do Partido dos Trabalhadores.

E faço este agradecimento de maneira muito 
sensibilizada, exatamente porque não planejei isso 
para a minha vida; foi acontecendo de acordo com as 
possibilidades, com as situações criadas. E eu, como 
sou uma pessoa de fé, acredito que as coisas na vida 
da gente vão acontecendo de acordo com os desígnios 
de Deus. Então, muito provavelmente, foi Deus quem 
definiu esta possibilidade para a minha vida.

Sou muito agradecido a Deus por isso. Sei que 
Ele não escolhe os preparados; Ele prepara aqueles 
que escolhe. Então, sinto-me um escolhido para esta 
missão. Tenho certeza de que Deus vai me ajudar, 
vai me dar sabedoria e entendimento para seguir em 
frente e fazer este trabalho da melhor maneira possí-
vel, com a ajuda de todos os Senadores, até o dia 2 
de fevereiro de 2013.

Gostaria de fazer um agradecimento especial tam-
bém ao Senador José Sarney, Presidente desta Casa, 
por dois motivos: pela honra que tive quando ele me 
deu posse aqui, como Senador da República, no dia 
21 de dezembro de 2010; e agora pela honra que tive 
de, novamente, ser empossado pelo Presidente José 
Sarney, como 1º Vice-Presidente desta Casa.

O Senador Sarney tem uma longa trajetória de 
vida pública, uma longa trajetória de mandatos eletivos 
e, do ponto de vista da disputa eleitoral e do reconheci-
mento da sociedade, ele é uma pessoa inspiradora para 
todos os que estudam a política, que vivem a política. 
E para mim foi motivo de grande honra ser empossado 
como 1º Vice-Presidente desta Casa, pelas mãos do 
Presidente Senador José Sarney e, principalmente, 
pelas palavras de consideração, respeito e confian-
ça que ele, representando todos os Senadores desta 
Casa, manifestou ontem a meu respeito.

Sinto-me muito sensibilizado com as palavras 
de carinho que recebi de cada um dos Senadores, 
ontem nesta Casa, e, particularmente, pelas palavras 
do Presidente, Senador José Sarney, porque são pa-
lavras que vêm da pessoa que representa o conjunto 
desta Casa, que é o Presidente do Senado Federal.

Gostaria de dizer também, Sr. Presidente, que, 
quando assumi o mandato aqui, no dia 21 de dezem-
bro de 2010, eu fiz citação a um poema que é de au-
tor desconhecido. Quem me levou ao conhecimento 
deste poema foi um grande amigo do Acre, o Cacá, 
Carlos Alberto, que trabalha no gabinete do Senador 
Jorge Viana e é uma pessoa que tem um espírito bem 
voltado para a Filosofia, que está sempre com muitas 
reflexões. E ele fez uma reflexão que me chamou mui-
to a atenção, exatamente num dia que fazíamos um 
encontro do Partido dos Trabalhadores, e depois eu 
fui descobrir que era um poema de autoria anônima.

O poema diz o seguinte:

Você sabe por que o mar é tão grande, tão 
imenso, tão poderoso? É porque teve a humil-
dade de colocar-se alguns centímetros abaixo 
de todos os rios. Sabendo receber de todos, 
tornou-se grande. Se quisesse ser o primeiro, 
centímetros acima de todos os rios, não seria 
mar, mas, sim, uma ilha.

Citei esse poema no ato da minha posse para 
dizer que considero este Senado Federal um poço de 
sabedoria, com a soma do conhecimento que está 
presente em cada um dos Senadores e Senadoras. E 
quis dizer que eu procuraria ser disciplinado no sen-
tido de tentar aprender com todos. Então, eu queria 
buscar ter a humildade que o mar tem frente aos rios, 
eu gostaria de estar em – digamos – condição de rece-
ber ensinamentos de todos que compõem esta Casa. 
Assim, eu acredito – e acreditava naquele momento e 
reafirmo a minha crença – que só conseguimos cres-
cer quando recebemos de todos. E aqui, no Senado 
Federal, nós temos, com todas as nossas divergências, 
com posicionamentos conflitantes em relação a temas, 
que reconhecer que é a Câmara Alta da Nação, onde 
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estão ex-governadores, ex-presidentes, ex-ministros, 
ex-prefeitos, pessoas que já tiveram experiência na 
vida pública, como integrantes do Ministério Público 
Federal e Estadual, juristas, pessoas da mais alta 
competência. Então, eu me coloco, todos os dias, aqui, 
como um estudante aplicado que procura aprender o 
máximo possível desta Casa.

E o meu maior compromisso, nestes quatro anos 
que estarei aqui no Senado Federal – dois deles já 
estão para acabar –, é exatamente procurar aprender 
o máximo deste Brasil, que é maravilhoso com sua 
diversidade. E acho que o Senado Federal é a Casa 
que representa o Brasil com maior precisão. Por quê? 
Porque tem representação igual dos Estados, seja do 
Estado de Rondônia, seja do Estado do Acre, ou do 
Estado de São Paulo, com seu imenso contingente 
populacional. Então, aqui nós temos a representação 
exata do que é a Federação brasileira.

Sinto-me muito feliz por estar aqui presente, 
aprendendo com os colegas Senadores, e quero manter 
este espírito disciplinado de aprendizado com todos.

Agradeço cada um dos ensinamentos, em cada 
pronunciamento, em cada defesa de matéria. E a mi-
nha presença aqui em plenário sempre foi de maneira 
muito espontânea, independentemente de estar presi-
dindo ou não, exatamente porque sei que cada Senador 
que ocupa a tribuna traz um pouquinho do Brasil para 
debate nesta Casa. Por isso, eu me sinto conhecendo 
muito mais do Brasil e dominando muito mais as rea-
lidades e as peculiaridades de cada uma das regiões, 
quando me dou ao trabalho de dedicar atenção a cada 
pronunciamento que é feito aqui nesta Casa.

Por isso, sou muito agradecido e feliz pela minha 
indicação, pela confiança que todos depositaram em 
mim para ser, durante estes quatro meses e alguns 
dias, 1º Vice-Presidente do Senado Federal. Recebo 
com alegria e com apreensão. Alegria pela confiança 
demonstrada, pelo respeito; tensão porque eu sei que 
uma missão a mais exige também maior dedicação, 
maior esforço. E quero fazer de tudo para que o povo 
do Acre seja dignificado através deste mandato, atra-
vés do meu trabalho aqui no Senado Federal. Eu quero 
cumprir um mandato que seja motivo de honra e de 
respeito do povo acriano, que é o povo que nos elegeu 
através daquela nossa chapa Tião Viana e Anibal Diniz. 
Tivemos duas vitórias: em 2006, quando Tião Viana 
foi eleito Senador, sendo eu o 1º suplente; e depois, 
em 2010, quando foi confirmada a minha vinda para 
cá, após Tião Viana ter sido eleito Governador e, com 
essa decisão do povo do Acre, eu acabei me tornando 
Senador da República.

Então, agradeço imensamente esta oportunida-
de, este momento da minha vida. Agradeço à minha 

família, à minha esposa Elisângela, às minhas filhas 
Janaína e Ana Beatriz, que são pessoas que sempre 
estão do meu lado, ajudando-me em todas as dificul-
dades, partilhando comigo os momentos difíceis. 

E agradeço muito aos meus companheiros do Par-
tido dos Trabalhadores, aqui do Senado e lá do Acre, 
que têm partilhado comigo todos esses momentos. Nas 
situações difíceis, estão sempre ao lado; nas situações 
em que temos uma vitória, estão todos comemorando 
conosco. Então, é algo que é motivo de muita alegria. 
Por isso, agradeço imensamente aos meus compa-
nheiros do Partido dos Trabalhadores e aproveito para 
falar da nossa agenda, que vamos cumprir amanhã.

Estaremos em Rio Branco pela manhã, onde te-
remos atividades, teremos coletiva com a imprensa e 
reunião com dirigentes partidários, na sede do Partido 
dos Trabalhadores. Depois, à tarde, gravaremos tam-
bém algumas entrevistas e, depois, à tarde, seguiremos 
para Brasileia, onde cumpriremos agenda institucional 
com o Governador Tião Viana e, à noite, quando as 
nossas atividades institucionais terminarem, teremos 
atividade de campanha política, aí, sim, em Brasileia, 
apoiando o nosso Prefeito Alvani, e em Epitaciolân-
dia, com o nosso candidato Marcos Fernando. Ainda à 
noite, finalizaremos a nossa atividade com a presença 
também do Senador Jorge Viana, em Assis Brasil, a 
última cidade da fronteira do Acre com o Peru e a Bo-
lívia, na tríplice fronteira. Teremos lá um comício com 
a nossa Prefeita Eliane Gadelha, que vai disputar a 
reeleição. Estaremos lá para manifestar o nosso apoio, 
para dizer que todo esforço que nós pudermos fazer 
para continuar essa parceria, que está fazendo tanto 
bem ao povo do Acre, nós estaremos lá para realizar.

E, na semana que vem, teremos outras atividades 
em outras cidades, cuja agenda ainda vamos definir.

De tal maneira que termino este pronunciamento 
fazendo esse agradecimento especial, cumprimentan-
do também a nossa Senadora Marta Suplicy pela sua 
posse, que aconteceu hoje. Tive a honra de participar 
com ela no Palácio do Planalto. Tomou posse como 
Ministra da Cultura e comemorou a aprovação do Sis-
tema Nacional de Cultura, que aprovamos ontem. Foi 
a primeira matéria aprovada aqui, no Senado, sob a 
minha Presidência. De tal maneira que estamos com-
pletamente solidários também com a Senadora Marta 
Suplicy, agora Ministra da Cultura, que, certamente, vai 
dar continuidade a essa política de cultura que faz o 
Brasil ser conhecido por todos os brasileiros, respeitado 
por todos os brasileiros e amado por todos os brasilei-
ros, porque o melhor do Brasil é o povo brasileiro, e o 
povo é quem simboliza melhor a cultura do nosso País. 

Sigamos em frente.
Muito obrigado, Sr. Presidente, pela atenção. 
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O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/
PMDB – RO) – Senador Anibal Diniz, o Estado de 
Rondônia se sente representado na Mesa do Senado 
por V. Exª. V. Exª, que é um Senador do nosso vizinho 
Estado do Acre, honra o Estado do Acre, honra o Norte 
e honra o Brasil. Parabéns a V. Exª.

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC) – Muito 
obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/
PMDB – RO) – Com a palavra o Senador Rodrigo 
Rollemberg pelo prazo regimental.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB 
– DF. Pronuncia o seguinte discurso, sem revisão do 
orador.) – Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Srªs e Srs. Senadores, subo à Tribuna na tarde de 
hoje, Sr. Presidente, para registrar o 7º Encontro dos 
Povos do Cerrado, que está acontecendo em Brasília. 
Tivemos a abertura formal no dia de ontem, teremos 
uma audiência pública daqui a pouco, no Auditório 
Petrônio Portela, onde representantes de todos os Es-
tados brasileiros que detêm parte do bioma Cerrado 
estarão aqui para este evento.

É um momento de reflexão sobre a importância 
do Bioma Cerrado – aliás, nós comemoramos na últi-
ma terça-feira, dia 11, o Dia Nacional do Cerrado – e 
é uma oportunidade também de mobilização em tor-
no da defesa desse bioma. Tenho dito, Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, que defender o Cerrado é uma 
questão de bom senso, é uma questão de inteligência, 
é uma questão de compromisso com o futuro, de com-
promisso com as futuras gerações pelo que o Cerrado 
representa e pode representar muito mais para o futuro 
do Brasil e para o futuro do Planeta. 

Se formos imaginar, por exemplo, do ponto de 
vista da biodiversidade – e estamos às vésperas de 
uma nova reunião da COP, que acontecerá na Índia, 
sobre biodiversidade – estaremos falando de um dos 
biomas mais ricos em diversidade do Planeta. Estima-
-se que o Cerrado brasileiro tenha em torno de 5% da 
biodiversidade do Planeta. E, se pensarmos em de-
senvolver a indústria de biotecnologia, uma das áreas 
consideradas como fronteiras do crescimento, é claro 
que vamos precisar de toda essa biodiversidade do 
Cerrado brasileiro.

Se falamos da sustentabilidade da agricultura 
brasileira, precisamos focar e desenvolver novas tec-
nologias, novos conhecimentos a respeito do Cerrado; 
Temos um número enorme de plantas adaptadas ao 
bioma Cerrado, há milhões de anos, plantas que se 
adaptaram a grandes períodos de estiagem, a gran-
des mudanças de temperatura. E temos também um 
alerta no Painel Intergovernamental sobre Mudanças 
Climáticas de que estamos vivendo um processo de 

aquecimento global. Portanto, muitas das culturas hoje 
produzidas no Cerrado brasileiro precisarão adaptar-
-se a esse processo de aquecimento global e, muito 
provavelmente, os genes dessas plantas existentes 
há milhões de anos no Cerrado contribuirão para a 
adaptação, através da biotecnologia, da bioengenha-
ria, garantindo, com isso, a sustentabilidade da agri-
cultura brasileira.

O Cerrado é estratégico para a produção de ali-
mentos, para a produção de agroenergia. E é importante 
perceber que o bom senso, a inteligência e a prudência 
recomendam que o aumento da produção de alimen-
tos, importante para todo o Planeta, importante para 
o Brasil, e o aumento da produção de agroenergia se 
deem nas áreas já antropizadas de cerrado. Algo em 
torno de 50% da área do Cerrado já foi desmatada, 
já foi convertida para diversos usos, sendo que uma 
grande parte dessas áreas – estima-se, segundo a 
Embrapa, algo em torno de 50 milhões de hectares 
– são de pastagens degradadas, pastagens que têm 
uma capacidade muito pequena de unidade animal 
por hectare. Portanto, o bom senso recomenda que a 
ampliação, a expansão da produção da agroenergia 
se dê nessas áreas já antropizadas e não nas áreas 
preservadas do bioma Cerrado.

O Cerrado também é estratégico para a preser-
vação do bem mais precioso para a vida – confunde-se 
com a própria vida –, que é a água. E não é à toa que 
o Cerrado é considerado o berço das águas do Brasil, 
porque é responsável pelo abastecimento de grande 
parte das principais bacias hidrográficas brasileiras. Nós 
estamos falando de um bem essencial para a desse-
dentação das pessoas, para o abastecimento urbano, 
para a dessedentação de animais, para a geração de 
energia elétrica, para a sustentabilidade da agricultura, 
para o lazer, enfim, para diversos usos. E precisamos 
ter todo o cuidado na preservação do Cerrado como 
berço das águas brasileiras.

Então, são diversos os motivos que nos permitem 
afirmar que o Cerrado é, sem dúvida, uma das regiões 
mais estratégicas do Planeta e, portanto, nós, brasilei-
ros, temos uma responsabilidade muito grande com a 
preservação do Cerrado brasileiro.

Eventos como esse VII Encontro dos Povos do 
Cerrado, como a Semana do Cerrado, implementada 
no Distrito Federal a partir de uma iniciativa do Depu-
tado Distrital Joe Valle, como a audiência pública que 
nós vamos realizar, daqui a pouco, no Senado, têm 
este objetivo da mobilização em torno de temas im-
portantes para o bioma.

Por exemplo, hoje, o Brasil e o mundo conse-
guiram mobilizar-se em torno da defesa da Floresta 
Amazônica. Essa é uma conquista extraordinária, a 
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percepção da importância da Floresta Amazônica na 
regulação do clima, na manutenção dessa biodiversi-
dade e de todos os serviços ambientais que a floresta 
oferece, mas nós não conseguimos, até hoje, a mesma 
mobilização em torno do bioma Cerrado.

O Cerrado ainda é visto por muitos de forma 
completamente equivocada, errada, apenas como um 
local de expansão da agricultura brasileira. Portan-
to, nós precisamos nos mobilizar, por exemplo, para 
aprovarmos a proposta de emenda à Constituição que 
alça o Cerrado à condição de patrimônio nacional, na 
Constituição Federal, a exemplo do que já existe com 
a Caatinga, com a Floresta Amazônica, com a Mata 
Atlântica, com o Pantanal, com a Serra do Mar e a 
zona costeira.

É um equívoco que, até hoje, três biomas impor-
tantes do País – o Cerrado, a Caatinga e os Pampas 
– ainda não estejam protegidos pela Constituição Fe-
deral como patrimônio nacional.

Eventos, movimentos como esse contribuem para 
essa mobilização.

Estão em Brasília representantes de diversos 
povos indígenas. 

É importante ressaltar, também, o que o Cerrado 
representa sob o ponto de vista da diversidade cultu-
ral. Quantas populações tradicionais vivem, algumas 
há centenas, milhares de anos, no Cerrado brasileiro?

Agora há pouco, tive a oportunidade de participar 
do Kuarup, na comunidade Yawalapiti,em Mato Gros-
so, no Alto Xingu.

Mais uma vez, fiquei impressionado com a força 
dessa cultura, da cultura dos povos do Alto Xingu, e 
com o quanto temos de aprender com essas culturas.

Portanto, é uma alegria muito grande receber 
essas populações indígenas em Brasília, as popula-
ções remanescentes de quilombos, os quilombolas, 
as quebradeiras de coco do Maranhão, os geraizeiros, 
os caboclos de todas essas regiões que compõem o 
Cerrado brasileiro, que vieram aqui mostrar a força de 
suas culturas, fazer suas reivindicações, manifestar 
suas preocupações e dizer que querem que o Cerrado 
brasileiro seja tratado no mesmo status de proteção 
constitucional que já tem a Floresta Amazônica, a Mata 
Atlântica, a Serra do Mar, a Zona Costeira e o Pantanal.

Buscando contribuir para esse esforço de pro-
teção do Cerrado brasileiro, apresentei projeto de lei 
que institui a Política de Desenvolvimento Sustentável 
do Cerrado, com a pretensão de, no futuro, haver uma 
Lei do Cerrado, como já existe a Lei da Mata Atlântica.

É claro que nosso objetivo é o de que esse pro-
jeto seja amplamente debatido por todos os setores 
da sociedade. Hoje, teremos a oportunidade de iniciar 
esse debate. Já houve a apreciação na Comissão de 

Desenvolvimento Regional, com a sua aprovação, mas 
o projeto vai passar pela Comissão de Agricultura do 
Senado e, depois, pela Comissão de Meio Ambiente, 
Defesa do Consumidor, Fiscalização e Controle.

Pretendemos fazer exaustivos debates, ouvir 
todos os setores, todas as populações que vivem no 
Cerrado, todos os segmentos econômicos que atuam 
no Cerrado, para que possamos construir uma legisla-
ção que tenha os olhos voltados para o futuro, para a 
redução das desigualdades sociais, para a promoção 
do desenvolvimento efetivamente sustentável.

Queremos ouvir o Ministério do Meio Ambiente, 
queremos ouvir os diversos Ministérios, o da Agricul-
tura, o do Desenvolvimento Agrário, mas queremos, 
sobretudo, ouvir as comunidades e populações que 
vivem no Cerrado brasileiro há anos e que muito têm 
a contribuir na formulação e na tramitação dessa lei.

A proposta que apresentamos, ainda de caráter 
genérico, constitui uma Política de Desenvolvimento 
do Cerrado, e algumas de suas diretrizes são o apro-
fundamento das pesquisas científicas e o respeito 
às potencialidades e oportunidades, bem como aos 
problemas e soluções existentes no Cerrado; a valori-
zação dos produtos do Cerrado e o fortalecimento da 
cadeia produtiva desses produtos, para aumentar seu 
valor agregado, com vistas ao mercado local, regional, 
nacional e internacional; a internalização dos custos 
ambientais aos custos de produção; a recuperação 
dos passivos ambiental e social e a ocupação priori-
tária de áreas degradadas – deve ser uma prioridade 
avançar na produção nas áreas degradadas, poupando 
as áreas que estão preservadas, pois já existem tec-
nologias disponíveis para isso –; a adoção de práticas 
e de sistemas de produção sustentáveis em todos os 
setores da atividade econômica.

Na agricultura, avançamos com o plantio direto e 
com as práticas de integração lavoura-pecuária-floresta. 
Um projeto, que está pronto para ser votado no plenário 
da Câmara, institui a Política Nacional de Integração 
Lavoura-Pecuária-Florestas. É desejo da Embrapa ver 
aprovado esse projeto, pois vai facilitar a difusão de 
tecnologias modernas, de tecnologias que garantem 
o uso sustentável das terras do Cerrado.

Continuando, também são diretrizes da proposta a 
observância de critérios socioambientais na concepção 
e na realização de investimentos em infraestrutura; a 
ampliação gradativa do emprego de técnicas susten-
táveis na agricultura familiar e empresarial, como a 
integração lavoura-pecuária, o manejo adequado de 
fertilizantes e o plantio direto, entre outras; a substi-
tuição das queimadas por soluções tecnológicas mais 
avançadas e ambientalmente corretas como modo de 
preparação da terra; a proibição da produção de car-
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vão vegetal através da vegetação nativa, garantindo 
que a produção de carvão vegetal se limite à utilização 
de florestas plantadas; o fortalecimento institucional 
dos órgãos e entidades envolvidas na formulação e 
implementação de políticas públicas; a formulação e 
implementação de políticas públicas voltadas espe-
cificamente para a zona de fronteira agrícola, com o 
objetivo de ampliar a presença do Estado.

Nós estamos debatendo esse tema, já fizemos 
algumas audiências públicas para debatê-lo. Como eu 
disse, queremos ouvir muitos setores e fazer com que 
esse projeto seja apreciado em caráter terminativo so-
mente quando tivermos esgotado o debate, ouvindo 
todas as correntes da sociedade, especialmente os 
povos do Cerrado.

É preciso haver um norte, um início, para trilhar 
nesse debate, e foi por isso que apresentamos essa 
proposta, que tem os seguintes objetivos: promover o 
desenvolvimento sustentável no bioma como mecanis-
mo de compatibilizacão das atividades produtivas, com 
a proteção do meio ambiente e a promoção da justiça 
social; garantir o exercício de atividades econômicas 
sustentáveis; manter a diversidade cultural, social e 
ambiental e os processos ecológicos essenciais no 
Cerrado e nas áreas de transição para outros biomas; 
garantir a conservação e o uso sustentável da biodiver-
sidade do bioma; contribuir para a redução das desi-
gualdades sociais e regionais; promover a otimização 
dos processos de irrigação, com redução significativa 
do consumo e do desperdício de água; possibilitar a 
ampliação da área destinada à criação das Unidades 
de Conservação do bioma, tanto de proteção integral 
como de uso sustentável – esse é um tema muito 
importante, porque, embora no Cerrado haja hoje os 
maiores índices de desmatamento do Brasil, há uma 
pequeníssima área protegida por Unidades de Con-
servação, algo em torno de 3% de áreas de domínio 
público e algo em torno de 3% de áreas privadas; por-
tanto, é fundamental ampliar o número de Unidades de 
Conservação –; contribuir para a regularização fundiária 
das Unidades de Conservação, das terras indígenas 
e das áreas de remanescentes de quilombos, outra 
questão também importante.

Quero aqui saudar o trabalho realizado, há 50 
anos, pelos irmãos Villas-Bôas, pela visão generosa 
que tiveram, pela visão de futuro, ao trabalharem pela 
demarcação do Parque Nacional do Xingu. Olhem como 
foi importante a demarcação daquelas áreas, para que 
as populações indígenas que vivem ali pudessem con-
tinuar vivendo bem, em harmonia com suas famílias e 
em harmonia com a natureza.

Portanto, é absolutamente indispensável a de-
marcação das terras indígenas, a criação de novas 
Unidades de Conservação.

A proposta ainda tem o objetivo de incentivar a 
criação de instrumentos de gestão integrada do terri-
tório no campo e nas cidades.

Enfim, são objetivos importantes, amplos, que 
queremos debater, que queremos discutir com o con-
junto da sociedade.

Estamos falando de um bioma impressionante. 
Basta andarmos, hoje, por Brasília, que todos nós 
ficaremos absolutamente encantados com a beleza 
dos nossos ipês. Em meio à maior adversidade, no 
auge da seca, os ipês explodem em flores amarelas, 
enchendo nossa cidade de beleza, de alegria, de po-
esia. O ipê é uma das árvores mais representativas do 
Cerrado brasileiro.

Ainda recentemente, o Correio Braziliense fez 
um concurso, e a cidade se mobilizou, cada um com 
seu celular ou com seu iPhone na mão, para tirar fotos 
dos ipês amarelos.

É impressionante como a população incorporou 
esse carinho, esse amor pelo Cerrado brasileiro.

Confesso, Sr. Presidente, que, hoje pela manhã, 
logo cedo, quando saí de casa, fui tomado por emo-
ção, aliás, todos esses dias, quando me deparo com 
ipês cada vez mais bonitos, um mais bonito do que o 
outro, e me lembrei daquele que é o grande responsá-
vel pela arborização de Brasília. Aliás, lançamos, esta 
semana, como parte do Dia do Cerrado, a reedição 
do livro coordenado pelo nosso jardineiro do Cerrado, 
Ozanan Coelho, que fala das árvores do Cerrado que 
foram utilizadas na arborização de Brasília. Naquele 
momento de emoção, peguei o telefone, liguei para 
o Ozanan, para dar-lhe um abraço, porque nós, bra-
silienses, devemos ao Ozanan e a todas as equipes 
do Departamento de Parques e Jardins da Novacap, 
ao longo de todos esses anos, a beleza desses ipês 
e de outras árvores do Cerrado plantadas. Mas fiquei 
tão emocionado que, naquele momento, liguei para o 
Ozanan Coelho, e ele me deu uma notícia fantástica, 
maravilhosa, uma notícia de que todos vão desfrutar, 
todos que visitarem Brasília, nos próximos anos, vão 
desfrutar. Ele me disse que tem 15 mil novos ipês plan-
tados no Distrito Federal nos últimos anos, que ainda 
não floriram e que vão florir nos próximos anos. Também 
fiquei sabendo de uma notícia triste: há muitos anos, 
o governo do Distrito Federal não planta novos ipês.

Portanto, está aqui um apelo ao Presidente da 
Novacap, às autoridades que hoje controlam o Depar-
tamento de Parques e Jardins, para que retomem o 
plantio dessas árvores do Cerrado, especialmente os 
ipês, para que, daqui a alguns anos, possamos des-
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frutar dessa sensação que senti hoje pela manhã, que 
todos possam desfrutar ao ver esta cidade encantada 
com o amarelo dos ipês, como, em determinadas épo-
cas, o Japão fica com suas cerejeiras e outras cidades 
importantes do mundo, com suas árvores.

Portanto, o meu pronunciamento, hoje, Sr. Presi-
dente, é uma declaração de compromisso com o Cer-
rado brasileiro e de apelo, de sensibilização, para que 
as pessoas possam olhar o Cerrado com outros olhos, 
possam olhar o Cerrado com olhos generosos, possam 
olhar o Cerrado buscando olhar o amanhã, buscando 
olhar o futuro, pela importância que esse bioma tem e 
terá na construção de melhor qualidade de vida para 
o conjunto da população brasileira.

A luta em defesa do Cerrado não é uma luta ape-
nas daqueles que habitam os Estados cobertos pelo 
Cerrado brasileiro; a luta em defesa do Cerrado deve 
ser uma luta de todo o Brasil. E não apenas do Brasil, 
mas de todo o Planeta, porque temos aqui, no Cerrado, 
serviços ambientais que contribuem para a harmonia 
do clima em todo o Planeta. Nós temos, aqui, o berço 
das águas que vão produzir abundância e generosidade 
em praticamente todos os Estados, em várias bacias 
hidrográficas que percorrem várias regiões brasileiras. 
Portanto, ao defender o Cerrado, nós estamos defen-
dendo o futuro do Brasil e do nosso Planeta.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/

PMDB – RO) – Parabéns, Senador Rodrigo Rollemberg.
O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/

PMDB – RO) – A Srª. Senadora Angela Portela e os 
Srs. Senadores Cícero Lucena, Aloysio Nunes Ferreira, 
Cyro Miranda, Flexa Ribeiro e Ciro Nogueira enviaram 
discursos à Mesa, que serão publicados na forma do 
disposto no art. 203, combinado com o art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
A SRª ANGELA PORTELA (Bloco/PT – RR. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Srªs e Srs. Senadores!
A partir de 2013, os consumidores residenciais 

de energia elétrica de todas as regiões do país serão 
beneficiados com a redução de 16,2% em sua conta 
de luz. Já os industriais, terão diminuição entre 19% 
e 28% nas tarifas. 

O anúncio de redução no custo da energia elétri-
ca no país foi feito esta semana, pela presidenta Dilma 
Rousseff, em solenidade realizada no Palácio do Pla-
nalto, para marcar a decisão do governo.

Mas estes percentuais poderão ser ainda maiores, 
após a Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) 
concluir estudos que faz sobre os contratos de distri-
buição de energia, que vencerão entre 2016 e 2017.

Como anunciou a presidenta, no caso do setor 
produtivo, que opera na alta tensão, a redução propi-
ciará, de um lado, que este setor da economia torne-se 
ainda mais competitivo e, de outro, que as indústrias, 
ora em dificuldade, evitem demitir seus empregados.

Já para os consumidores residenciais brasileiros, 
a redução média na tarifa de energia elétrica será de 
16,2%. Em termos proporcionais, serão milhões de con-
sumidores beneficiados em todas as regiões do país. 

No meu Estado, por exemplo, onde a temperatura 
é sempre muito alta, e o consumo de energia mais in-
tenso, a redução anunciada por Dilma Rousseff, bene-
ficiará 113 mil e 320 consumidores residenciais, sendo 
91 mil e 201 só na capital e 22 mil e 119, espalhados 
pelos 14 municípios do interior do Estado.

Destaco, por oportuno, que a luta pela redução 
em taxas de energia elétrica tem sido uma marca de 
minha presença nesta Casa Parlamentar. Na condição 
de deputada federal, priorizei uma ação junto à ANE-
EL, pedindo uma revisão tarifária nos índices aplicados 
pelas distribuidoras de energia no meu Estado. Que-
ria transparência sobre os critérios que levaram estas 
distribuidoras a aplicar um aumento sem precedentes 
na tarifa de energia em Roraima. 

Para os senhores terem ideia, o reajuste nas ta-
rifas deste serviço essencial chegou a 17% para os 
consumidores da capital, e a 24% para aqueles que 
vivem no interior do Estado. Tal exorbitância obrigou 
as empresas do setor a rever suas políticas de preço, 
prejudicando, diretamente, a parcela mais carente da 
nossa população.

Acompanhei cada etapa deste processo em que, 
felizmente, fomos atendidos. A ANEEL aprovou a ho-
mologação de uma revisão tarifária periódica da Boa 
Vista Energia e o reajuste anual concedido à Compa-
nhia Energética de Roraima (CER).

Assim, a redução nas tarifas foi da ordem de 
10,33% para os consumidores residenciais e de 12,33% 
para as empresas. A propósito, confirmando o índice 
que havíamos antecipado os consumidores residen-
ciais, ou seja, em torno de 10%. 

Esta vitória histórica, só foi possível pela atua-
ção da população que participou ativamente das au-
diências públicas da ANEEL. Desta forma, os valores 
passaram a fazer uma grande diferença no orçamento 
das famílias roraimenses. 

Voltando ao cenário nacional, a redução na tarifa 
de energia elétrica para baixar os custos desse produto 
tanto para as indústrias do país como para os consu-
midores domésticos em geral, é a mais significativa de 
que se tem notícia no país.

A intenção do governo, com a adoção desta 
medida é baixar o custo da energia e do transporte, e 



47954  Sexta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2012

reforçar a capacidade de investimento do país, crian-
do condições para baixar juros, diminuir impostos e 
equilibrar o câmbio.

Esta importante decisão republicana, que deverá 
entrar em vigor, a partir de 2013, visa restituir à nação 
brasileira os investimentos feitos por ela, no sistema 
elétrico do país ao longo dos anos, como destacou a 
presidenta.

Referia-se Dilma Rousseff, à prorrogação de 
20 contratos de concessões públicas existentes no 
setor, para a geração, transmissão e distribuição de 
energia elétrica. 

A Medida Provisória (MP), que dispõe sobre es-
tas concessões, foi assinada no ato solene, pela pre-
sidenta, que destacou seu compromisso em manter 
os contratos. Porém, a presidenta Dilma fez questão 
de ressaltar sua determinação de tornar o Estado bra-
sileiro mais vigilante, sobre estas concessões, como 
forma de garantir a qualidade dos serviços ofertados 
aos cidadãos-consumidores. 

Mas não são somente o governo e seus aliados 
que fazem uma avaliação positiva do pacote de desone-
ração da energia elétrica. Para a Confederação Nacional 
da Indústria (CNI), a medida anunciada pela presidenta 
Dilma, é muito positiva, na medida em que vai alterar 
a estrutura de custos das empresas, podendo fazer 
com que a energia elétrica volte a ser uma vantagem 
competitiva do setor produtivo. Aliás, vale destacar que 
competitividade é mais uma palavra incorporada ao 
tripé do desenvolvimento do governo Dilma Rousseff.

Por oportuno, falando em competitividade, vale 
destacar dados extraoficiais, que mostram que o Bra-
sil tem a energia mais cara que a dos Estados Unidos 
e do México. 

Levantamento do pesquisador da Trevisan Es-
cola de Negócios, Alcides Leite, mostra que a tarifa 
media de energia do Brasil – que é de R$ 0,333/Kwh 
hora – fica abaixo apenas daquelas dos países euro-
peus e do Japão. 

A medida de redução hoje adotada, é uma de-
monstração de que o governo da presidenta Dilma, dá 
continuidade ao modelo de desenvolvimento adotado 
pelo ex-presidente Lula. Este modelo, senhores parla-
mentares, reúne, a um só tempo, garantia do emprego, 
ganho salarial dos trabalhadores brasileiros e melho-
ria das condições de vida e consumo da população 
de modo geral.

Em outras palavras, esta é, sem sombra de dú-
vidas, a consequência de uma herança bendita que, 
como disse a presidenta em seu pronunciamento alu-
sivo ao Dia da Independência, conseguiu retirar 40 
milhões de brasileiros da pobreza. E mais: elevar o 
Brasil à condição de sexta maior economia do mundo.

O governo brasileiro, nobres colegas, optou por 
adotar um modelo de desenvolvimento inédito, baseado 
no crescimento com estabilidade, no equilíbrio fiscal e 
na distribuição de renda, que tem produzido impactos 
sem precedentes na economia, com efeitos diretos na 
vida de milhões de pessoas.

Ancorado em estratégias de estabilidade, cresci-
mento e inclusão, o modelo de desenvolvimento ado-
tado há nove anos, tem conseguido algo indispensável 
para um país quer sair da miséria: crescer e, ao mesmo 
tempo, distribuir renda, reduzindo, assim, a desigual-
dade entre as pessoas e as regiões.

Penso que, com a medida hoje anunciada, o go-
verno brasileiro lança as bases concretas para fazer 
com que, no médio e no longo prazo, o Brasil seja um 
dos países com melhor infraestrutura, com melhor 
tecnologia industrial, com melhor eficiência produtiva 
e com menor custo de produção.

Portanto, esta medida que venho aqui reconhe-
cer e destacar, tem efeito sistêmico; ou seja, atinge 
todos os setores da economia e em todas as regiões 
do país, com o fim de dar continuidade ao desenvol-
vimento. Desta feita, dando perspectiva de um futuro 
melhor para todos os brasileiros.

Era o que tinha a dizer. 
Muito obrigada.
O SR. CÍCERO LUCENA (Bloco/PSDB – PB. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste momento para 
fazer o registro do editorial intitulado, “Defendendo o 
indefensável”, publicado no jornal O Estado de S. Paulo 
em sua edição de 15 de julho de 2012.

O editorial destaca que o chanceler, Antonio Pa-
triota, tentou defender o indefensável: explicar e justi-
ficar o escandaloso golpe de Mendoza (a suspensão 
do Paraguai e a admissão da Venezuela no Mercosul). 

Sr. Presidente, requeiro que o editorial acima 
citado seja considerado parte integrante deste pro-
nunciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR CÍCERO LUCENA EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO. 
(Inserido nos termos do art. art. 210, inciso I, 
§ 2º, do Regimento Interno.)

DEFENDENDO O INDEFENSÁVEL

15 de julho de 2012  
O Estado de S.Paulo

O chanceler Antonio Patriota, atual porta-bandeira 
do terceiro-mundismo implantado no Itamaraty, revela 
pouco talento para uma das tarefas menos gratificantes 
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da diplomacia: a tentativa de defender o indefensável. 
Seu esforço para explicar e justificar o escandaloso 
golpe de Mendoza - a suspensão do Paraguai e a ad-
missão da Venezuela no Mercosul - tem servido ape-
nas para comprovar um fato evidente desde o primeiro 
momento: os governantes de Brasil, Argentina e Uru-
guai agiram com truculência contra um sócio do bloco, 
desprezaram sua soberania e violaram as regras da 
união aduaneira para favorecer o caudilho Hugo Chá-
vez. Em seu depoimento perante a Comissão de Rela-
ções Exteriores do Senado, na quarta-feira, o ministro 
limitou-se a repetir os toscos argumentos já expostos 
pelo governo e mostrou-se incapaz de responder con-
vincentemente às interpelações de vários senadores.

O ministro insistiu no caráter unânime das deci-
sões a favor do governo bolivariano e contra o Paraguai, 
como se a convergência de opiniões de três presiden-
tes bastasse para transformar um erro em acerto. In-
sistiu, igualmente, em citar a cláusula democrática do 
Protocolo de Ushuaia, mas sem mencionar um detalhe 
apontado pelo embaixador paraguaio no Brasil, Edélio 
F. Arévalos, em carta enviada à Comissão: se houver 
suspeita razoável de ruptura da ordem democrática 
em algum dos países-membros, os demais Estados-
-parte promoverão consultas entre si e com o Estado 
afetado. Esse procedimento, indicado pelo artigo 4.º, 
foi ignorado. A presidente argentina, Cristina Kirchner, 
e a brasileira, Dilma Rousseff, decidiram, simplesmen-
te, condenar o Parlamento e o Judiciário paraguaios 
como violadores da cláusula democrática e impor uma 
penalidade ao país. O presidente uruguaio, José Mu-
jica, induzido pelas duas colegas, acabou apoiando 
a tramoia. Foi o único, no entanto, bastante sincero 
para reconhecer um detalhe escandaloso: as razões 
políticas prevaleceram sobre as jurídicas. Como o Pa-
raguai foi suspenso, sem ser excluído, nenhum novo 
sócio poderia ser admitido sem a sua manifestação.

Isso já havia sido apontado pelo vice-presidente 
uruguaio, Danilo Astori. Ele reafirmou essa opinião 
em artigo publicado nesta semana. A decisão, segun-
do Astori, feriu as instituições do Mercosul e pôs em 
grave risco o futuro da associação. Com isso, acres-
centou o vice-presidente uruguaio, a institucionalidade 
válida não é mais a das regras, a dos tratados, mas a 
da vontade dos presidentes.

Pode-se discordar da rapidez do impeachment do 
presidente Fernando Lugo, mas nem por isso o Brasil 
e outros países podem “ignorar o fato de que tudo se 
deu dentro da conformidade constitucional do Para-
guai”, disse o senador Francisco Dornelles (PP-RJ) ao 

chanceler Patriota. Em outro cenário, o secretário-geral 
da Organização dos Estados Americanos (OEA), José 
Miguel Insulza, expressou o mesmo ponto de vista: 
todo o processo contra o presidente Lugo seguiu as 
normas constitucionais. Não houve ruptura da lei nem 
das condições de vida normal dos cidadãos. Essa é 
também a posição do governo americano, segundo a 
subsecretária de Estado para as Américas, Roberta 
Jacobson. Os Estados Unidos, disse Jacobson, dão 
“forte apoio” à recomendação de Insulza a favor de uma 
posição “construtiva” da OEA em relação ao Paraguai. 
Mas Insulza não fala pela OEA, disse o chanceler bra-
sileiro, respondendo, em mais um lance errado, a uma 
afirmação que ninguém havia feito.

Patriota insistiu, de modo igualmente inútil, em 
descrever a suspensão do Paraguai como um aviso: 
toda iniciativa antidemocrática será repelida pelo Mer-
cosul e pela Unasul. Qual a autoridade do governo 
brasileiro para se apresentar como defensor da de-
mocracia na região?

Segundo o senador Francisco Dornelles, a men-
sagem lançada pelo governo brasileiro foi outra: “Se-
nhores presidentes da Argentina, da Venezuela, da 
Bolívia, do Equador, podem continuar com suas polí-
ticas de desrespeito à liberdade de imprensa; podem 
desrespeitar o Congresso e o Judiciário, pois, se os 
Congressos desses países tomarem alguma medida 
para defesa constitucional, o Brasil vai intervir e fazer 
exercer o seu poder”.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP. Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste 
momento para fazer o registro da matéria intitulada, “O 
elo entre Dirceu e Valério”, publicado pela revista IstoÉ 
em sua edição de 15 de agosto de 2012.

A matéria destaca a ligação em José Dirceu e 
Marcos Valério por meio da ex-mulher de Dirceu, Ma-
ria Ângela Saragoça, que mora em um apartamento 
em São Paulo que foi adquirido depois que Valério, 
para agradar Dirceu, negociou um empréstimos junto 
ao Banco Rural.

Sr. Presidente, requeiro que a matéria acima 
citada seja considerada parte integrante deste pro-
nunciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR ALOYSIO NUNES FERREIRA 
EM SEU PRONUNCIAMENTO. 
(Inserido nos termos do art. art. 210, inciso I, 
§ 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste momento para 
fazer o registro do editorial intitulado “O que o STF vai 
julgar”, publicado pelo jornal O Estado de S. Paulo de 
31 de julho de 2012.

O editorial destaca que o julgamento moral da era 
Lula não compete à toga, seja qual for sua decisão, 
pertence à opinião pública.

Sr. Presidente, requeiro que o editorial acima 
citado seja considerado parte integrante deste pro-
nunciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR CYRO MIRANDA EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO. 
(Inserido nos termos do art. 210, inciso I, § 2º, 
do Regimento Interno.)

O que o STF vai julgar

O Estado de S. Paulo - 31-7-2012

Este jornal compartilha da convicção da Procu-
radoria-Geral da República, expressa em 2006 pelo 
seu então titular Antonio Fernando de Souza, aca-
tada no ano seguinte pelo Supremo Tribunal Federal 
(STF) e reiterada em pelo menos duas ocasiões pelo 
atual chefe do Ministério Público, Roberto Gurgel: no 
primeiro governo Lula, sob o comando do seu chefe 
da Casa Civil e ex-presidente do PT, José Dirceu, a 
cúpula do partido montou um esquema de uso de re-
cursos públicos para a compra sistemática de apoio 
de deputados federais ao Planalto, em parceria com o 
publicitário mineiro Marcos Valério e os principais diri-
gentes do Banco Rural. Nada, rigorosamente nada do 
que se passou desde a eclosão do escândalo, com a 
entrevista do então deputado Roberto Jefferson à Fo-
lha de S.Paulo, em junho de 2005, na qual ele cunhou 
o termo “mensalão”, se contrapôs à certeza de que a 
enormidade existiu, para os fins que foram apontados 
e com meios subtraídos ao Tesouro Nacional.

Se algo substantivo ocorreu ao longo desse pe-
ríodo, foi para consolidar o entendimento de que a 
denúncia acolhida pelo Supremo - que deu origem ao 
maior, mais complexo e mais abrangente processo já 
instaurado em 122 anos de existência da Corte - tem 
plena fundamentação. Vale por um autoinfligido libelo, 
especialmente, a guinada de 180 graus na atitude do 
beneficiário por excelência da formidável operação en-
gendrada por seus companheiros mais próximos. Pri-
meiro, o presidente Luiz Inácio Lula da Silva disse que 
o PT, do ponto de vista eleitoral, fez apenas “o que é 
feito no Brasil sistematicamente”, o uso de caixa 2 em 

campanhas políticas. Pouco depois, declarou-se “traído 
por práticas inaceitáveis”, pediu desculpas aos brasilei-
ros e instou o PT a fazer o mesmo. (Conforme relatos, 
à época ele pensou em renunciar ao mandato.) Por fim, 
acusou a oposição e a imprensa de conspirarem para 
derrubá-lo, propagando um escândalo fictício. O passo 
a passo das reações do presidente deixa claro o seu 
desespero para abafar a verdade que só se tornaria 
mais densa graças às investigações do Congresso.

De nada serviram também as suas tentativas de 
travar o curso da ação penal no STF. Ao contrário, o 
iminente início do julgamento do mensalão assinala o 
triunfo das instituições do Estado Democrático de Direi-
to sobre a vontade dos detentores eventuais do poder 
político, ainda quando bafejados por níveis estelares 
de aprovação popular. Mas, a partir do momento em 
que, depois de amanhã, o ministro Joaquim Barbosa 
começar a ler perante os seus 10 colegas o resumo 
de seu relatório sobre o processo de 50 mil páginas, o 
Supremo não estará julgando nem a corrupção no País, 
nem os desmandos éticos do partido que se arrogava 
o monopólio da ética, nem tampouco um presidente. 
Quem ocupa o banco dos réus são os 38 acusados de 
crimes como formação de quadrilha, corrupção ativa 
e passiva, peculato, evasão de divisas, lavagem de 
dinheiro e gestão fraudulenta de instituição financeira. 
Com base no que consta nos autos e em nada mais, o 
tribunal se pronunciará sobre a participação de cada 
um deles no esquema denunciado.

“Juiz não é ácaro de gabinete”, diz o presidente 
do STF, Carlos Ayres Brito, para indicar que a Justi-
ça não pode dar as costas ao ambiente que cerca os 
seus veredictos. Isso, no entanto, se aplica antes às 
causas carregadas pelos ventos do tempo e o alarido 
das ruas - como o aborto de fetos anencéfalos, as co-
tas raciais nas universidades, a lei da ficha limpa ou 
as pesquisas com células-tronco - do que a uma ação 
criminal. Nesta, a culpa ou a inocência de cada réu há 
de resultar da convicção do juiz lastreada nos fatos, 
testemunhos e alegações contidas nos autos. “O juiz é 
um técnico”, argumenta o ministro Luiz Fux. “Não pode 
se deixar levar pelo clamor social.” Nos dois últimos 
anos, o exame das provas e o princípio da aplicação 
do direito já levaram a Justiça Federal em Minas Gerais 
a condenar, em três decisões, Marcos Valério, dois de 
seus antigos sócios e o seu advogado. As penas do 
chefe do “núcleo operacional” do mensalão somam 15 
anos e 10 meses.

O julgamento moral da era Lula não compete 
à toga: seja qual for sua decisão, pertence à opinião 
pública.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
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Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste momento para 
fazer o registro do editorial intitulado “Não foi por falta 
de aviso”, publicado pelo jornal O Estado de S. Paulo 
de 06 de junho de 2012.

O editorial destaca que a presidente teve cora-
gem de enfrentar a barreira dos juros altos e, para isso, 
mexer na poupança. Agora ela tem que ter força para 
pôr o governo para trabalhar.

Sr. Presidente, requeiro que o editorial acima 
citado seja considerado parte integrante deste pro-
nunciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR FLEXA RIBEIRO EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO. 
(Inserido nos termos do art. 210, inciso I, § 2º, 
do Regimento Interno.)

NÃO FOI POR FALTA DE AVISO

6 de junho de 2012 | 6h 38

O Estado de S.Paulo – 6-6-2012

O ditado “quem sabe faz, quem não sabe ensina” 
é cruel com os professores, mas parece aplicar-se à 
presidente Dilma Rousseff. Ao receber o rei Juan Car-
los da Espanha, anteontem, ela receitou uma “ação 
coordenada e solidária” para a superação da crise 
que sufoca as economias europeias. No entanto, a sua 
receita para a contração da economia brasileira - cen-
trada no estímulo ao consumo - revelou-se um equívo-
co. A reprodução da bem-sucedida fórmula do então 
presidente Lula contra a contaminação do Brasil pelo 
colapso do sistema financeiro dos Estados Unidos, a 
partir da quebra do banco de investimentos Lehman 
Brothers, em 2008, ignorou o óbvio: a impossibilidade 
de promover o crescimento duradouro da economia 
com medidas puramente paliativas.

Incentivar o gasto das famílias mediante uma po-
lítica agressiva de expansão do crédito e de retração 
das taxas de juros, e ainda recorrendo a incentivos 
fiscais para reativar as compras de carros, é um pobre 
substituto para o desatamento dos nós estruturais que 
bloqueiam o desenvolvimento do sistema produtivo, em 
particular da indústria, e inibem o investimento privado.

A prova está nos acabrunhantes números do de-
sempenho da economia no primeiro semestre: cresci-
mento do PIB próximo da estagnação, com acréscimo 
de 0,2% em relação aos três meses anteriores e de 
0,8% em relação ao mesmo período de 2011. A rea-
lidade não só mandou para a proverbial lata de lixo 
da história a fantasiosa meta original do governo para 
este ano (4,5%), como também deixou em xeque a 

expectativa oficial, significativamente mais modesta, 
de repetir os 2,7% do ano passado.

O ministro da Fazenda, Guido Mantega, pode 
até ficar rouco de tanto repetir que fixar-se naqueles 
números equivale a “olhar pelo retrovisor”, mas pare-
ce ignorar que o ritmo da atividade depende em larga 
medida das expectativas dos agentes econômicos. E 
elas descem a ladeira.

No mesmo dia em que a presidente dizia ao rei 
como os governos europeus devem lidar com a crise, 
o Banco Central divulgou o seu mais recente levanta-
mento das projeções de uma centena de instituições 
financeiras sobre o comportamento da economia no 
ano. O prognóstico médio caiu de 2,99% para 2,72% 
(e, pior ainda, de 1,58% para 1,15% no caso da indús-
tria). Mais soturnas são as previsões de empresas de 
grande porte citadas pelo jornal Valor. Entre essas, 
fala-se em ominosos 2%, com um décimo de ponto 
porcentual para cima ou para baixo.

É pedir demais ao consumidor brasileiro que re-
verta essa tendência. Mesmo com nível de emprego 
em patamar satisfatório, o endividamento familiar é um 
limite intransponível à capacidade aquisitiva da popula-
ção, sobre a qual paira já a ameaça da inadimplência.

Em maio, o indicador de dívidas não pagas cres-
ceu 4,3% em comparação com o mesmo mês de 2011. 
É a 15.ª elevação em 16 meses. Some-se a isso a difi-
culdade do setor produtivo - por falta de inovação e por 
baixa produtividade, entre outros fatores - de competir 
com o exterior na oferta de bens à altura das novas 
exigências do público.

A presidente pode dizer o que queira, menos que 
não foi avisada a tempo. Não é de agora que vozes 
credenciadas apontam para os pés de barro do monu-
mento emergente brasileiro: a infraestrutura desespera-
damente necessitada de modernização, a insuficiência 
de investimentos e a perversidade do sistema tributário.

Para promover a titular da Casa Civil que esco-
lhera para lhe suceder, o presidente Lula fabricou o 
pretensioso PAC, cujas pífias realizações atestam a 
cada dia a continuada incompetência gerencial dos 
dois governos. Tentando superar o problema que ela 
permitiu que se eternizasse, Dilma convocou na se-
gunda-feira uma reunião de emergência com 9 de seus 
39 ministros e outras autoridades. Cobrou deles “um 
choque de gestão” para acelerar a execução dos pro-
jetos prioritários de sua alçada. De março para abril, 
os investimentos públicos totais caíram 8,5% - já não 
bastasse que a parte do leão do desembolso estatal 
corresponda aos subsídios ao programa Minha Casa, 
Minha Vida.
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A presidente teve a coragem de enfrentar a bar-
reira dos juros altos e, para isso, mexer na poupança. 
Tenha agora a força de pôr o governo a trabalhar.

O SR. CIRO NOGUEIRA (Bloco/PP – PI – Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, o dia 08 de setembro foi declarado 
pela Organização das Nações Unidas (ONU), como o 
“Dia Internacional da Alfabetização”. Ao estabelecer 
a data, em 1967, a ONU enfatizou a necessidade de 
despertar a consciência da comunidade mundial para 
a importância do desenvolvimento da educação.

O tema da celebração de 2012, “Alfabetização 
e a Paz”, adotado pela “Década das Nações Unidas 
para a Alfabetização (UNLD)”, procura demonstrar os 
múltiplos benefícios e os valores que a alfabetização 
traz para as pessoas.

A Resolução n° 56/116, de dezembro de 2001, 
aprovada em Assembléia Geral daquela entidade, pro-
clamou oficialmente o período de 2003-2012 como a 
“Década da Alfabetização”. Por decisão do Plenário, 
a Organização das Nações Unidas para a Educação, 
Ciência e Cultura (Unesco) foi designada como res-
ponsável pela coordenação global de todo o processo, 
com o slogan: “Alfabetização e Liberdade”.

Na opinião da Embaixadora Irina Bokova, atual 
Diretora Geral da Unesco, a educação contribui para 
a paz, promove as liberdades individuais, a compre-
ensão do mundo, a resolução dos conflitos e fortalece 
todos os objetivos do desenvolvimento. Ela proporciona 
aos indivíduos as habilidades para entender o mundo 
e dar-lhe forma, para participar dos processos demo-
cráticos, para manifestar opiniões e fortalecer as suas 
identidades culturais.

Nobres colegas Senadoras e Senadores, a alfa-
betização é o fundamento de toda aprendizagem. Deve 
ser vista como um direito humano, um instrumento de 
autonomia pessoal e um meio para alcançar o desen-
volvimento individual e social. O grande educador e 
pedagogo brasileiro, Paulo Freire, definia a alfabeti-
zação da seguinte maneira: “A alfabetização é mais, 
muito mais, que ler e escrever. É a habilidade de ler o 
mundo, é a habilidade de continuar aprendendo e é a 
chave da porta do conhecimento”.

Sabemos que as oportunidades educativas de-
pendem da alfabetização e são essenciais para a er-
radicação da pobreza, a diminuição da mortalidade 
infantil, para frear o crescimento demográfico desor-
denado, estabelecer a igualdade de gênero, garantir 
o desenvolvimento sustentável, a paz e a democracia.

Todavia, quando falamos em alfabetização, não 
podemos deixar de distinguir a alfabetização de crian-
ças e de adultos. Em relação às crianças, o grau de 
desafio que se coloca para o nosso País e para muitos 

outros é o de incluir a educação infantil em primeiro 
lugar, na pauta de todas as prioridades. E de 0 a 6 
anos que a criança constrói sua estrutura cognitiva, 
a personalidade e a capacidade de integração social.

Por outro lado, no que se refere à luta contra o 
analfabetismo adulto, não podemos nos esquecer que 
o combate não pode ter trégua e precisa ser igualmen-
te acelerado. Para isto, necessitamos de grande mo-
bilização governamental, política, social e econômica 
para podermos definir os projetos, os programas e as 
campanhas que precisam ser permanentes, efetivas, 
eficientes e objetivas. Assim, a vontade política dos 
governantes precisa ser decisiva, juntamente com 
o engajamento das instituições mais importantes da 
sociedade, notadamente: as universidades, as orga-
nizações mais representativas da sociedade civil, os 
veículos de comunicação de massa e a opinião pública.

Sem dúvida alguma, a educação básica de qua-
lidade prepara os alunos para a leitura, para a escrita, 
para os primeiros passos da matemática, que os acom-
panharão por toda vida e propiciarão uma formação 
mais avançada. As pessoas mais bem preparadas são 
as que reúnem as melhores condições de ascensão 
social e estão sempre prontas para assumir as urgên-
cias do desenvolvimento.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, mais uma 
vez, o “Dia Internacional da Alfabetização” ganhou 
destaque no Brasil e em muitos países do Terceiro 
Mundo. A luta contra o analfabetismo continua a desa-
fiar governos, na América Latina, na Ásia e na África, 
regiões que abrigam a grande maioria dos quase 900 
milhões de iletrados.

De acordo com o documento: “Síntese dos Indi-
cadores Sociais 2007 – Uma análise das Condições de 
Vida da População Brasileira”, publicado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), naquele 
ano, 14 milhões e 400 mil brasileiros, com 15 anos 
ou mais, não dominavam a leitura e a escrita. A partir 
desse dado estatístico humilhante, a Unesco estimou 
que 1,9% das pessoas analfabetas do planeta viviam 
no Brasil.

Além dos chamados analfabetos absolutos, ou 
seja, aqueles que simplesmente não sabem ler e es-
crever, no Brasil, milhões de indivíduos são analfabetos 
funcionais. A Unesco define como analfabeto funcional 
toda pessoa que sabe escrever seu próprio nome, lê e 
escreve frases simples, efetua cálculos básicos, porém, 
é incapaz de interpretar o que lê e de usar a leitura e 
a escrita em atividades cotidianas, o que impossibilita 
o seu desenvolvimento pessoal e profissional. Dessa 
maneira, o analfabeto funcional não consegue extrair 
o sentido das palavras; colocar idéias no papel, por 
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meio da escrita; nem efetuar operações matemáticas 
mais elaboradas.

Basicamente, o índice de analfabetismo funcional 
no Brasil envolve as pessoas que não completaram 
quatro anos de estudos formais e, também, os que têm 
formação universitária, mas são igualmente incapazes 
de expressar habilidades educacionais consideradas 
básicas. Estima-se que, em nosso País, mais de 70% 
da chamada população economicamente ativa faça 
parte dessa triste realidade.

Os resultados da última edição do “Indicador do 
Analfabetismo Funcional (Inaf)”, que ocorreu entre de-
zembro de 2011 e abril de 2012, mostrou que apenas 
26% da população brasileira podem ser consideradas 
plenamente alfabetizadas. Por sua vez, só 35% dos que 
concluíram o ensino médio podem ser considerados 
plenamente alfabetizadas e 38% dos brasileiros com 
formação superior têm nível insuficiente em leitura e 
escrita.

O “Inaf Brasil” foi criado em 2001, é uma pesquisa 
produzida pelo Instituto Montenegro, ligado ao Instituto 
Brasileiro de Opinião Pública e Estatística (Ibope), e 
pela Organização Não Governamental Ação Educativa. 
Desde 2007, o levantamento é realizado a cada dois 
anos. As entrevistas são feitas com brasileiros de 15 
a 64 anos de idade, residentes em zonas urbanas e 
rurais, de todas as regiões do País, que respondem a 
dois mil questionários.

Apesar de ostentar a sexta produção econômica 
mundial, o Brasil não consegue superar suas desigual-
dades sociais chocantes, sair do Terceiro Mundo e se 
tornar um país desenvolvido. No final de agosto pas-
sado, um relatório sobre as cidades latino-americanas, 
preparado pelo “Programa das Nações Unidas para 
os Assentamentos Humanos (ONU Habitat)”, mostrou 
que somos a quarta nação mais desigual da América 
Latina, em distribuição de renda, atrás somente de 
Guatemala, Honduras e Colômbia.

No País, 26% da população moram em favelas, 
28% em comunidades com infraestrutura precária, a 
grande maioria das crianças está fora das salas de 
aula, as escolas são improvisadas e o atendimento 
em educação é um dos piores do continente.

Na última quarta-feira, o Fórum Econômico Mun-
dial divulgou novos dados impressionantes sobre as 
nossas deficiências. No “Relatório Global de Compe-
titividade”, que analisa a situação econômica, política 
e social de 144 países, o Brasil aparece mal em vários 
quesitos importantes. A título de exemplo, ficamos na 
116a posição em qualidade da educação e em 49° 
lugar em inovação, que está ligada à falta de mão de 
obra qualificada, ou seja, falta de educação para o 
trabalho que exige maior conhecimento.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, apesar do 
cenário pouco animador do nível da educação brasi-
leira, o Município de Cocai dos Alves, no Estado do 
Piauí, foge à regra e aparece na mídia nacional como 
um verdadeiro fenômeno em educação.

A modesta cidade de Cocai dos Alves, com menos 
de 6 mil habitantes, pequena economia que depende 
basicamente da agricultura e com suas 20 escolas, a 
maioria do ensino fundamental, em meados de 2011, 
com suas glórias educacionais, ganhou espaço nobre 
na mídia nacional, surpreendeu o Brasil e encheu de 
orgulho os cocalalvenses e todo o povo do Piauí.

Recentemente, o jovem Izael Francisco de Araújo 
ganhou o concurso “Soletrando”, do programa de televi-
são apresentado por Luciano Huck. Outros estudantes 
da cidade receberam quatro medalhas de ouro, três de 
prata e cinco de bronze nas Olimpíadas Brasileiras de 
Matemática das Escolas Públicas (OBMEP), da qual 
participaram cerca de 20 milhões de alunos, de todo o 
País. Além desses prêmios valiosos, nos últimos três 
anos outras medalhas foram também conquistadas 
pelos jovens estudantes de Cocai dos Alves na Olim-
píada Estadual de Química e na Olimpíada Brasileira 
de Língua Portuguesa.

Os grandes heróis da difícil maratona nacional de 
matemática, alunos das escolas Augustinho Brandão 
e Unidade Escolar Ferreira Brandão, foram os jovens 
estudantes: Sandoel Vieira, 16 anos; Clara Mariane 
Oliveira, 13 anos; Antônio Wesley Vieira, 13 anos e 
José Márcio Brito, 15 anos. Vale dizer que, naquela 
disputa, Cocai dos Alves recebeu mais medalhas de 
ouro do que 11 Estados do País.

Nas escolas campeãs, os troféus não estão ex-
postos. Há falta de lugar e estmtura. Todas as salas 
são usadas para as aulas. Nos estabelecimentos, não 
existe espaço de conveniência, quadra de esportes, 
laboratório e biblioteca. Existe apenas a vontade de 
aprender dos seus alunos e o zelo pelos estudos.

Na opinião do professor João Xavier da Cruz Neto, 
da cadeira de Matemática da Universidade Federal do 
Piauí e coordenador estadual da Olimpíada, o que faz 
os alunos de Cocal dos Alves terem mais paixão pelos 
livros do que pela bola é a qualidade e a dedicação dos 
professores, verdadeiros heróis brasileiros.

Aliás, dois deles merecem as maiores homena-
gens: os professores Antônio Cardoso Amaral e Rai-
mundo Brito. Igual reconhecimento deve ser creditado, 
também, a outros professores de matemática da Uni-
versidade Federal do Piauí, que, a cada duas sema-
nas, sem nenhuma obrigação, viajavam até Cocai dos 
Alves e treinavam os estudantes que iriam participar 
do certame.
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O desempenho do Professor de matemática An-
tônio Cardoso do Amaral, natural de Cocai dos Alves, é 
um exemplo que merece ser comentado. Desde que a 
OBMEP começou, em 2005, ele teve alunos premiados 
em todas as edições: 2 medalhas de prata e 1 de bron-
ze, em 2005; 1 ouro, 3 pratas e 2 bronzes, em 2006; 
2 ouros, 1 prata e 5 bronzes, em 2007; 6 bronzes, em 
2008; 1 ouro, 1 prata e 8 bronzes, em 2009 e o último 
resultado, que foi fantástico, anunciado em 2011.

É igualmente importante destacar que, em 2008, 
a cidade participou de um campeonato de história e 
geografia, em comemoração aos 250 anos do Esta-
do do Piauí e sagrou-se campeã. Em 2009, em novo 
campeonato sobre as duas matérias, a cidade disputou 
a final com a representação de Teresina e respondeu 
positivamente a todas as questões.

Gostaria de dizer, ainda, que os últimos resultados 
educacionais alcançados pelos estudantes de Cocal 
dos Alves mudaram significativamente a vida da cidade. 
O Governo Federal passou a prestar mais atenção às 
escolas locais, fez doações de computadores, cons-
truiu uma instituição de ensino modelo, com prédios 
modernos, espaços para biblioteca, laboratório, salas 
de informática e outras instalações.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, devo des-
tacar também que o Piauí é o estado que tem o maior 
número de crianças matriculadas na escola, segundo 
classificação recente do índice de Desenvolvimento 
da Educação Básica (IDEB) – 95% dos municípios 
atingiram a média do IDEB, índices que devem ser 
comemorados.

Nobres Senadoras e Senadores, encerro lem-
brando que a educação é meio para se chegar ao 
desenvolvimento e transformar as injustas realidades 
sociais. Portanto, a educação deve ser vista como 

uma das maiores conquistas de uma sociedade, por-
que, sem ela, as pessoas continuarão exploradas e 
marginalizadas.

Era o que tinha a dizer. 
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/

PMDB – RO) – Não havendo mais oradores inscritos, 
declaro encerrada a presente sessão.

(Levanta-se a sessão às 14 horas e 30 minutos.)  

AGENDA CUMPRIDA PELO PRESIDENTE 
JOSÉ SARNEY

13-9-2012 
quinta-feira

9h30 – Assinatura do Convênio de mútua coope-
ração entre o Senado e a Caixa Econômica Fede-
ral, destinado à execução e ao aprimoramento dos 
respectivos planos de saúde.

Sala de Audiências

10h – Recebe o Senhor João Jorge Amado
Sala de Audiências

10h30 – Cerimônia de posse da Senadora Marta 
Suplicy no cargo de Ministra de Estado da Cultura

Salão Oeste, 2º andar do Palácio do Planalto

12h30 – Recebe o Senhor Carlos Fernando Mon-
teiro Lindenberg Neto, Presidente da Associação 
Nacional de Jornais – ANJ acompanhado do Senhor 
Paulo Tonet Camargo, Diretor do Comitê de Rela-
ções Governamentais da ANJ e Vice-Presidente de 
Relações Institucionais das Organizações Globo e o 
Senhor Ricardo Pedreira, Diretor-Executivo da ANJ.

Sala de Audiências
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